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LiCitAÇÃO

007/2025

Protocolo: 2140/2025
I

Objeto: Celebração de parceria por meio de
termo de fomento- Associação Comunitária
de Comunicação e Cultura de Piên - ACCCP
conforme chamada pública 008/2024.
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Prefeitura de
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

PIEN

Órgão requísitante Secretaria Municipal de Esporte. Cultura e Lazer
N° requerimento: 002/2025

Data: 22/01/2025

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Solicitação de ínexigibilidade de licitação;

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE
ESPECIFICAÇÃOITEM

Celebração de parceria, por melo de termo de fomento,

para o repasse de recursos a Associação Comunitária

de Comunicação e CUItura dè Piên - ACCCP, conforme

chamada pública 008/2024, para secretaria de esporte,

cultura e lazer.

1 Mensal 09

Justificativa:

Considerando o Chamamento Público n® 08/2024 e em atendimento, à Lei n® 13.019/2014 e suas alterações,

com fulcro ho caput do art. 31, justificarhos a referida solicitação para a Celebração de parceria pór meio de termo de

fomento para repasse de recursos financeiros a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên.

Cabe ressaltar que a comissão de seleção procedeu com a devida análise dos documentos protocolados pela

entidade, aprovando os mesmos. E por fim destaca-se que o projeto a ser executado objetiva promover a cultura,

entretenimento e informações aos munícipes através da programação da Rádio Piên FM, dandó oportunidade a difusão

de idéias, elementos culturais, tradições e hábitos sociais dos municípios, além de oferecer mecanismos à formação e

'ntegração erh benefício geral da comunidade. Desta forma, diante dos supracitados fica evidenciado que a parceria

;om a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên, no desenvolvimento e ações culturais, corrobora

com 0 interesse público. Ademais, vale ressaltar que a comissão de seleção designada pela portaria n® 1.135 de 30 de

outubro de 2024 procedeu com devida análise dos documentos necessários protocolados pela entidade aprovando os

mesmos.

Valor: R$ 26.977,00 (Vinte e seis mil, novecentos e setenta e sete reais)

Compra/Contratação é para atendimento de ordem Judicial? ( ) Sim
Em caso afirmativo descrever qual:

(X) Não

Dotação Orçamentaria:
09.001.13.392.0010.2024.3.3.50:41.00.00

Conta: 2620

Fonte; 00000

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Conforme Termo de Referência

Rua Amazonas, 103-Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1457
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

PIEN

Horários:

Conforme Termo de Referência

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Conforme cronograma de desertibolso apresentada no plano de trabalho é aprovado pela comissão de seleção.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Luciana Lubke - Matrícula10861

Mareia Zigòvskl Radol (SUPLENTE) - Matrícula 4765957

()Sim (X)NãoHá licitação eni curso pará o objeto pretendido?
Em caso afirrnativo informar:

a) N® dõ processo licitatório:
b) N® do contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

Q
Mareia Zigovsjd^dol

Fiscal SUPLENTE
Matrícula 4765957

Adriana de F. Fragoso Bueno Franco
Secretária de Esporte, Cultura è Lazer

Decreto 11/2021

Rua Amazonas. Í03 ~ Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1457



Prefeitura de

{l'5PIEN SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

1. Objeto

2. Especificações
3. Justificativa

4. Fonte Orçamentária
5. Documentos de Habilitação Técnica
6. Local de entrega

7. Recebimento e Critério de aceitação
8. Acompanhamento e Fiscalização
9. Obrigações da contratada
10. Obrigações da Contratante
11. Infrações e Sanções Administrativas
12. Legislação Aplicada
13. Vigência
14. Fontes de Pesquisa

® Ci governodepien
www.pien.pr.gov.br

Rua Amazonas, 103 — Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1457
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1.1. Celebração de parceria, por melo de termo de fomento, para o repasse de recursos a Associação
Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên - ACCCP, conforme chamada pública 008/2024, para
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

-Kl)

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE
ESPECIFICAÇÃOITEM

Celebração de parceria, por meio de termo de

fomento, para o repasse de recürsos a Associação

Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên -

ACCCP, conforme chamada pública 008/2024, para
secretaria de esporte, cultura e lazer.

1 Mensal 09 yi'

•Al-

3ji

Em atendimento a Lei n^ 13:019/2024 e suas alterações, com fulcro no çaput do art. 31,

logo, compete a Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer a celebração de parceria com a Entidade

3.1.

Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên. para o repasse de recursos, mediante a

contribuição técnica e financeira, conforme Chamamento Público ,n° 008/2024.

Cãbe ressaltar que a comissão de seleção procedeu com a devida análise dos documentos

protocolados pela entidade, aprovando os mesmos. E por fim destaca-se que o projeto a ser executado

objetiva promover a cultura, entretenimento e informações aos munícipes através da. programação da

Rádio Piên FM, dando oportunidade,a difusão de idéias, elementos culturais, tradições e hábitos sociais

dos municípios, além de oferecer mecanismos à formação e integração em benefício geral da

comunidade. Desta forma, diante dos supracitados fica evidenciado que a parceria com a Associação

Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên, no desenvolvimento e ações culturais, corrobora com

0 Interesse público.

♦.áÜÉQNij r/ç

4.1.

Dotação Orçamentária Secretaria

09.001.13.392.0010.2024.3.3.50.41.00.00

Conta: 2620

Fonte: OOOOÕ

Secretaria de Esporte, Cultura e ,Lazer

5 ® n governodepien
« wvvw.pien.pr.gov.br

Rua Amazonas. i03 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1457
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DOCUMENTOS G^E HABILÍTACAO.TECNICA5 m:í’-

5.1. Conforme Edital do Chamamento Público n*^ 008/2024

LOCAL E PRAZO: DE,ENTRÉGi(fâ?:^í H;6.

6.1. LOCAL: Na Sede da Entidade

6.2. PRAZO: Até a vigência do termo de fomento - 31/12/2025.

RECEBIMENTO E CRrrÉFaQ^DE ACEIlAÇÃ0 D»0;0B3ETQ7.

7.1. Os recursos serão repassados conforme cronograma de desembolso e a partir da entrega das
prestações de contas mensais, para efeito de verificação em conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta;

7.2. Na hipótese da verificação a que se refere o subítem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, 0 convênio será paralisado, sendo as demais parcelas não repassadas até sua regularização.
7.3. No caso de reprovação da prestação de contas, a entidade deverá sanar a falha e reapresentar a
mesma.

lAÇQMPANHAMENTQ^E I-ISCALIZAÇÃOi^iy^ ^^^ • ■■U J '

8.1. E designada como Físcal/Gestor do termo de fomento a servidora:

Luclana Lubke - Matrícula 10861

8.2. É designada como Rscal/Gestor SUPLENTE do termo de fomento a servidora:

Márcia Zigovski Radol - Matrícula 4765957

8.3. A fiscalização de que trata este item não excluí nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
Inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 120 da Lei r\° 14.133, de 01 de abril de 2021.

8.4.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como 0 nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando 0 que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as. providências cabíveis.

OBRIGAÇÕES DQ CONVENENTEf9. r

9.1. A Convenente obríga-se a:

9.1.1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;

9.1.2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado na cláusula primeira, na forma e prazo

estabelecidos ho Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso

haja previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e Imprevisto, devidamente

justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;

© Í9 governodep^n___^
www.pien.pr.gov.br

«a

Rua Amazonas, 103 - CentrO; Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1457
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9.1.3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto

9.1.4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membro da Comissão de

Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento, junto

às instalações da GONVENENTE;

9.1.5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de

executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou

das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, aos

documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei n° 13.019/2014 e suas

alterações, salvo quando o contrato obedecer às normas uniformes para todo e qualquer contratante;

9.1.6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, .

inclusive no que diz respeito às despensas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso

9.1.7. Se responsabilizar, deforma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do TERMO DE

FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administrado Pública pelos

respectivos pagamentos, ou qualquer onerado do objeto da parceria ou ainda pòr qualquer restrição à sua

-execudo

9.1.8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestado de

contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

9.1.9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de

despesas;

9.1.10. Divulgar em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos

estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as Informações relativas à parceria celebrada com o

poder público;

9.1.11. Não praticar desvio de finalidade na aplicado dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento

das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da administrado

pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o inadimplemento da

organizado da sociedade dvil com relado a outras cláusulas básicas;

9.1.12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratado de profissionais

e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a

redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

9.1.13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execudo dos serviços conveniados,

em conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos

programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam

comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto conveniado;

9.1.14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos

® Cl governodepien
vmw.pien.pr.gov.br

Rua Amazonas, 103 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-00p. Fone (41) 3632-1457
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previstos;

9.1.15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO

conta bancária específica e exciusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;

9.1.16. Não realizar pagamentos, a quaiquer títuio, servidor ou empregado púbiico com

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

orçamentárias; ^

9.1.17. Nãõ modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que'Seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;

9.1.18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

9.1.19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se

expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;

9.1.20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração

pública na liberação de recursos financeiros;

9.1.21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente

vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, Inforniativo ou de orientação social, das quais

não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

9.1.22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a

instalação de novas estruturas físicas;

9.1.23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da

conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;

9.1.24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidáde,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou

do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;

9.1.25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de

contas de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da

Administração Municipal, Estadual e Federal;

9.1.26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela CONVENENTE,

assim como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente

atual;

9.1.27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes desta parceria, quando for o caso;

9.1.28. Dispor de atendimento aberto ao púbiico em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia e ampiartiente divulgado através dos meios de comunicação disponíveis;

9.1.29. Informar o Município sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente _

parceria;

9.1.30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamentè^.^^^

em

recursos

o

® n governodepíen
vmw.pfen.pr.gov.br

Rua Amazonas, 103- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1457
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acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação

vigente e conforme Resolução 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas

alterações;

9.1.31. Atender as recomendações, exigências e determinações do Município e dos agentes dos

sistemas de controle interno e externo;

9.1.32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicado

financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,

quando o prazo previsto para sua utilização for Igual ou inferior a 1 (um) mês.

9.1.32. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriámente computadas

a crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

9.1.33. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

9.1.34. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n® 13.019/14 e na Resolução n®

28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa n*^ 61/2011-TCE/PR, iro que

estas não conflitarem a Lei Federal.

|1Q. (OBRIGAÇÕES DAjÇÓNÇEDENTÊ

10.1. A Concedente obriga-se a:

10.1.1. Fornecer os recursos para executo do objeto pactuado;

10.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Fomento;

10.1.3. Emitir relatórios técnicos de monitoramentoe avaliação, considerando inclusive a prestação de

contas por parte da CONVENENTE;

10.1.4. Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo' com o cronograma de desembolso

contido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica indicada pela entidade CONVENENTE;

10.1.5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

restituição dos recursos transferidos;

10.1.6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;

10.1.7. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura de Piên;

10.1.8. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando! houver atraso na liberação dos

recursos, limitada à prorrogação ao' exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena

condição de execução do objeto e que a CONVENENTE esteja adimplente com suas obrigações e condições

de habilitação;

10.1.9. Avaliar, junto aos representantes da CONVENENTE, a execução dos objetivos deste TERMO

DE FOMENTO;

n governodeplen
www.pien.pr.gov.br

Rua Amazonas. 103 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1457
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10.1.10. Atestar, através da Secretaria de Educação, que dispõe de

físicas e funcionamento

10.1.11. Exigir da CONVENENTE a prestação de contas ha forma contábil, correspondente à última

parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução;

10.1.11.1. Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será

permitida a liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de execução, apenas no

caso de apresentação de justificativa fundamentada e aceita pelo Município;

10.1.12. Comunicar à CONVENENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos

recursos referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a

iiberação de recursos peio prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação de informações e

esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, sendo prorrogável por igual período;

10.1.13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior apurar eventuais danos

e comunicar 0 fato à CONVENENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena

de' imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

10.1.14. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos.

satisfatórias condições

instaurar a competente Tomada de Contas Especial;

11. [INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRÃTIVA^
11.1. Conforme o artigo 73 da Lei n® 13.019/2014 e suas alterações e nos termos do art. 65 do

Decreto Municipal 214/2017 quando a execução da parceria estiver em desacordo com o piano de

trabalho e com as normas da Lei n° 13.019/2014, e da legislação específica, a Administração Pública

Municipal poderá aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Suspensão Temporária;

III - Declaração de Inidoneidade.

Parágrafo Primeiro. É facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data

de abertura de vista dos autos processuais.

Parágrafo Segundo. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando

verificadas impropriedades praticadas pela Organização da Sociedade Civil no .âmbito da parceria que

não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

Parágrafo Terceiro. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem

verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se

justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos

que dela provieram para a Administração Pública Municipal.

n governodepien
www.pien.pr.gov.br

Rua Amazonas, 103 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1457



Prefeitura de

PIEN SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

Parágrafo Quarto. A sanção de suspensão temporária impede a Organização da Sociedade Civil de

participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da

Administração Pública Municipal por prazo não superior a dois anos.

Parágrafo Quinto. A sanção de declaração de inidoneidade impede a Organização dã Sociedade Civil

de participar de Chamamento Público e celebrar parcerias pu contratos com órgãos e entidades de todas

as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a

Organização da Sociedade Civil ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes,

e após decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.

Parágrafo Sexto. A condução do processo apuratório administrativo e a aplicação das sanções

previstas neste TERMO DE FOMENTO e no Decreto Municipal n° 214/2017 serão de competência

da Comissão Processante Permanente da Administração Pública Municipal em conjunto com o

Secretário Municipal da pasta relacionada à parceria em análise.

12.; iLEGISLAÇAO APLICAPAv^i I í*.

12.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei 14.133/2021, Lei N®

13.019/2014, alterada pela Lei n® 13.204/2015, bem como Decreto Federal n° 8.726/2016 e Decreto

Municipal n® 214/2017.

13. VIGENÇIÃ DO CONTRATO

13.1 Até 31/12/2025.

Elaborado em 22 de janeiro de 2025

Mareia Zigovski Raddl
Fiscal SUPLErsTTE^
Matrícula 4765957

Adriana de F. Fragoso Bueno Franco

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer

Decreto 11/2021

© 83 governodepíen *!I
www.pten.pr.gov.br

Rua Amazonas, 103 - Centro. Piên/PR. CEP 83.660-000. Fone (41) 3632-1457
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ESTUDO TÉCNIGO PRELIMINAR

Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para p repasse de recursos a
Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên - ACCCP, conforme chamada pública
008/2024, para secretaria de esporte, cultura e lazer.

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo

especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado

a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem

a Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Em atendimento a Lei nP 13.019/2024 e suas alterações, com fulcro no caput do art.

31, logo, compete a Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer a celebração de parceria com a Entidade

Associação Coríiunitária de Comunicação e Cultura de Piên para o repasse de recursos, mediante a

contribuição técnica e financeira, conforme Chamamento Público n®'008/2024.

Cabe ressaltar que a comissão de seleção designada pela portaria 1.135 de 30 de

outubro de 2024 procedeu corti a devida análise dos documentos protocolados pela entidade,

aprovando os mesmos. E por fim destaca-se que o projeto a ser executado objetiva promover a

cultura, entretenimento e Informações aos munícipes através dá programação da Rádio Piên FM,

dando oportunidade a difusão de idéias, elementos culturais, tradições e hábitos sociais dos

municípios, além de oferecer mecanismos à formação e integração em benefício geral da

comunidade. Desta forma, diante dos supracitados fica evidenciado que a parceria com a Associação

Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên, no desenvolvimento e ações culturais, corrobora

com 0 interesse público.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Mediante aprovação pela comissão de seleção dò Plano de Trabalho, e apresentação

de toda documentação necessária para a formalização de termo de fomento, em conformidade com

as exigências do art. 4® do Decreto Municipal n® 188/2013 e suas alterações, no art. 26 do Decreto

Municipal n® 214/2017, bem como ao disposto no art. 34 da Lei n® 13.019/14.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

O termo de fomento é para atendimento do chamamento público n° 008/2024.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

1
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Considerando o Chamamento Público n® 08/2024 e em atendimento à Lei n°

13.019/2014 e suas alterações, com fulcro no caput do art. 31, o presente processo objetiva

formalizar a parceria por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos financeiros a

Associação Comunitária e Cultura de Piên para o repasse de recursos, sendo a entidade destinada

a promoção da cultura, entretenimento e informação a população do Município de Piên.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Os repasses serão realizados mensalmente, compreendendo o período dê 9 (nove)
meses, contados de março a novembro de 2025.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valor do termo de fomento será de R$ 26.977,00 (Vinte e seis mil, novecentose

setenta e sete reais), que serão repassados de forma mensal, conforme cronograma de

desembolso apresentado pela entidade, descrito no Plano de Trabalho.

7-JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
\

A transferência dos recursos financeiros será de forma mensal, de acordo com o Plano

de aplicação, descrito no Plano de Trabalho.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Considerando que o termo de fomento é vinculado ao Chamamento Público n°

008/2024, não há contratações correlatas/interdependentes.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

A contratação dos serviços èstá prevista no Plano Anual de Contratações.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a formalização do termo e conforme o plano de trabalho encaminhado pela

entidade e aprovado, espera-se com o valor destinado através do Chamamento Público n°

008/2024,

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria responsável irá indicar os servidores capacitados para o

acompanhamento e fiscalização dos serviços para que sejam cumpridas todas as exigências

previstas do termo de fomento.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não se aplica.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Conclui-se este Estudo Técnico Preliminar se faz necessária em atendimento à Lei n®

13.019/2014 e suas alterações e ao Chamamento Público n® 008/2024, para o repasse de recursos

financeiros a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên - ACCCP sendo a

O, 2
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organização da sociedade civil destinada a Promoção da Cultura, entretenimento e informação a
população do Município de Piên. '•

Elabora em 22 de janeiro de 2025.

Q
Mareia Zígovski r^ol

Fiscal SUPLENTE

Matrícula 4765957

Adriana de Fátima Bueno Fragoso

Secretário Municipal de Esporte, Cultura e Lazer
Decreto n® 64/2021

3
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Rua Amazonas n® 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-00G

Organização da sociedade civil: Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên

CNPJ: 08.658.378/0001-99

Julgamento das propostas referente chamada publica 008/2024

Critérios de

Julgamento

Metodologia de

Pontuação

Pontuação

Máxima por

Item

Pontuação da

entidade

avaliada

(A) Informações sobre ações a serem

executadas, metas a serem atingidas,

indicadores que aferirão o

cumprimento das metas e prazos para

a execução das ações e para o

cumprimento das metas

- Grau pleno de

atendimento (4,0

pontos)

- Grau satisfatório de

atendimento (2,0

pontos)

- O não atendimento

ou 0 atendimento

insatisfatório (0,0).

4,0
4,0

(B) Adequação da proposta aos

objetivos da política, do plano, do

programa ou da ação em que, se

Insere a parceria

- Grau pleno de

adequação (2,0)

- Grau satisfatório de

adequação (1,0)

- O não atendimento

ou 0 atendimento

insatisfatório

requisito

adequação (0,0).

OBS.: A atribuição de

nota "zero" neste

critério implica a

eliminação

proposta, por força

do caput do art. 27

da Lêí n° 13.019, de

2014.

do

de

2,0 2,0

da



Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

(C) Descrição da realidade objeto da

parceria e do nexo entre essa

realidade e a atividade ou projeto

proposto

- Grau pleno da

descrição (2,0)

- Grau satisfatório da

descrição (1,0)

- O não atendimento

ou 0 atendimento

insatisfatório (0,0).

2,0
2,0

(D) Capacidade técnico-operacional da

instituição proponente, por meio de

experiência comprovada no portfólio

de realizações na gestão de atividades

ou projetos relacionados ao objeto da

parceria ou de natureza semelhante

- Grau pleno de

capacidade técnico-

operacional (2,0).

- Grau satisfatório de

capacidade técnico-

operacional (1,0).

- O não atendimento

ou 0 atendimento

insatisfatório

requisito

capacidade técnico-

operacional (0,0).

DBS.: A atribuição de

nota "zero" neste

critério

eliminação

proposta, por efita de

capacidade técnica e

operacional da OSC

(art. 33, caput, inciso

V, alínea "c", da Lei no

13.019, de 2014).

do

de

2,0
2,0

implica

da

Pontuação Máxima G obal 10,0 10,0

Piên, 11 de dezembro de 2024.

Scheíla Fuerst Schroth.

Marily P. W. Heiden_

Sandrieli A Ludvinski.

JytYfixCiíL'



"5^. o,

/

ASSOCIAÇÃQ COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN
F^ua Manaus, n.° 308 - Centro. Piên Paraná CEP 83860-000

J CNPJ 08.658.378/0001-99
18

f ■

CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2024 - PROCESSO N» 4324/2024

PROPOSTA

Piên, 04 de Dezembro de 2024.

À Comissão de Seleção, do Chamamento Público no 008/2024.
Senhor (a) Presidente da Comissão:

Pelo presente apresentamos proposta para celebração de parceria com o Município, conforme
Chamamento Público n^ 008/2Ó24, nos seguintes termos:
A celebração do Termo de Fomento visa auxiliar no custeio na execução de serviços de Pessoa Jurídica,
manutenção em equipamentos de iriformática, serviços de cópias, serviços técnicos profissionais, Direitos
Autorais, Serviços de Terceiros, energia elétrica e comunicação. Equipamentos e Material Permanente,
aparelhos e equipamentos de comunicação, e serviços de Pessoa Física, gravação de áudio, para apoio ao
funcionamento da Rádio Comunitária Piên FM, com execução até 31 de dezembro de 2025. A parceria
celebrada entre Prefeitura Municipal e Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên,
responsável pelo funcionamento da Rádio Piên FM, tem como objetivo promover a cultura, entretenimento e
informação aos munícipes, através de sua programação, dando oportunidade à difusão de idéias, elementos
culturais, tradições e hábitos sociais da comunidade pienense; oferecer mecanismos à formação e integração
da comunidade; estimular o lazer, a cultura e o convívio social; prestar serviços de utilidade pública; dar
preferência às finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas em benefício do desenvolvimento

geral da comunidade. A rádio também abre espaço a outras entidades organizadas do município para
divulgar assuntos de interesse da comunidade. O público a ser beneficiado é toda a população do município,
de todas as idades e de todas as classes sociais. Os objetivos serão atendidos com os seguintes programas:
Radar da Notícia, Fala Paraná, Nossa Alvorada, Estação, Experiência de Deus, Cai no Laço, Som do Sul, Vinil,
Noite Total, O Homem e a terra, A Voz do Brasil, Programa do Cavalo Véio, Embalo Sertanejo, Bailão,
Manhã com Deus, Supershov/, programas de entidades organizadas do município e da Prefeitura Münicipal;
flashes ao vivo, transmissões esportivas e gravações durante a semana onde serão divulgados eventos,
avisos de utilidade pública e acontecimentos de interesse público. As atividades da rádio serão desenvolvidas
junto à população diariamente, de acordo com a periodicidade de cada programa descrito acima. As ações
partem da sede da entidade, onde está a capacidade instalada, localizada à Rua Manaus, 308, centro,
Piên/PR e, eventualmente em ações externas na cobertura de eventos realizados no município, utilizando
para Isso os serviços de comunicação, tais como telefonia e internet.

O plano de aplicação compreende os seguintes valores:
- Energia Elétrica: custo unitário de R$ 445,00 (nove meses) e custo total de R$ 4.005,00
- Comunicação (telefone): custo unitário de R$ 170,00 (nove rtreses) e custo total de Rí 1.530,00
- Comunicação (internet): custo unitário de R$ 350,00 (nové meses) e custo total de R$ 3.150,00
- Manutenção em equipamentos de informática: custo unitário de R$ 255,00 (nove meses) e custo total de
R$ 2.295,00
- Serviços de cópias: custo unitário de R$ 98,00 (nove meses) e custo total de R$ 882,00
' Serviços técnicos profissionais (instalação): custb unitário de R$ 1.500,00 e custo total de R$ 1.500,00
- Direitos autorais: custo unitário de R$ 235,00 (nove meses) e custo total de, R$ 2.115,00,
- Gravação de áudio: custo unitário de R$ 300,00 (nove meses) e custo total de R$ 2.700,00
- Aparelhos e equipamentos de comunicação: custo unitário de R$ 8.800,00 e custo total de R$ 8.800,00
Totalizando um custo global previsto de até Rí 26.977,00
O cronograma'de desembolso é previsto .em uma párcela de R$ 12.153,00 e oito parcelas de ’R$ 1.853,00,
de março a novembro de 2025.
Informamos ainda que a associação possui 11 anos de experiência na atividade de radiodifusão comunitária.

O detalhamento desta proposta d^-se-á Plano de Trabalho a ser apresentado.

hderlei d^ biqueis ~ CPF 003.4103^^0



ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN
Rua Manaus, n.° 308 - Centro. Piên Paraná CEP 83860-000

CNPJ 08.658.378/0001-99

CHAMAMENTO PÚBLICO N» 008/2024 - PROCESSO N» 4324/2024

OFÍCIO AO PODER EXECUTIVO REQUERENDO A CELEBRÀÇÃODO TERMO DE FOMENTO

Plên/PR, 09 de Janeiro de 2025.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Em obediência às Instruções da Prefeitura Municipal de Piên e do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, a /^sociaçao Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên, pessoa juridlca .de direito privado sem

fins lucrativos, inscrita no CNPJ n° 08.658.378/0001-99, com sede na Rua Manaus, n° 308, bairro Centro,

Município de Piên/PR, fone (41) 3632 1551, declarada de utilidade pública municipal pela Lei 0° 1.155/2013,

de 07 de Março de 2013, neste ato representada pelo seu presidente, senhor Vanderlei de Siqueira,

brasileiro, empresário, casado, portador do RG n° 2,ia/R-2.923,9 69, inscrito no CPF sob n° 003.410.919-60,

residente e domiciliado na Rua Belo Horizonte, n° 273, bairro Centro, Município de Piên/PR, encaminha à

Vossa Excelência, para apreciação a documentação necessária à celebração de TERMO DE FOMENTO entre a

Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên e o Município de Piên, a fim de auxiliar no custeio

na execução de serviços de Pessoa Jurídica, manutenção em equipamentos de informática, serviços de

cópias, serviços técnicos profissionais, Direitos Autorais, Serviços de Terceiros, energia elétrica e

comunicação. Equipamentos e Material Permanente, aparelhos e equipamentos de comunicação, e serviços

de Pessoa Física, gravação de áudio, para apoio ao funcionamento da Rádio Comunitária Piên FM. A parceria

celebrada entre Prefeitura Municipal e Associação Comunitária de Comunicação e, Cultura de Piên,

responsável pelo funcionamento da Rádio Piên FM, tem como objetivo promover a cultura, entretenimento e

informação, aos muníclpes^ através de sua programação. A rádio também abre espaço a outras entidades

organizadas do município para divulgar assuntos de interesse da comunidade.

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e consideração.

1

A Sua Excelência, Sr.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal de Piên
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CHAMAMENTO PÚBLICO N» 008/2024 - PROCESSO N» 4324/2024
PLANO DE TRABALHO

1 - IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE
Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên

01-CNPJ 02 - NOME FANTASIA

Piên FM
03 - DATA DE FUNDAÇAO
27/11/200608.658,378/0001-99

04 - ENDEREÇO COMPLETO
Rua Manaus

05 - NO 06 - CADASTRO NA

SECRETARIA OU FUNDO308

07 - município

Piên
08 - CAIXA POSTAL 09 - CEP

83860-000

10-UF

PR

11 - DDD 12 - FONE

3632 1551

13-FAX 14 - E-MAIL

contato@píenfm.com.br41

15 - NOME DO COORDENADOR

RESPONSÁVEL PELA TRANSFERÊNOA
16 - TELEFONE

99974 4295

17 - E-MAIL

publicídáde.gio@gmail.com
Gíovanna Mendes Domingos

18 - DADOS DA CONTA BANCÁRIA:
BANCO: 104 - Caixa

AGENCIA: 4609

NP.DA^ CONTA:' 57749‘6235-7 ; ■jt,,

LL
'i

!

11 - IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE DO ORGÂO OU ENTIDADE 'S

19 - NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE

Vanderleí de Siqueira

21 - CARGO OU FUNÇÃO |22 - DATA DA POSSE | 23 - DATA DO

ENCERRAMENTO
DO MANDATO

26/11/2026

20 -CPF NO '-

003.410.919-60

25 - ORGÃO
expedidor"
SSPSC-

24 - RG NO

2lá/R-2.923.969Presidente 26/11/2022

III - CARACTERIZAÇAO DA ENTIDADE

A entidade surgiu da iniciativa de um grupo de pessoas que se uniram com o propósito de promover a cultura
e a comunicação nó município. A associação tem por objetivo executar serviço de radiodifusão comunitária,
bem como beneficiar a comunidade com vistas a dar oportunidade à difusão de idéias, elementos de cultura,
tradições e hábitos sociais da comunidade; oferecer mecanismos à formação e integração da comunidade,
estimular o lazer, a cultura e o convívio sociai; prestar serviços.de utilidade púbiica, integrando-se aos serviços
de defesa civil, sempre que necessário; contribuir i^ra o aperfeiçoamento profissional nas áreas de atuação
dos jorpaiistas e radialistas, de conformidade com à legislação profissional vigente; permitir a capacitação dos

qdadãàs no exercido do direito Me expressão dá forma mais acessível possível; preferência das finalidades
educativas, artístíàs, culturais e informativas em benefício do desenvolvimento gerai-da comunidade.
Membros da entidade integram o Conselho Municipal de Desenvolvimento.
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DESCRIÇÃO DO PLANO

Identificação do Objeto a ser Executado

Promover a cultura, o entretenimento e informação à população do Município de Piên, dando oportunidade à

difusão de idéias, elementos culturais, tradições e hábitos sociais da comunidade pienense; oferecer
mecanismos à formação e integração da comunidade; estimular o iazer, a cuitura e o convívio sociai; prestar
serviços de utilidade pública; dar preferência às finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas em
benefício do desenvolvimento gerai da comunidade.

Justificativa da Solicitação

A parceria celebrada entre a Prefeitura Municipal de Piên e a Associação Comunitária de Comunicação e
Cuitura de Piên, responsável peio funcionamento da Rádio Piên FM, tem como objetivo promover a cuitura,
entretenimento e informação aos munícipes, através de sua programado. A rádio também abre espaço a
outras entidades organizadas do município para divulgarassuntos de interesse da comunidade.

A Associado Comunitária de Comunicado e Cuitura de Piên tem por objetivo executar serviço de radiodifusão
comunitária, bem como beneficiara comunidade com vistas a:

- dar oportunidade à difusão de idéias, elementos de cuitura, tradidos e hábitos sociais da comunidade;
- oferecer mecanismos à formado e integração da comunidade, estimular o iazer, a cuitura e o convívio
sociai;

' prestar serviços de utilidade púbiica, integrando-se aos serviços.de defesa civii, sempre que necessário;
- contribuir para o aperfeiçoamento profissional nas áreas de atuado dos jornalistas e radialistas, de
conformidade com a legislação profissional vigente;
- permitira capacitado dos cidadãos no exercício do direito de expressão da forma mais acessível possível;
- preferência das finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas em benefício do desenvolvimento

gerai da comunidade.

Destinatários do Serviço - População Beneficláda
O púbiico a ser beneficiado é toda a população do município, de todas as idades e de todas as ciasses sociais.

Estimativas de Metas a Serem Atingidas
A Associado Comunitária de Comunicação e Cuitura através da Radio Comunitária Piên FM tem como

objetivos as seguintes atividades:

- Programa Radar da Notícia: divulgar as notícias iocais e regionais, bem como estaduais e nacionais,

indicadores agropecuários, previsão do tempo e notícias de utilidade púbiica. O programa vai ao ar

diariamente de segunda à sexta-feira em duas edições: primeira edido das 12:00 às 12:30 e segunda edição
das 22:00 às 22:20.

- Programa Faia Paraná: divulgação de notícias de todo o Paraná em um programa elaborado peia Federação

das Associações de Rádios Comunitárias do Estado do Paraná. O programa vai ao ar diariamente de segunda

à sexta-feira, das 8:30 às 9:00.

- Programa Nossa Alvorada: programa de interado com o púbiico e programado musicai. O programa vai ao

ar de segunda à sexta-feira, das 7:00 às 8:30.

- Programa Estado: programa de interação com o púbiico e programado musicai. O programa vai ao ar de

segunda à sexta-feira em dois biocos, das 9:00 às 10:00 e das 11:00 às 12:00.

- Programa Experiência de Deus: transmitido peia Rádio Evangeiizar e retransmitido peia Rádio Piên FM

diariamente de segunda à sexta-feira das 10:00-ãs 11:00. Devido à grande maioria da popuiado ser da

religião católica, foi incluído o programa na grade da rádio.

- Programa Cai no Laço: programa musicai nos mais variados estiios e curiosidades. O programa vai ao ar de

segunda à sexta-feira, das 12:40 às 15:40.

- Programa Som do Sul: programa de interado com o púbiico e programado musicai. O programa vai ao ar

de segunda à sexta-feira, das 16:00 às 18:00.
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- Programa Vinil: programa musicai. O,programa vai ao ar de segunda à sexta-feira, das 20:00 às 21:00.

- Programa Noite Totai: programa de interação com o público e programação musicai. O programa vai ao ar

de segunda à sexta, das 21:00 às 22:00.

- Programa O Homem e a Terra: programa informativo elaborado peio IDR-Paraná, trazendo informações

sobre a agropecuária. O programa vai ao ar diariamente de segunda à sexta-feira, das 12:30 às 12:40.

- A Voz do BrasH: programa nacional obrigatório. O programa vai ao ar das 19:00 às 20:00.

- Programa do Cavaio Véio: programa de música sertaneja e gaúcha e interação com o público. O programa

vai ao ar aos sábados, das 9:00 às 12:00.

- Programa Embaio Sertanejo: programa de música sertaneja raiz. O programa vai ao ar aos domingos dàs
7:00 às 9:00.

- Programa Baiião: programa de música gaúcha e bandinhas. O programa vai ao ar aos sábados das 18:00 às
20:00.

- Programa Manhã com Deus: programação de música gospei e informações do meio evangélico. O programa
vai ao ar aos sábados das 07:00 às 07:40.

- Programa Supershow: programa de música popular e sertaneja. O programa vai ao ar aos sábados das
16:00 às 18:00.

- Programas de entidades organizadas do município e da Prefeitura Municipal para divulgar assuntos de
interesse da comunidade.

- Flashes ao vivo, transmissões esportivas e gravações durante a semana onde serão divulgados eventos,

avisos de utilidade pública e acontecimentos de interesse público.

A parceria firmada entre as partes auxiliará a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên,

mantenedora da Rádio Piên FM, nos gastos com serviços de Pessoa Jurídica, manutenção em equipamentos

de informática, serviços de cópias, serviços técnicos profissionais, Direitos Autorais, Serviços de Terceiros,

energia elétrica e comunicação. Equipamentos e Material Permanente, aparelhos e equipamentos de

comunicação, e serviços de Pessoa Física, gravação de áudio, que será executado a partir da assinatura até

31 de dezembro de 2025. . i ..

Metodologia de trabalho

As atividades da rádio serão desenvolvidas junto à população diariamente, de acordo com a periodicidade de

cada programa descrita acima. As ações partem da séde da entidade, localizada à Rua Manaus, 308, centro,
Piên/PR e, eventualmente em ações externas na cobertura de eventos realizados no município, utilizando para
isso os serviços de comunicação, tais como telefonia e internet.

Capacidade Instalada

Espaço físico localizado na Rua Manaus, 308, Centro, Piên/PR, CEP 83860-000

04 locutores contratados;

07 locutores voluntários;

Equipamentos: Transmissor, processador, híbridas, aparelho de DVD, antena, conjunto de Hnk, mesas de

som, microfones, fones de ouvido, microcomputadores. E utilização de torre localizada no bairro Gramados.
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PLANO DE APLICAÇÃO

Custo Unitário

parcela 1

Discriminação TotalCusto

Unitário

Parcelas

2,3,4,5,6,7,8

e9

DESPESAS:

Serviços de Terceiros:

R$4.005,00

R$ 1.530,00 \ ^3‘ii73
R$ 3.150,00 /

/3R$ 445,00

R$ 170,00

R$ 350,00

R$445,00

R$ 170,00

R$ 350,00

A - Energia Elétrica;.

B - Comunicação (Telefone); ■)

C - Comunicação (Internet).<

Prestação de Serviços Pessoa Jurídica:

A - Manutenção em equipamentos de informática

(estimativa de valor para média de 2,45 horás/mês)

B “ Serviços de cópias t

C - Serviços técnicos profissionais (instalação)

R$ 2.295,00

R$ 882,00

R$ 1.500,00

R$ 255,00

R$ 98,00

R$ 1.500,00

R$ 255,00

R$ 98,00

Direitos autorais:

A - Pagamento de direitos autorais R$ 235,00 R$ 2.115,00R$ 235,00

Prestação de Serviços Pessoa Física:

A - Gravação de áudio R$ 300,00 R$ 300,00 R$ 2.700,00

Equipamentos e materiai permanente:

A - Aparelhos e equipamentos de comunicação R$8.800,00R$ 8.800,00

R$ 26.977,00R$ 12.153,00 R$ 1.853,00TOTAL:

Período de Execução: Início: Após a liberação dos recursos (Previsão para Março/2025)

Fim: 31/12/2025

CRONOGRAMADE DESEMBOLSO

5a parcela

Julho/2025

la parcela

Março/2025

23 parcela

Abril/2025

3a parcela

Maio/2025

4a parcela

Junho/2025

R$ 1.853,00R$ 12.153,00 R$ 1.853,00 R$ 1.853,00R$ 1.853,00

6a parcela

Agosto/2025

7a parcela

Setémbro/2025

8a parcela

Outubro/2025

9a parcela

Novembro/2025

R$ 1.853,00 R$ 1.853,00R$ 1.853,00 R$ 1.853,00
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DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, firma o presente e pede deferimento.

Píên/PR, 09 de Janeiro de 2025.

Presidente da

Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên

APROVO O PRESENTE PLANO DE APUCAÇAO

Assinatura Concedente

Prefeito do Município de Piên/PR

Piên/PR, de de ^0 <3 ^ .
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NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE ENERGIA ELÉTRICA
Çopel.DIstrlbujçâo
R Jpse.lztdoro/Brazeilo, 158 r Bloco" C.t Mòssungue
CÉp\8l200^2^0 - Curitiba .<PR'

.. .Gfá404.368.898/O00lW6

INSditSTADUALS^^''

rtí

ÇOPEL

7399
'b ^

X.

Respónsávei ^là Ílum>náçÍo|púÜíra? Mun1^Íb4Í36321Í3& }'»T'

iitpbdeFomecimento;
TrifasIco /40A

Qassífica^a

B3 Comerciei, Serviços, Outras Atividades / Ativ Asse
N°dèdlasLeitura anterior

10/10/2024

Leitura atual

09/11/2024

Pr^xinia Leitura

10/12/2024
.Sátaíd^
teiTURÃff 30

1 iNome: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE

COMUNIÇACAO E CULTURA DE PIEN
Endereço: R Manaus, 308 - Ap 01 - Centro

UNnÃDeCONSUMibORÃ

46507477

á! .Cg)CKiOOanPAlBa.lAra3>'A NOTA nSCALNa 13214aSE2 -SÊRtE S/OATA DE EMISSAO: 08/11/3024
CEP: 83660000

Cidade: Pièn - Estado: PR

pNPJ:(^il86^8378/0001-99

Chavs de Acosso om:

titlpsV/nlSe.fazBnda.pr.gov.br/nna/NFSeConsullaTwsdl
Chave do Acesso

41241104 3668 9800 0106 6600 3132 1486 6210 9021 2193

Protocolo do Aulorizaçod: 1412400055094362 • 00/11/2024 Oa 01:22:07 .F 9UlO

■ TÒTÃiÃ.PÃGAlí

11/2024 03/12/2024 R$426,10

r Itens de eftura PiepuUtCRS)
cmtfitotoi

RS/ Hut» UrOtaUniL Oiiint tel9/(R$] KU5
umlCHS)OfMS

m ’IS
sriNSNERGIA ELET CONSUMO;

WNEFtSIAELETUSOSISTEMA

ENERGIA CONS. B. VERMELHA

ENERGIA C0NS:B.AM/\RELA \ '
CONTILUMIN PUBLICAMUNICIP/O"

kWh 439 0.381046

0,446241

0,103449

‘0,024703

í27,870000

167,28

195.90

31,79

8.11 31,76

37,22

0,290190

0,339820

0,078770

0,0180»^

s

kWh 439 9,50
/ .

kWh 307,3

, ('131.7
■fl’1 ■/'

.1.55 . 8,04

// .!v-j■;lAVh. -4 0,62
íi:;f .r I('/ s

UN,=, 1 Ir;■
I I

■' f j> íi, r) 4
il. /íi V

• ÇONSUMOlFÀTURApO '
439

■' WOIASFAT/

,NOV24- 1

.OÚt24' i

_SeT24 j
A6024 I
JUL24 I

30

475 30

464 32

I 498 30

425 30

^«4 472 32

MA124 454 30

|(^'ABR24;
MAF(24

465 29

510 32

:FEV24'

JÀNÍ»'

'.N0V23'4^

'455 30

29 .

32,;

'' ~ .30:

447

[.'488..r'
" ^449' :

TÒTAL 426,10 19,32 .76,66 . r

Fmim.
hWirlos

UlhM • tsiis'

■ftdttgr

COIBSIMl(/lun.

AMí/lM- Reservado ao FiscoUedidor ianian

0043716586 CONSUMO kWh TP 3237 3676 1 439

;■

período FISCAL: OB/11/2024

EB6C.5406.F859.45DD.D631.CC72.3F5B.F689

$ÍL INCLUSO NA FATURA PIS RS3.48 E CpFiNS R$15.66 CONI-ORMEt^. ANEEL 131^05.
.Aquálqúerlsi^podaWealiciúdóócáncelàmehloilevslomirtorelâelanBdóáãpróstsjlso do sérviçótis
oherBÍB'sl61n'cal‘co(iiooonvefíe9odoa{6es:.. , .ifeii'1 .' '' -j

>àrieiosMnÍráhf|Vermól'haP2:11/1MÍ/1pArnÉÍ,réia;p1/1i!íl9/1íí3'
'

ift

'hi Vú
IIr

I

tB
k.„ I*■

)
/Bi; vL.:-t 't

r ;;
'tv

{

T

R$426,1003/12/202446507477 11/2024 ¥5-

■d

Número da fatura: FAT-01t20247739021219-31
PIX

836500000044 261001110004 001010202479 739021219319

OANF3EA4d (V1.Q3)1/1
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’D'ÁNF3Ê -DOCUMENTO. AUXILIÂR DÁ
NGfÂFÍSCALlELÊfRÓNíeÁOeENERGIÁ.ELETRlCA-
GoperpisiribuTçao .S.iAí
R ^ose, Izídoro BíazaUOj^lSS • Bloco C - Mcssungüe
CEP.-812QÕ-24d - Curilibs.-‘PR

I ^ ’Â

: C0PEL
'/■

;com

r

2J.
■■.■i' '•

Responsável pela líuminá^o 'FúbÍi(á: Münió|iiO;4W6MlÍ36^ ,V■.M Ji ■1
...; .íf liJ

Ilipo de Fornecimento:
TrifasIcoMOA

Classificaçéa:
B3 Comercial, Serviços, Outras Atividades / Ativ Asse

N'>de(líasLeitura atual

10/10/2024

Leitura anterior

10/09/2024

Próxima Leitura

09/11/2024

^ATÁSÔE^
LEITURAS 30

m' Nome: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE
COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

Endereço: R Manaus, 308 - Ap 01 - Centro

r.ÜNipÃDÉCÒNSUMID^ ^

46507477

mA rcooeoBMroAuioLvatco, A NOTA nSCAL No. 126S3907e-8ÊRlE 3/ PATA DE EMlSSAO: 09/1(U2024
CEP; 83860-000

Cidade: Plen - Estado: PR

p^l^^:^0^6|8378/0001-99

Coniutto Chavo da Acoaao om:

httpsV/rd3e.âz6 nda.pr.gov.br/nf3e/NF39ConsulIa7wsdl
Chave da Acesso

4124 1004 3BSS 9800 0106 6600 3126 6390 7610 1315 0801

Protocolo do Aulorlzaçlo: 1412400049643140 - 09/10^024 ài 09:S5:S9Ainerlea/Sao_F lulo

Bj

10/2024 03/11/2024 R$462,39

.'j •

i

PrrfOunttttQ)
ggntribgtPi

ns/ liia Tlbuis eaíeUabCS) Usian) BaOSttensdefótura iMiif. VjIvOSI ICMSOuvi
uniLlfó)COHHS

B1AS«2661
MS.U
S4S.S1

m313

ems 4,6833%
1,02%

18.19ENERGIA ELET CONSUMO

. ENERGIA a£T USO SISTEMA

' ENERGIA CONS.a.VERMELHA.''

I ENERGIA CONS.B.VERMELHAP2

MULTA PÓR ATRASO NO PAGAMENTO

JUROS CONTA ANTERIOR

CONTILUMIN PUBLICA município

kWh 475 0,379937

0,444905

0,058389

0,103074

180,47

211J3

18,49

16,321

-179

8,34 34,29

40.15

0,290190

0,339820

0,044330

0,078770i

3.S2■s

kWh 475 9.77

J),B5 ii
,0.7Sl ' -

: V«

r-.
kWh 316,666667

, ;Sl5B,333333

r i‘
i l

3,61

. > ■■ 4
1^- ■i,3,Í0

>. , :i!l
1 7,790000

O.12M0O

T 27,é7IXbÔ

1

f. 1 P-'f I !iíi
MI fÍUN 1 I j’ 0.12 ,

IV
y UN • .1 27,87 r : CONSUMO FATtÍRADO

ÓUT24 1

ser24 I
AGp»

'3UL24 .

JUN24

MA124'

A8R24' .

MAR24'

FEV24 j
JAN24

' DEZa^
i'NO'V23 ‘
; 'OLTTZS I

N" DIAS FAT.•I

475 30

L <64 32

498 30
I

425 30

472 32

454 30

465 29

510 32

30455

447 29

468 32

30448. TOTAL 19,71 81.08482,39

440 M.

Wl^Sãrif
' mffísf

' -pMtojl
6orJflB»*g'

■'"aBpDMíeltcri
Reservado ao FiscoMMÍMr (ncdtUí

tiolt UMor.

0043716588 CONSUMO kWh TP 2762 3237 1 475

PERlODO FISCAL: 09/10/2024

FC74.F811.EED5.361E.FB55.6649.FF2E.4B81

MÊS REFERÊNCIAUNIDADE CONSUMIDORA VENQMENTO TOTAL A PAGAR

R$462,3946507477 10/2024 03/11/2024

Numero da fatura: FAT-01-20247491315080-80
PIX

836300000046 623901110006 001010202479 491315080805

COREL

DANP3EA49 (V1 03)Pigifw* 1 f 1
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DÂNFSEí- DOGUMÉNTO‘AUXlLiAR;DA
.NOTÁFÍSCAt ElErTRÒNÍCA DE. EKÍERGlÁvELÈrRiÇA
Gopéroistiibuição SA.
R«José^zldófó' Biázel!o„458, r BlocoC - Mossúngtje
CEP: 81-2bd-2í}0.^ euriSÍbà ■ PR’

CNfJ:O4^S8.898/00d,1^6^
‘ INS®.’ESTM!ÜÂL9d23:^7399

í a_-' ' ' lí:- ' : .■ ã

■■ !

'1.8I.

2S^
'F r

Responsável pela llumii
.v.i;;

-Hr
^

SST
- -'npódeFomedmentw

ThfasIcoMOA
I Gassificafão:
' > B3 Comercial, Serviços, Outras Atividades / Allv Asse

N^* de diasLeitura atual

10/09/2024

Próxima Leitura

10/10/2024
(g Leitura anterior

09/08/2024
’ DATA^Í,
leítúrãs' i 32

Nome: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE

COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

Endereço: R Manaus, 308 - Ap 01 - Centro

UNIDÀOE CONSUMIDORA

^46507477

m AnCooaoDtaiTOAUWavkneaiA. NOTA FISCAL No. 12145S103 -SÊRlE 3/ DATA DE EMISSAO: 09d>9;2024
CEP: 83860-000

Cidade; Pien - Estado: PR

pNP^:^0|6g8378/0001-99

Consulto Chovo do Acosso om:

hl9s:/^f^^Jaz^rKla:p^gsv.bf/rtr3â/^IF3oConsulla7wsdl
Chave do Acosso

4124 0904 3669 8600 0106 6600 3121 4551 0310 7503 8736

Protocolo de AutoiUsçao: 1412400044297024 • 09/09/2024 às 12:16:05Ainorlca/330_P

i
aule

R$417,8409/2024 03/10/2024

!

Biifi
Itens defêtura PisfOunRPtS)

cDiHidlMm

ns/ VH>D5)ttuts b9<kCAlà]|BI NtnaetK)^(RS) KMSUftiit. OusnL
aillC8)om

7409339,97 19%MS

319.33 4.447SK
0.9633%

1404cona
0290190

0,339620

0,044630

NERGIA ELETCONSUli^O

.NERGIA ELET USO SISTEMA ,

ENERGIA CONS.B.VERMELHA '

I CONTILUMIN PUBLICA município —

176,74

205,79

7,71 33,39

39,10

kWh 464 0.37B750

0,443513

0,058207

27,870000

a.os31038Pi3

9,02kWh 454

1

1 1.60kWh 6,44 > rj
.1 1

/■ /í27,87'-UN
/ ■yr ' 1.

i j

í' iíi

‘ .,íi- ff
I V i

i; /. ‘ -ii
’ -^ÇONSUMpPATURAqO

Í,SET24 I
'AG024

JUL24.

’ JUN24

MAf24l

ABR24

UAR24

^ FEV24

,JAN24

DÉZ23

'NÒVZsJ
iOUT23

/.SEr23 1

N“ DIAS FAT.

r '464 32

486 ' 30

425 30

472 32

454 30

11
46S 29

32I 510
4SS 30

,29447

460 32

449 30

440 2974,09TOTAL 417,84 17,10

I '-476 ■ 31

xm:.

wedJdof

“

'MIOl
Reservado ao FiscoM(4iMf rlnsi

4.

0043716568 CONSUMO kWh TP 4642762 1

PERÍODO BSCAL: 09/09/2024

D74D.676A.DF4E.4C48.EF38.7949.907D.3233II

' INCLUSO NA IIATURA PIS R$3,06 E COFINS R514.04 CONFORME RES. ANEEL130/2005.

A qualquer teh^ podo sorsolicilado o cancslamenlo de valores nSorelacionedosã prestação do serviço de

'èiieipls.elétiiè^l^éómdconvaniosedoaçOas ' i
'PB^osBjmd.tahÍ;LVeS9iÍCrowi/09Von7isih8f>1;01/09-10/i?9'f‘ r•j r

( }'lY i. I
í

l’\.. t

r

J

MÊS REFERÊNCIAUNIDADE CONSUMIDORA VENCIMENTO TOTAL A PAGAR

46507477 R$417,8409/2024 03/10/2024

tr4

Número da fatura: FAT-01-20247277503873-99
PIX

836600000043 178401110006 001010202479 277503873998

GOPEL

PiQinâ' 1 / 0ANnEA4B {V1.03)
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CNPJ: 19.406.428/0001-67

Orçamento

Cliente: Radio Piên FM - CNPJ 08.658.378/0001-99

Piên 29/11/2024

1 LINHAS DIGITAIS COM 2 CANAIS.

2 Ramais Internos Digitais

Ligações para fixo e móvel ilimitado.

URA: GRÁTIS [atendimento com gravação]
IDENTIFICAÇÃO: GRÁTIS
ATENDIMENTO PERSONALIZADO: GRÁTIS

PORTABILIDADE: GRÁTIS

INSTALAÇÃO: GRÁTIS

TOTAL MENSAL: 170,00 Linhas e Ramais Digitais

Validade: 25/12/2025

19.406.428/0001-67

TECINFO SOLUÇÕES LTDA

Rua Natal, 470

Centro-83.860-000

Piên-Paraná

RUA NATAL 470 - CENTRO PIÊN - PARANÁ

Fone/Waths: 41 - 36321547 E-MAIL: contato@tecinfo.inf.br



JS TECNOLOGIA E COMUNICACAO LTDA

CNPJ: 45742476000136

Rua Natal 379 Cento Piên Paraná ,

2 9

Proposta\

A

Radio Piên FM inscrita no CNPJ 08.658.378/0001-99

Piên 03 de dezembro de 2024

Descrição:
1 LINHÀS DIGITAIS COM 2 CANAIS.

2 Ramais Digitais

Ligações pará fixo e móvel ilimitado.

URA: Gratuito

IDENTIFICAÇÃO: Gratuito
ATENDIMENTO PERSONALIZADO: Gratuito

PORTABILIDADE: Gratuito

INSTALAÇÃO; Gratuito

TOTAL MENSAL: 215>00 Linhas e Ramais Digitais

4“^

r n Orçamento com validade de 12 meses

45.742.471/0001-36
iS TECNOLOGIA E OOMUNICAÇAO LTDA

Szmlgèl Ihforinática
Rua: Natal 370 - Cantrô

CEP: 838C0-000

JL iPR



LL INFORMÁTICA

Biank Juvenal de Lima

22.286.109/0001-82

41 3624-1353 / )línfoagudos@gmail.com

Piên, 04 de dezembro dè 2024

COTAÇÃO

Empresa: Piên FM CNPJ: 08.658.378/0001-99

E-mail: waidineipien@hotmaíLcQm

Fone: (41)36321551

Contato:

Fax:

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
UNID. QTDE PRODUTO

Descrição:
1 LINHAS DIGITAIS COM 2 CANAIS.

2 Ramais Digitais

Ligações para fixo e móvel ilimitado.

URA: Gratuito

IDENTIFICAÇÃO: Gratuito
ATENDIMENTO PERSONALIZADO: Gratuito

PORTABILIDADE: Gratuito

INSTALAÇÃO: Gratuito

220,00 2640,0012Mensal

Validade do orçamento: 12 Meses

BIANK JUVENAL DE

LIMA

LTDA:229861090001^/

Assinado de forma digital por BIANKJUVENAL DE UMA
LTDA:229&6109000ie2

DN:c=BR. st=PR, l=AGUDOS DO SUL,o=lCP*Brasíl, ou=Seoetaria da

h^ceita Federal do Brasil - RFB, ou=.RFB e-CNPJ Al. Ou=ARSC FORTE

^anaCADO D!GrTAL,ou=Presendal,ou=266083ig00(}l98,
cn=BlXNK^OvENALDEUMALTDAi2986109000182
Dados;20'24.12.0415:10:01 -OSW
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L'!

PROPOSTADE PREÇOS

A

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNlCACAO E CULTURA DE PIEN

Razão Social: ACESSOLINE TELECOMUNICAÇÕES LTDA
CNPJ: 14.798740/0001-20 Inscrição Estadual: 256.606.854 Inscrição Municipal: 40.328
Endereço: RUA MARCÍLIO DIAS, 420 E. BELA VISTA, CEP: 89804-160

Cidade: CHAPECÓ Estado: SANTA CATARINA
Telefone/Fax: 49 3330-0200

E-mail: matheus.stiealertaiacessolíne.net.br Fone: (47) 98898-6175
Banco: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Agência: 4313 Operação: 003 Conta corrente; 900300-0

Responsável pela assinatura do contrato
Nome RODRIGO BESTETTI

Cargo;. Sócio Administrador
CPF 809.578.700-00

RG N° 14/R 2.697.609 SSP/SC

Télefone/Fax: (49) 3330 0200

E-mail: assinatura.contratos@acessoline.net.br

Internet dedicada.

PREÇO
UNITÁRIO

MENSAL

DESCRIÇÃOITEM

IP DEDICADO 30 MBPS R$ 350,001

A presente proposta terá validade de 12 meses (tempo de vigência do contrato).

O preço proposto acima incluí todos os custos operacionais, encargos previdenciáríos,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços.
Local de instalação: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNlCACAO E CULTURA DE PIEN

Atenciõsamente,

Chapecó/SC, 26 de novembro de 2024.

Documen». assinado úipuimênte

MATHEUS ST1E6LER

Data: 2S/11/202417:47:13-0300

yarífíqiia em htt|3s://yatídar.<t).gov.br

br

Acessòline Telecomunicações Ltdá
GNPJ 14798740/0001-20

Matheus Stiegier
Gerente de Contas Corporativo

CPF: 089.595.969-06

RuaMarcilio Dias n® 420 E - Ed. Santa Clara Sala 01 Baino Bela Vista-CEP 89.804 -160 Chapecó/SC Telefone: (49) 3330 0200



Rodovía Gumercindo Boza N218850 - Gámpo Magro -.Paraná GEP:83535-pOO

Fones: (41) 3012-0002 E-máil: corhercial<S)dÍrèctwifi.com.br
I

Orçámentò pára link dé intèrnét ViaTlbrã óptica^

Cliente: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIEN

CidãderPIÈN

Endereço: RUA MANAUS, 308, CENTRO. PIÈN, PR^

í
1

Link Dedicado - SLA1 hora para atendjmentp (çontatq telefônico, WhatsApp e abertura dd chamado); e4 horas para

solução técnjçà. . /

1-1 Link dedicado com garantia,de banda Í0Ò% (Simétrico)
1t2 Fibra direta.

1-3 Ipv4 entregue através de rotèamentp yia Router Dedicado.de IP/3p (IR públicp diretoiriò fireyyall ou,

roteador do Cliente).

1-4 Configuração no firevyall ou roteador e distribuição ria,rede interna d,evérri:sef reálizadas pêlp setor de T.|,
do Clièrite.

1-5 A ativação,do lirik seráfeita^atrávés de Gppn

1-6 Será utilizado ONÜ Intelbrás 110.+Microtik {da pirect)

1-7 SLA/Disponibilidade iyiehsar97% ' I -

1-8 Atendimento de até uriia hora párâ abertura do chamado-e4 h para soluçãotécnica

1-9 Orçamento válido bor"30diasm''contar a dá’tadé,hoje
1-10

1-

I ,

Fidelidade 24 mese.s
■ >'^rt T'í?. r

Valor Total pára Adesão (instalação): Isento

VELOCIDADE VALORMENSAL

30 mega dedíçádò iOiC^O (VALOR GARANTIDO POR 24 MESES
APÓS InVaLADO)

/

.i

OIRECT WIFI TELECOM LTDA’

RUA ROSÁ'SEÓOSKI VAiCNGAVSfS'
’ SEDE-CEP.WWS-C^

J
/

Áháfaula dos Sáni^s Sipião
' " Cánipo Magro, 06 de janeiro de 2024 ^
pirect WifíTelecomÇNPJ: 13.447:789/0001-75

(41) 3ál2-pÒ02

-- GAMPO MAGRO-PR1

r

í

!



tn
BRASILMTS SOLÜCOES Oí EflIRNET £ T£L£FONU LTDA

GNPJ: 10^17^7;T)CH)1-2S
Rua: Toriíwo Soares Pweira, 370

33

8RAS1LNETS Telefone: 4? 3437-1631

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

CNPJ: 08.658.378/0001-99

Rua Manaus, 308, Centro, Píên, PR

DESCRIÇÃOITENS MESES VALOR ANUALVALOR MENSAL

1 30MB DEDICADO R$ 580,00 R$ 6.960,0012

*SEM TAXA DE INSTALAÇÃO *
*SEM CONTRATO FIDELIDADE *

Joinville, 27 de Novembro de 2024.

r

/«sVado^RalmerteporAMILTM CESAR DA
CQNC£XAO:<e£Q91S668

OU-NMMConkrandft.
eiCOOl91,OU«SocnMtfa

A«e«eaféMd9er»d • RFB. 0U«RPe«-CPP
brsKoX CNsAULTON CS&AR OA

AMILTONp
CESAR D®

CONCEICAÒ^
QQ9Q1 ^QP I^

Al.

eá^fCii eu^totordaMtfoamaito

I

I

AMILTON CESAR DA CONCEIÇÃO

10.517. -21
BRASILNETS COM^RCÍO ATACADISTA

DE EQUIPAMENTOS DE

INFORMÁTICA LTDA -ME

Rua: Toribio Soares Pereira, 570

Jríriú - CEP 89227-200

Joinville Santa CatarinaL _J



8 4PROPOSTA: 0058

C iN F 0 e H â í
I

21/11/2024

Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Pién

08.658.378/0001-99

31/12/2025Validade:Data:

Cliente:

CNPJ:

Delhamento do Orçamento:

,., J ^sl: r i£ci o d o P ro djj t^o

Assistência técnica e manutenção de equipamentos (por hora

Valor TotàlV. Unit

01 104,00 104,00

t.

R$ 104,00

Sugestões e Observações:

nr

03.610.379/0001-40
-P_W. ^ Q.

Pires Informática
Avenida Brasil,I37

Centro-CEP 83.860-000
Piên-Paraná

u:x>^r\

J1_

AVENIDA BRASIL, 137 - CENTRO PIÊN - PARANÁ
Fone/Whats: (41) 3632-2163 E-MAIL: contato@piresinformatica.com. br

CNPJ: 03.610.379/0001-40 lE: 90202780-70 IM: 00553
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Utojn 1
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'ZX^> .njuctift cio Sul ♦ PR
CJ <-11)3020-1301

*=* iifoioíi^icnsí^gníoii tGm

^1)_ , 4-1350
•» <41^0057.7290 C)«ró
- JiinfoOQiKios^mnlt.cQrncs

CNfiJ 08.658.378/000Ü99

Proposta:

... proposta: I ■1408
dátà:1 28/11/2024

Agudos do> Sü>
yèíG^çôpr-^^-- r :

^tfdàtle^MPré^Um:i

1 IRS 15Q:nn
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szcsüce»

mFORmATICÀ

Szmígel Comercio de Equipamentos de Informática LTDA

Endereço: Rua Amazonas, 257 - Centro - Píên PR/ Fone: (41) 3632-1500
E-mail: financeiro® szmigel.com.br

CNPJ: 26.360.799/0001-10 - lE: 9073379528

AC: Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên

CNPJ: 08.658.378/0001-99

Validade até 31/12/2025

Orçamento

FRANQUIA mínima DE 1225 PÁGINAS.

VALOR mínimo MENSAL DE R$98,OÕ

VALOR COBRADO POR PAGINA R$0,08 CENTAVOS.

26.36aJiS/iSS1-1@

SIMI6EL COl. DE EQUie

DE INFOmiSam WE

Rua Amazonas. 2S7 A{»t 01
j Centro - C£P 83860-800 f»ics9 PR

Szrítíge! Comércio de Equíp. de Inf. Ltda

Piên, 21 de Novembro de 2024.

SSmiGEL. inFORinATICA
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PROPOSTA: 0001

B â•- {

31/12/202521/11/2024

ASSOCIAÇÃO COMUNÍTARIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIEN.

CNPJ:

Validade:Data:

Cliente:

Contato: Joeicíó

Delhamento do Orçamento

Descrição do Produto
FRANQUIA MINIMA DE 1225 PAGINAS

VALOR mínimo MENSAL

VALOR COBRADO POR PAGINAS

Qtd Valor TotalV. Unit.

R$ 110,00 110,00

R$ 0,09

01

01

R$ 110,00

Sugestões e Observações;
nr

^/0001-40
formáíica

i^venida Brasil, 137
Centro-CEP 83.860-000

Piên-Paraná

JL

AVENIDA BRASIL, 137 - CENTRO PIÊN - PARANÁ
Fone/Walhs: 41-3632-2163 E-MAIL: contato@piresihformalicaxom.br

CNPJ: 03.610.379/0001-40 lE: 90202780-70 IM: 00553

\

V -
\

%



9

ORÇAMENTO

ê:

CÂÚfUÇÍiOS REMANO CARTUCHOS

1 • f •

CNPJ: 13.407.014/0001-76

Endereço: Rua Natal n2379 Sala 1 - Centro Piên/PR
WhatsÃpp: 41 9-92626824
Orçamento 02.

Inscrição Municipal: ISENTO

A/O Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Pien

Cnpj: 08.658.378/0001-99

Descrição Ouont Valor Unid Valor Unid

seiviço da impressora/copiadora

Franquia Mínima de 1225 paginas.

Valor Mínimo mensai de R$12230

Valor cobrado por pagina R$0.10

R$12Z50
Total

Válido até 31/12/2025.

Piên 21 de Novembro de 2025.

*13.407.014/0001-76^

daiane a. fleischmann
06629771907

Rua Naiai,379-Centro

CEP83^(W)00-PiênrPR j
X
REMANO CARTUCHOS



Nome ASSOC COMUNITÁRIA DE COM E CULT DE PIEN,

CPF/CNPJ 08CS8 378'0001-9J

^Coüigo üo CliLMto 15G9GQ0 Hva

-.V

:si
N = .J

■f-:
sé

.•U

'fíè^fitíSi:
lí

Mêr .Df3l;

CriSfH:,'47Í20Í

shí^L',?

Tá

^:Íi

P
mik

S
k

f<

'"■si
■l:

•ii^ /■

e'*«; I j Fah com o MUo Ondè estanios•?;4. Contato

>fa_

I’

'r "
f

t

>

237-2 23790.22706 90902.160812 93006.468008 8 99310000021638

Local da pagamento

Pagável preferenclalmente em qualquer agência do BANCO BRADESCO S.A.

. AgSneia / C6digo Beneficiáilo

227-5 / 64680-6

Benéfidárío

ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD, CNPJ: 00.474.973/0001^2
Nosso NúmeroData ProcessamentoDatado Documento.

29/11/2024

N° do Documento Espécie Doc. .Aceite

9/09021608193-728/11/2024N9021608193 RC

;ü«llVi>ofj)i rto]ValorUso do Banco Carteira Espécie

REAL

Parcela

m1/19

(•) Descontos/Abatirnentos

0,00

InstruçQes (texto da responsabilidade do Beneficiário)

Após venc: multa 10% + 1% a.m. após 30 dias.
Receber atè 30 dias do vencimento. (.) Outras deduçBes

(+) Mora / Multa

(+] Outros acréscimos

Pagador

ASSOC. COMUNITÁRIA DE COM. E CULT. DE PIEN, PIEN FM, CNPJ: 08.658.376/0001-99

R. MANÁUS, 308 - CEP: 83860-Ò0.0
CENTRO-PIEN

FICHA DE COMPENSAÇÃOAutenticação Mecânica



Nornc: aSSOC COMUniTARIA DE COM E CULT DE PIEN,

>CPF/CNPJ. 08 658 378.0001-09

Cocligo do Cliunti.: 15006^3

' ’ ■.*

moHter

víveI

D.|s|jtbuíçõQ çqm^NE^J * •

r. ■ íads nosSQSsaaíivctaâ òre
ir

,T

Rcfcr^Ia*

ita d^ttM arteríori». \ 'sS^"M .

s2í&11/2024' 4

1

'■\t

fríi
ic'nL|'

•i'j2í»
■ ‘r^

* «■v\ t

ii;''1 'J| 1.

. .

i-

:è'1 1

Onde estamosContato: L^j Fa/e com o Míla

í

;•

J.

237-2 23790.22706 90902.152975 87006.468000 9 99010000021638

Local de pagamento

Pagável preferencialmente em qualquer agência do BANCO BRÁDESCO S.A.

Beneficládo Agência / C6digo Beneficiário

227-5 /64680-6ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD, CNPJ; 00.474.973/0001-62

Data do Documento N° do Documento Espácie Doc. Nosso Número

9/09021529787-1

Aceite Data Processamento^

31/10/2024 9021529787 30/10/2024RC N

:{g).VWoí';PpclUso do Banco Carteira Espécie

REAL

Parcela Valor ÍW

^5J3€R >9 1/1

Instruções (texto de responsabilidade do Beneficiário}

Após venc. multa 10% + 1% a.m. após 30 dias.

Receber até 30 dias do vencimento.

(•) Descontos/Abatimentos

0,00

(-) Outras deduções

(+) Moia/MuHa

{*) Outros acréscimos

[iS

Pagador

ASSOC. COMUNITÁRIA DE COM. E CULT. DE PIEN, PIEN FM, CNPJ:'08.658.378/0001-99

R. MANAUS, 308 - CEP: 83860-000

CENTRO - PIEN

FICHA DE COMPENSAÇÃOAutenticação Mecânica

»c»a11>l1w1WdHB*sWi»a><7<«ffWTdMfcKrtMWB<WB»CWm>7

9



Nómé: ASSQC. ÇOMUNítÀRlÁ DÉ COrt. E CÚLT. DE PÍEl*í rr
r^'

658:37B/()ÓÓ1f99éCP;F/CNPJ:08;
rara

Código do Cliente: 1509689
mmter
dnxliJfid

O nome do benefíciârío STsérrípre
“Escritório Central de’Ar

EâWbútcão.-ÍEcad^iC.QmiCNéJí
' 00i>í745973/0q01-ó2,

' ^â'e-rnâil.ou Còrreioa, por
colaboradores ou pòr representantes

J

das nóssas-agênclos credenciadas:

77^Roforínéla;
■7r-*T

Impoitanto:. ... .
Atenção: cssopagamentonioqúlta débltoTanterToFesT--.'^'Mès

'tO/2024
-

-»■ - tíS-»-—-■• -- »•- - -J’ i

1 ^ C. 4Í--K? '* ' T *
ir - «

íií
.i-

•c-V'*-l -tt-v

c

• ...» L ,4. ^ <

>•

a
r

'"1

1

I

Cm Onde estamosContato: Fale com o Miia

./í
V,.s
i

‘ rí -i

237-2 23790.22706 90902.143545 98006.468007 7 98700000021638
r

Local ds pagamento

Pagável preferencialmente em qualquer agência do BANCO BRADESCO S.A.
menjo
10/2024

Benefidáno Agânda I Cdcfigo Beneüdário

227r5 / 64680-6ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO ■ ECAD, CNPJ: 00.474.973/0001-62
Data do Doeumanto do Documento Espéde Ooc. Aceite Data Processamento Nosso Número

01/10/2024 9021435498 RC N 28/09/2024 9/09021435498-7

Uso do Banco Carteira Espâde

REAL

Parcela Valor

9 1/1

Instruçães (texto de responsabilidade do Beneficiário)

Após venc. multa 10% + 1% a.m. após 30 dias.
Receber até 30 dias do vencimento.

(-) Descontos/Abetimentos

0,00
•f

(•) Outras deduçAes

(+) Mora / Multa

(-r) Outros acréscimos

Pagador

ASSOC. COMUNITÁRIA DE COM. E CULT. DE PIEN, PIEN FM. CNPJ: 06.658.378/0001-99

R. MÀNAUS. 308 - CEP: 83860-000

CENTRO - PIEN

Autenticação Mecânica FICHA DE COMPENSAÇÃO

1 S3Mc7M^a4CMrai33araBtt3e 1a 1 MraMeM
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N** 9.610. DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998.

Mensagem de veto

Regulamento

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos
autorais e dá outras providências.

Título r

Disposições Preliminares

Art. 1° Esta Lei regula os direitos autorais, entendendo-se sob esta denominação os direitos de autor e os que
lhes são conexos.

Art. 2® Os estrangeiros domiciliados no exterior gozarão da proteção assegurada nos acordos, convenções e
’ ' tratados em vigor no Brasil. •

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei aos nacionais ou pessoas domiciliadas em país que assegure
aos brasileiros ou pessoas domiciliadas no Brasil a reciprocidade na proteção aos diréitòs autorais ou equivalentes.

Art. 3° Os direitos autorais reputam-se, para'os efeitos legais, bens móveis.

Art. 4® Interpretam-se restritivamente os negócios jurídicos sobre os direitos autorais.

Art. 5° Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - publicação - o oferecimento de obra literária, artística ou científica ao conhecimento do público, com o

consentimento do autor, ou de qualquer outro titular de direito de autor, por qualquer forma ou processo;

II - transmissão ou emissão - a difusão de sons ou de sons e imagens, por meio de ondas radioelétricas; sinais

de satélite; fiò, cabo ou outro condutor; meios óticos ou qualquer outro processo eletromagnético;

III - retransmissão - a emissão simultânea da transmissão de uma empresa por outra;

iV - distribuição - a colocação à disposição do público do original ou cópia de obras literárias, artísticas ou

' . científicas, interpretações ou execuções fixadas e fonogramas, mediante a venda, locação ou qualquer outra fornia de

transferência de propriedade ou posse;

V - comunicação ao público - ato mediante o qual a obra é colocada ao alcance do público, por qualquer meio

ou procedimento e que não consista na distribuição de exemplares;

VI - reprodução - a cópia de um ou vários exemplares de uma obra literária, artística ou científica ou de um

fonograma, de qualquer forma tangível, incluindo qualquer armazenamento permanente ou temporário por meios
eletrônicos ou qualquer outro melo de fixação que venha a ser desenvolvido;

VII - contrafação - a reprodução não autorizada;

VIII-obra:

a) em co-autoria - quando é criada em comum, por dois óu mais autores;

b) anônima - quando não se indica o nome do autor, por sua vontade ou por ser desconhecido;

c) pseudônima - quando o autor se oculta sob nome suposto;

d) inédita - a que não haja sido objeto de publicação;

e) póstuma - a que se publique após a morte do autor;

f) originária - a criação pfimígena;



g) derivada - a que, constituindo criação intelectual nova, resulta da transformação de obra originária;

h) coletiva - a criada por iniciativa, organização e responsabilidade de uma pessoa física ou jurídica, que a

publica sob seu nome ou marca e que é constituída pela participação de diferentes autores, cujas contribuições se

fundem numa criação autônoma;

i) audiovisual - a que resulta da fixação de imagens com ou seiti som, que tenha a finalidade de criar, por meio
de sua reprodução, a impressão de movimento, independentemente dos processos de sua captação, do suporte
usado Inicia! ou posteriormente para fixá-lo, bem como dos meios utilizados para sua veiculação;

IX - fonograma - toda fixação de sons de uma execução ou interpretação ou de outros sons, ou de uma
representação de sons que não seja uma fixação incluída em uma obra audiovisual;

X - editor - a pessoa física ou jurídica à qual se atribui o direito exclusivo de reprodução da obra e o dever de

divulgã-la, nos limites previstos no contrato de edição;

XI - produtor - a pessoa física ou jurídica que toma a iniciativa e tem a responsabilidade econômica da primeira
fixação do fonograma ou da obra audiovisual, qualquer que seja a natureza do suporte Utilizado;

XII - radiodifusão - a transmissão sem fio, inclusive por satélites, de sons ou imagens e sons ou das
representações desses, para recepção ao público e a transmissão de sinais codificados, quando ps meios de

decodifícaçâo sejam oferecidos ao público pelo organismo de radiodifusão ou com seu consentimento;

Xlll - artistas intérpretes ou éxecutantes - todos os atores, cantores, músicos, bailarinos ou outras pessoas que

representem um papel, cantem, recitem, declamem, interpretem oU executem em qualquer forma obras literárias ou
artísticas ou expressões do folclore.

XIV - titular originário - o autor de obra intelectual, o intérprete, o executante, o produtor fonográfico e as empresas
de radiodifusão. (Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013^

Art. 6° Nâp serão de domínio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios as obras por eles

simplesmente subvencionadas.

Título II

Das Obras Intelectuais

Capítulo I

Das Obras Protegidas

Art. 7^ São obras intelectuais protegidas as críações do espírito, expressas por qualquer meio ou fixadas em

qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que se invente no futuro, tais como:

I - bs textos de obras literárias, artísticas ou científicas;

II - as conferências, alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza;

lll - as obras dramáticas e dramático-musicais;

IV - as obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução cênica se fixe por escrito ou por outra qualquer
forma:

V - as composições musicais, tenham ou não letra;

VI - as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas;

VII - as obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo análogo ao da fotografia;

Vill - as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia e arte cinética;

IX > as ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma natureza;

X - os projetos, esboços e obras plásticas concernentes à geografia, engenharia, topografia, arquitetura,
paisagismo, cenografia e ciência;

XI - as adaptações, traduções e outras transformações de obras originais, apresentadas cpmo criação
intelectualnova;



4 5Xil - os programas de computador;

XIII - as coletâneas ou compilações, antologias, enciclopédias, dicionários, bases de dados e outras obras, que,
por sua seleção, organização ou disposição de seu conteúdo, constituam uma criação intélectual.

§ Os programas de computador são objeto de legislação específica, observadas as disposições desta Lei que
lhes sejam aplicáveis.

§ 2® A proteção concedida no inciso XIII não abarca os dados ou materiais em si mesmos e se entende sem

prejuízo de quaisquer direitos autorais que subsistam a respeito dos dados ou materiais contidos nas obras.

§ 3® No domínio das ciências, a proteção recairá sobre a forma literária ou artística, não abrangendo o seu
conteúdo científico ou técnico, sem prejuízo dos direitos que protegem os demais campos da propriedade imaterial.

Art. 8® Não são objeto de proteção como direitos autorais de que trata esta Lei:

I - as idéiaSj procedimentos normativos, sistemas, métodos, projetos ou conceitos matemáticos como tais;

II - os esquemas, planos ou regras para realizar atos mentais, jogos ou negócios;

ill - os formulários em branco para serem preenchidos por qualquer tipo de informação, científica ou não, e suas

instruções;

IV - os textos de tratados ou convenções, leis, decretos, regulamentos, decisões judiciais e demais atos oficiais;

V - as informações de uso comum tais como calendários, agendas, cadastros ou legendas;

VI - os nomes e títulos isolados;

VII - 0 aproveitamento industrial ou comercial das idéias contidas nas obras.

Art. 9° À cópia de obra de arte plástica feita pelo próprio autor é assegurada a mesma proteção de que goza o

original.

Art. 10. A proteção á obra intelectual abrange o seu título, se original e inconfundível com o de obra do mesmo

gênero, divulgada anteriormente por outro autor.

Parágrafo único. O título de publicações periódicas, inclusive jornais, é protegido até um ano após a saída do

seu último número, salvo se forem anuais, caso em que esse prazo se elevará a dois anos.

Capítulo II

Da Autoria das Obras Intelectuais

Art. 11. Autor é a pessoa física criadora de obra literária, artística ou científica.

Parágrafo único. A proteção concedida ao autor poderá aplicar-se ás pessoas jurídicas nos casos previstos
nesta Lei.

Art. 12. Para se identificar como autor, poderá o criador da obra literária, artística pu científica usar de seu nome

civil, completo ou abreviado até por suas iniciais, de pseudônimo ou qualquer outro sinal convencional.

Art. 13. Considera-se autor da obra intelectual, não havendo prova em contrário, aquele que, por uma das
modalidades de identificação referidas no artigo anterior, tiver, em conformidade com o uso, indicada ou anunciada
essa qualidade na sua utilização.

Art. 14. É titular de direitos de autor quem adapta, traduz, arranja ou orquestra obra caída no domínio público,
não podendo opor-se a outra adaptação, arranjo, orquestração ou tradução, salvo se for cópia da sua.

Art. 15. A co-autoria da obra é atribuída àqueles em cujo nome, pseudônimo ou sinal convencional for utilizada.

§ 1® Não se considera co-autor quem simplesmente auxiliou o autor na produção da obra literária, artística ou
científica, revendo-a, atualizando-a, bem como fiscalizando ou dirigindo sua edição ou apresentação por qualquer
meio.

§ 2® Ao co-autor, cuja contribuição possa ser utílízadã separadamente, são asseguradas todas as faculdades
inerentes à sua criação como obra individual, vedada, porém, a utilização que possa acarretar prejuízo à exploração
da obra comum.



Art. 16. Sâo co-autores da obra audiovisual o autor do assunto ou argumento literário, musical ou lítero-musical
e o diretor.

Parágrafo único. Consideram-se co-autores de desenhos animados os que criam os desenhos utilizados na
obra audiovisual.

Art. 17. É assegurada a proteção às participações individuais em obras coletivas.

§1'’ Qualquer dos participantes, no exercício de seus direitos morais, poderá proibir que se indique ou anuncie
seu nome na obra coletiva, sem prejuízo do direito de haver a remuneração contratada.

§ 2° Cabe ao organizador a titularidade dos direitos patrimoniais sobre o conjunto da obra coletiva.

§ 3° O contrato com o organizador especificará a contribuição do participante, o prazo para entrega ou
realização, a remuneração e demais condições para sua execução.

Capítulo III

Do Registro das Obras Intelectuais

Art. 18. A proteção aos direitos de que trata esta Lei independe de registro.

Art. 19. É facultado ao autor registrar a sua obra no órgão público definido no caput e no 8 1° do art. 17 da Lei n°

' 5.988. de 14 de dezembro de 1973.

Art. 20. Para os serviços dé registro previstos nésta Lei será cobrada retribuição, cujo valor e processo de

recolhimento serão estabelecidos por ato do titular do órgão da administração pública federal a que estiver vinculado

0 registro das obras intelectuais.

Art. 21. Os serviços de registro de que trata esta Lei serão organizados conforme preceitua o 8 2° do art. 17 da

Lei nP 5.988. de 14 de dezembro de 1973.

Título III

Dos Direitos do Autor

Capítulo I

Disposições Preliminares

Art. 22. Pertencem ao autor os direitos rnorais e patrimoniais sobre â obra que criou.

Art. 23. Os co-autores da obra intelectual exercerão, de comum acordo, os seus direitos, salvo convenção em

contrário.
1

Capítulo II
' l

Dos Direitos Morais do Autor

Art. 24. São direitos rnorais do autor:

1 - 0 de reivindicar, a qualquer tempo, a autoria da obra;

II - o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado ou anunciado, como sendo o do autor, na

utilização de sua obra;

111 - 0 de conservar a obra inédita;

IV - 0 de assegurar a integridade da obra, opondo-se a quaisquer modificações ou à prática de atos que, de

qualquer forma, possam .prejudicá-la ou atingi-lo, como autor, em sua reputação ou honra;

V - o de modificar a obra, antes ou'depois de utilizada;

VI - o de retirar de circulação a obra ou de suspender qualquer forma de utilização já autorizada, quando á

circulação ou utilização implicarem afronta à.sua reputação e imagem;
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VII - 0 de ter acesso a exemplar único e raro da obra, quando se encontre legitímamente em poder de outrem,
para o fím de, por meio de processo fotográfico ou assemelhado,ou audiovisual, preservar sua memória, de forma

que cause o menor inconveniente possível a seu detentor, que, em todo caso, será indenizado de qualquer dano ou '

prejuízo quê lhe seja causadO;

§ 1^ Por morte do autor, transmitem-se a seus sucessores os direitos a que se referem os incisos I a IV.

§ 2° Compete ao Estado a defesa da integridade e autoria da obra caída em domínio público.

§ 3° Nos casos dos incisos V e VI, ressalvam-se as prévias indenizações a terceiros, quando couberem.

Art. 25. Cabe exclusivamente ao diretor o exercício dos direitos morais sobre a obra audiovisual.

Art. 26. O áutor poderá repudiar a autoria de projeto arquitetônico alterado sem o seu consentimento durante a

execução ou após a conclusão da construção.

Parágrafo único. O proprietário da construção responde pelos danos que causar ao autor sempre que, após o
repúdio, der como sendo daquele a autoria do projeto repudiado.

Aft. 27. Os direitos morais do autor são inalienáveis e irrenunciáveis.

Capítulo III

Dos Direitos Patrimoniais do Autor e de sua Duração

Art. 28. Cabe ao autor o direito exclusivode utilizar, fruir e dispor da obra literária, artística ou científica.

Art. 29. Depende de. autorização prévia e expressa do autor a utilização da obra, por quaisquer modalidades,
tais como:

I - a reprodução pardal ou integrai;

ll - a edição;

lll - a adaptação, o arranjo musical e quaisquer outras transformações;

IV - a tradução para qualquer idioma;

V - a inclusão em fonograma ou produção audiovisual;

VI - a distribuição, quando não intrínseca ao contrato firmado pelo autor com terceiros para uso ou exploração
da obra;

VII - a distribuição para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou qualquer
outro sistema que permita ao usuário realizar a seleção da obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar
prevíamente determinados por quem formula a demanda, e nos casos em que o acesso às obras ou produções se
faça por qualquer sistema que importe em pagamento pelo usuário;

<

VIII - a utilização, direta ou indireta, da obra literária, artísticaou científica, mediante;

a) representação, recitação ou declamação;

b) execução musical;

c) emprego de alto-falante ou de sistemas análogos;

d) radiodifusão sonora ou televisiva;

e) captação de transmissão de radiodifusão em locais de freqüência coletiva;

f) sonorização ambiental;

g) a exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado;

h) emprego de satélites artificiais;
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i) emprego de sistemas óticos, fios telefônicos ou não, cabos de qualquer tipo e meios de comunicação

sirnilares que venham a.ser adotados;

j) exposição de obras de artes piásticas e figurativas;

iX - a inciusão em base de dados, o armazenamento em computador, a microfiimagem e as demais formas de
arquivamento do gênero;

X - quaisquer outras modalidades de utilização existentes ou que vehhàm a ser inventadas.

Àrt. 30. Np exercício do direito de reprodução, o titular dos direitos autorais poderá colocar à disposição.do
púbiico a obra, na forma, local e pelo tempo que desejar, a título oneroso ou gratuito.

§ 1° O direito de exciusividade de reprodução nãO será apiicávei quando ela for temporária e apenas tiver o

propósito de tornar a obra, fónograma õu interpretação perceptível em meio eletrônico ou quando for de natureza
transitória e incidental, desde que ocorra no curso do uso devidamente autorizado da obra, peio tituiar.

§ 2° Em quaiquer modaiídade de reprodução, a quantidade de exempiares será informada e controlada,
cabendo a quem reproduzir a obra a responsabilidade dè manter os registros que permitam, ao autor, a fiscalização
do aproveitamento econômico da exploração.

Art. 31. As diversas modalidades de utilização de obras literárias, artísticas ou científicas ou de fonogramas são

independentes entre si, e a autorização concedida pelo autor, ou‘ pelo produtor, respectivamente, não se estende a

quaisquer das demais.

Art. 32. Quando uma obra feita em regime de co-autoria não for divisível, nenhum dos có-autores, sob pena de

responder por perdas e danos, poderá, sem .consentirnento dos demais, pubiicá-la ou autorizar-lhe a publicação, salvo

,na coleção de suas obras completas.

§ V Havendo divergência, os co-autores decidirão por maioria.

§ 2° Ao co-áutor dissidente é assegurado o direito de não contribuir para as despesas de publicação,
renunciando a sua parte nos iücros, e o de vedar que se inscreva seu nome na obra.

§ 3® Cada cõ-áutor pode, individuáimentè, sem aquiescência doS: outros, registrar a obra e defender os próprios
direitos contra terceiros.

Art. 33. Ninguém pode reproduzir obra que não pedença ao domínio púbiico, a pretexto de anotá-la, comentá-la
ou melhorá-la, sem permissão do autor.

Parágrafo único. Os comentários ou anotações poderão ser publicados separadamente.

Árt. 34: As cartas missivas,, cuja publicação está condicionada à permissão do autor, poderão ser juntadas como

documento de prova em processos administrativos e judiciais.

Art. 35. Quando o autor; em virtude de revisão, tiver dado á obra versão definitiva, não poderão seus

sucessores reproduzir versões anteriores.

Art. 36. O direito de utilização econômica dos escritos publicados pela imprensa, diária ou periódica, com
exceção dos assinados ou que apresentem sinal de reserva; pertence ao editor, salvo convenção em contrário.

Parágrafo único. A autorização para utilização econômica de artigos assinados, para publicação em diários e
periódicos, não prodüz efeito além do prazo da periodicidade acrescido de vinte dias, a contar de sua pubiicação,

findo 0 quai recobra o autor o seu direito.

Art. 37. A aquisição do original de uma obra, ou dé exerriplar, não confere ao adquirente qualquer dos direitos

patrimoniais do autor, salvo convenção em contrário entre as partes e os casos previstos nesta Lei.

Art, 38. O autor tem o direito, irrenunciável e Inalienável, de perceber, no mínimo, cinco por cento sòbre o
aumento do preço eventuaiméhte verificável érh cada revenda de obra de arte Ou rrianuscrito, sendo originais, que

houver alienado.

Parágrafo único. Caso o autor não perceba o seu direito de sequência no ato da revenda, o vendèdor é
considerado depositário da quantia a eie devida, salvo se a operação for realizada por leiloeiro, qüando será este o

depositário.

Art. 39. Os direitos patrimoniais do autor, excetuados os rendimentos resuitantes de sua expioração, não se

comunicam, salvo pacto antenupcial em contrário.
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Alt. 40. Tratando-se de obra anônima ou pseudônima, caberá a quem publicá-la o exercício dos direitos

patrimoniais do autor.

Parágrafo único. O autor que se der a conhecer assumirá o exercício dos direitos patrimoniais, ressalvados os

direitos adquiridos por terceiros.

Art. 41. Os direitos patrimoniais do autor perduram por setenta anos contados de 1“ de janeiro do ano
subseqüenteao de seu falecimento,obedecidaa ordem sucessória da lei civil.

Parágrafo único. Aplica-se às obras póstumas o prazo de proteção a que alude o caput deste artigo.

Art. 42. Quando a obra literária, artística ou cieritífica realizada em co-autoria for indivisível, o prazo previsto no

artigo anterior será contado da morte do último dos co-autores sobreviventes.

Parágrafo único. Acrescer-se-âo aos dos sobreviventes os direitos do co-autor que falecer sem sucessores.

Art. 43. Será de setenta anos o prazo de proteção aos direitos patrimoniais sobre as obras anônimas ou
pseudônimas, contado de 1'* de janeiro do ano imediatamente posterior ao da primeira publicação.

Parágrafo único. Aplícar-se-á o disposto no art. 41 e seu parágrafo único, sempre que o autor se dera conhecer
antes do termo do prazo previsto no capuf deste artigo.

Art. 44. O prazo de proteção aos direitos patrimoniais sobre obras audiovisuais e fotográficas será de setenta
' anos, a contar de 1° de janeiro do ano subseqüente ao de sua divulgação.

Art. 45. Aíérn das obras em relação às quais decorreu o prazo de proteção aos direitos patrimoniais, pertencem
ao domínio público:

I - as de autores falecidos que não tenham deixado sucessores;

II - as de autor desconhecido, ressalvada a proteção legal aos conhecimentos étnicos e tradicionais.

Capítulo IV

Das Limitações aos Direitos Autorais

Art. 46. Não constitui ofensa aos direitos autorais:

I - a reprodução:

a) na imprensa diária ou periódica, de notícia ou de artigo informativo, publicado em diários ou periódicos, com

a menção do nome do autor, se assinados, e da publicação de onde foram transcritos;

b) em diários ou periódicos, de discursos pronunciados em reuniões públicas de qualquer natureza;

c) de retratos, ou de outra forma de representação da imagem, feitos sob encomenda, quando realizada pelo
proprietário do objeto encomendado, não havendo a oposição da pessoa neles representada ou de seus herdeiros;

d) de obras literárias, artísticas ou científicas, para uso exclusivo de deficientes visuais, sempre que a

reprodução, sem fins comerciais, seja feita mediante o sistema Braille ou outro procedimentoem qualquersuporte
para esses destinatários;

II - a reprodução, em um só exemplar de pequenos trechos, para uso privado do copista, desde que feita por
este, sem intuito de lucro;

III - a citação em livros, jornais, revistas ou qualquer outro meio de comunicação, de passagens de qualquer
obra, para fins de estudo, crítica ou polêmica, na medida justificada para o fim a atingir, índicando-se o nome do autor

e a origem da obra;

IV - 0 apanhado de lições em estabelecimentos de ensino por aqueles a quem elas se dirigem, vedada sua
publicação, integral ou parcial, sem autorização prévia e expressa de quem ás ministrou;

V - a utilização de obras literárias, artísticas ou científicas, fonogramas e transmissão de rádio e televisão em

estabelecimentos comerciais, exclusivamente para demonstração à clientela, desde que esses estabelecimentos
comercializem os suportes ou equipamentos que permitam a sua utilização;

VI - a representação teatral e a execução musical, quando realizadas no recesso familiar ou, para fins
exclusivamente didáticos, nos estabelecimentos de ensino, não havendo em qualquer caso intuito de lucro;



VII - a utilização de obras literárias, artísticas ou. científicas para produzir prova judiciária ou administrativa ;

VIII - a reprodução, em quaisquer obras, de pequenos trechos de obras preexistentes, de qualquer natureza, ou

de obra integral, quando de artes plásticas, sempre que a reprodução em si não seja o objedvo principal da obra nova

e que não prejudique a expioração normal da obra reproduzida nem cause um prejuízo injustificado aos legítimos
interesses.dos autores.

Art. 47. São livres as paráfrases e paródias que não forem verdadeiras reproduções da obra originária nem lhe

implicarem descrédito.

Art. 48. As obras situadas permanentemente em logradouros púbiícos podem ser representadas livremente, por
meio de pinturas, desenhos, fotografias e procedimentos audiovisuais.

Capítulo V

Da Transferência dos Direitos de Autor

Art. 49. Os direitos de autor poderão ser total ou parcialmente transferidos a terceiros, por ele ou por seus

sucessores, a título universal ou singular, pessbalmente;pu por meio de represer^tàntes com poderes especiais, por

meio de licenciamentò, concessão, cessão ou por outfós meios admitidos em Direito, obedecidas as seguintes
limitações:

I - a transmissão total compreende todos os direitos de autor, salvo os de natureza moral e os expressamente
"r excluídos por léi;

II > somente se admitirá transmissão total e definitiva dos direitos mediante estipulaçâo contratual escrita;

III - na hipótese de não haver estipuiaçâo contratual escrita, o prazo máximo será de cinco anos;

IV - a cessão será válida unicamente para o país em que se fírmou o contrato, salvo estipulaçâo em contrário;

V - a cessão só se operará para modalidades de utilização já existentes à data do contrato;

VI - não havendo especificações quanto à modalidade de utiiização, o contrato será interpretado restritivamente,
entendendo-se como limitada apenas a uma que seja aquela indispensável ao cumprimento da finalidade do contrato.

Art. 50. A cessão total ou parcial dos direitos de autor, que se fará sempre por escrito, presume-se onerosa.

§ 1° Poderá a cessão ser averbada à margem do registro a que se refere o árt. 19 desta Lei, ou, não estando a

obra registrada, poderá o instrumento ser registrado em Cartório de Títulos e Documentos.

§ 2° Constarão do instrumento de cessão como elernentos essenciais seu objeto e as condições de exercício do
direito quanto a tempo, lugar e preço.

Art. 51. A cessão dos direitos de autor sobre obras futuras abrangerá, no máximo, o período de cinco anos.

Parágrafo único. O prazo será reduzido a cinco anos sempre que indeterminado ou superior, diminuindo-se,"na
devida proporção, o preço estipulado.

Art. 52. A omissão do nome do autor, ou de co-autor, nâ divulgação da obra não presume o anonimato ou a
cessão de seus direitos.

Título IV

Da Utilização de Obras Intelectuais e dos Fonogramas

Cápítuio I

Da Edição

Art. 53. Mediante contrato de edição, o editor, obrigando-se a reproduzir e a divulgar a obra literária, artística ou

científica, fica autorizado, em caráter de exciusívidade, a publicá-la e a explorá-la pelo prazo e nas condições
pactuadas com o autor.

Parágrafo único. Em cada exemplar da obra o editor mencionará:

I - 0 título da obra e seu autor;



5ÍII - ho caso de tradução, o título original e o nome do tradutor;

III ^ o ano de publicação;

IV - o seu nome ou marca que o identifique.

Art. 54. Pelo mesmo contrato pode o autor obrigar-se á feitura de obra literária, artística ou cientifica em cuja
publicação e divulgação se empenha o editor.

Art. 55. Em caso de falecimento ou de impedimento do autor para concluir a obra, o editor poderá:

I - considerar resolvido o contrato, mesmo que tenha sido entregue parte considerável da obra;

II - editar a obra, sendo autônoma, mediante pagamento proporcional do preço;

III - mandar que outro a termine, desde que consintam os sucessores e seja o fato indicado na edição.

Parágrafo único. É vedada a publicação parcial, se o autor manifestou a vontade de só publicá-la por inteiro ou

se assim o decidirem seus sucessores.

Art. 56. Entende-se que o contrato versa apenas sobre uma edição, se não houver cláusula expressa em
contrário.

Parágrafo único. No silêncio do contrato, çonsidera-se que cada edição se constitui de três rtiil exemplares.

Art. 57. O preço da retribuição será arbitrado, com base nos usos e costumes, sempre que no contrato não a

tiver estipulado expressamente o autor.

Art. 58. Se os originais forem entregues em desacordo com o ajustado e o editor não os recusar nos trinta dias

seguintes ao do recebimento, ter-se-âo por aceitas as alterações introduzidas pelo autor. '

Art. 59. Quaisquer que sejam as condições do contrato, o editor é obrigado a facultar ao autor o exame da
escrituração na parte que lhe corresponde, bem como a informá-lo sobre o estado da edição.

Art. 60. Ao editor compete fixar o preço da venda, sem, todavia, poder elevá-lo a ponto de embaraçar a
circulação da obra.

Art. 61. O editor será obrigado a prestar contas mensais ao autor sempre que a retribuição deste estiver
condicionada à venda da obra, salvo se prazo diferente houver sido convencionado.

Art. 62. A obra deverá ser editada em dois anos da celebração do contrato, salvo prazo diverso estipulado em

convenção.

Parágrafo único. Não havendo edição da obra no prázo legal ou contratual, poderá ser rescindido o contrato,
respondendo o editor por danos causados.

Art. 63. Enquanto não se esgotarem as edições a que tiver direito o editor, não poderá o autor dispor de sua

obra, cabendo ao editor o ônus da prova.

§ 1° Na vigência do contrato de edição, assiste ao editor o direito de exigir que se retire de circulação edição da

mesma obra feita por outrem.

§ 2° Considera-se esgotada á edição quando restarem em estoque, em poder do editor, exemplares em número
inferior a dez por cento do total da edição.

Art. 64. Somente decorrido um ano de lançamento da edição, o editor poderá vender, como saldo, os
exemplares restantes, desde que o autor seja notificado de que, no prazo de trinta dias, terá prioridade na aquisição

dos referidos exemplares pelo preço de saldo.

Art. 65. Esgotada a edição, e o editor, com direito a outra, não a publicar, poderá o autor notificá-lo a que o faça
em certo prazo, sob pena de perder aquele direito, além de responder por danos.

Art. 66. O autor tem o direito de fazer, nas edições sucessivas de suas obras, as emendas e alterações qué

bem lhe aproüver.

Parágrafo único. O editor poderá opor-se às alterações que lhe prejudiquem os interesses, ofendam sua
reputação ou aumentem sua responsabilidade.
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Art. 67. Se, em virtude de sua natureza, for imprescindível a atualização da obra em novas edições, o editor,

negando-se o autor a fazê-la, dela poderá encarregar outrem, mencionando o fato na edição.

Capítulo II

Dá Comunicação ao Púbjico

Art. 68. Sem prévia e expressa autorização do autor ou titular, não poderão ser utilizadas obras teatrais,
composições musicais ou lítero-musícais e fonogramas, em representações e execuções públicas.

§ 1° Considera-se representação pública a utilização de obras teatrais no gênero drama, tragédia, comédia,
ópera, opèreta, balé, pantomimas e assemelhadas, musicadas ou não, mediante a participação de artistas,
remunerados ou não, em lòcais de freqüência coletiva ou pela radiodifusão, transmissão e exibição cinematográfica.

§ 2*^ Considera-se execução pública a utilização de composições musicais ou iítero-musicais, mediante a
participação de artistas, remuríerados ou não, ou a utilização de fonogramas e obras audiovisuais, em locais de

freqüência colétiva, por quaisquer processos, inclusive a radiodifusão ou transmissão por qualquer modalidade, e a

exibição cinematográfica^

§-3P Consideram se locais de freqüênoia coletiva os teatros, oinomas, salõos de baile ou-eonoortos, boatos,
bares, clubes ou associações de qualquer natureza, lojas, estabeledmontoo oomòroiais o industriaisr ootádiós, oirdos,

feiras, restaurantes, hotéis, motóis, ólínioas, hospitais, órgãos públicos da -administração direta ou Indirota,
fundaoionais e estatais, meios de transporto de passageiros terrestre, marítimo,-fluviQl ou aéreo, ou ondo quor quo so

representem, executem ou transmitam obras litorárias, artísticas ou oientífloas:

§ 3° Consideram-se locais de frequência coletiva onde se representem, executem ou transmitam obras
literárias, artísticas ou científíças, como teatros, cinemas, salões de baile ou concertos, boates, bares, clubes oü

associações de qualquer natureza, lojas, estabelecimentos comerciais e industriais, estádios, circos, feiras,
restaurantes, motéis, clínicas, hospitais, órgãos da administração pública direta, autárquica e fundacional, empresas

estatais, meios de transporte de passageiro terrestre e aéreo, espaços .públicos e comuns de meios de hospedagens
e de meios de transporte de passageiros marítimo e fluvial. ÍRedação dada pela Medida Provisória n° 907. dé 2019)

§ 4® Previamente à realização da execução pública, o empresário deverá apresentar ao escritório central,
previsto no art. 99, a comprovação dos recolhimentos relativos aos direitos autorais.

§ 5® Quando a remuneração depender da freqüência do público, poderá o empresário, por convênio com o
escritório central, pagaro preço após a realização dá execução pública.

§ 6° O omprosário ontrogaró aó osofitório contrai, imodiatamonto após a oxooução pública ou tranomissão,
roláção completa das obras e fohogramas utilizados, indicando os nomes dos- rospootivos autoreo, artistas o

produtores;

§ 6® O usuário entregará à entidade responsável pela arrecadação dos direitos relativos à execução ou exibição
pública, imediatamenteapós o ato dé comunicaçãoao público, relação conipleta das obras e fonogramas utilizados, e a

^ tofnárá pública e de livre acesso, juntámehté com os valores pagos, em seu sítio eletrônico ou, em não havendo este, no
(Redação dada oeía Lei n® 12.853: de 2013)

'• ■

§ 7® As empresas cinematográficas e de radiodifusão manterão à imediata disposição dos interessados, cópia
autêntica dos contratos, ajustes ou acordos, individuais ou coletivos, autorizando e disciplinando a remuneração por

execução pública dás obras musicais e fonogramas contidas em seus programas ou obras audiovisuais.

§ 8® Para as empresas mencionadas no § 7®, o prazo para cumprimento do disposto no § 6o será até o décimo dia

útil de cada mês, relativamente à relação completa das obras e fonogramas utilizados no mês anterior.
(Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013^

§ 9® Não incidirá a arrecadação e a distribuição de direitos autorais a execução de obras literáríaSi artísticas ou

científicas no interior das unidades habitacionajs dos meios de hospedagem e de cabines de meios de transporte de

passageiros marítimo e fluvial. (Incluído pela Medida Provisória n® 907. de 2019)

Art. 69. O autor, observados os usos locais, notificará o empresário do prazo para a representação. ou
execução, salvo prévia estipulaçâo convencional.

Art. 70. Ao autor ássiste o direito de opor-se ,à representação ou execução que não seja suficientemente
ensaiada, bem como fiscalizá-la, tendo, para isso, livre acesso durante as representações ou execuções, .no local

onde se realizam.

local da comunicação e em sua sede.

Art. 71. O áutor da obra não pode alterar-lhe a substância, sem acordo com o empresário que a fazTepresentar.
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Art. 72. O empresário, sem licença do autor, não pode entregar a obra a pessoa estranha à representação ou à

execução.

Art. 73. Os principais intérpretes e os diretores de orquestras ou coro, escolhidos de comum acordo pelo autor e

pelo produtor, não podem ser substituídos por ordem deste, sem que aquele consinta.

Art. 74. O autor de obra teatral, ao autorizar ã sua tradução ou adaptação, poderá fixar prazo para utilização
dela em representações públicas.

Parágrafo único. Após o decurso do prazo a que se refere este artigo, não poderá opor-se o tradutor ou
adaptador à utilização de outra tradução ou adaptação autorizada, salvo se for cópia da sua.

Art. 75. Autorizada a representação de obra teatral feita em co-autoria, não poderá qualquer dos co-autores
revogar a autorização dada, provocando a suspensão da temporada contratualmente ajustada.

Art. 76. É impenhorável a parte dò produto dos espetáculos reservada ao autor e aos artistas.

Capitulo III

Da Utilização da Obra de Arte Plástica

Art. 77. Salvo convenção em contrário, o autor de obra de arte plástica, ao alienar o objeto em que ela se
materializa, transmite o direito de expô-la, mas não transmite ao adquirente o direito de reproduzi-la.

Art. 78. A autorização para reproduzir obra de arte plástica, por qualquer processo, deve se fazer por escrito e

se presume onerosa.

Capitulo IV

Da Utilização da Obra Fotográfica

Art. 79. O autor de obra fotográfica tem direito a reproduzi-la e colocá-la à venda, observadas as restrições à

exposição, reprodução e venda de retratos, e sem prejuízo dos direitos de autor sobre a obra fotografada, se de artes

plásticas protegidas.

§ 1° A fotografia, quando utilizada por terceiros, indicará de forma legível o nome do seu autor.

§ 2° É vedada a reprodução de obra fotográfica que não esteja em absoluta consonância com o original, salvo

prévia autorização do autor.

Capítulo V

Da Utilização de Fonograma

Art. 80. Ao publicar o fonograma, o produtor mencionará em cada exemplar:

I - 0 título da obra incluída e seu autor;

II - 0 nome ou pseudônimo do intérprete;

III - o ano de publicação;

IV - 0 seu nome ou marca que o identifique.

Capítulo VI

Da Utilização da Obra Audiovisual

Art. 81. A autorização do autor e do intérprete de obra literária, artistica ou cientifica para produção audiovisual

implica, salvo disposição erh contrário, consentimento para sua utilização econômica.

§ l*’ A exclusividade da autorização depende de cláusula expressa e cessa dez anos após a celebração do
contrato.

§ 2° Em cada cópia da obra audiovisual, mencionará o produtor:

1 - o título da obra audiovisual;
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111 - 0 título da obra adaptada e seu autor, se for o caso;

ly - os artistas intérpretes;

V - 0 ano de publicação;

Vi > 0 seu nome ou marca que o identifique.

Vll - 0 nome dos dubladores. flnciuído peia Lei n° 12.091. de 2009^

Art. 82. O contrato de produção audiovisual deve estabelecer:

I - a remuneração devida peio produtor aos co-autores da obra e aos artistas intérpretes e éxecutantes, bem
como 0 tempo, lugar e forma de pagamento; ?

II - 0 prazo de conclusão da obra;

III - a responsabilidade do produtor para com os co-autores, artistas intérpretes ou executantes, no caso de co-
produção.

Art. 83. O participante da produção da obra audiovisuai que interromper, temporária ou definitivamente, sua
atuação, não poderá opor-se a que esta seja utiiizada na obra nem a que terceiro o substitua, resguardados os

direitos qüe adquiriu quarito à parte já executada.

Art. 84. Caso a remuneração dos co-autores da obra audiovisuai dependa dos rendimentos de sua utilização
econômica, o produtor lhes prestará contas semestralmente, se outro prazo não houver sido pactuado.

Art. 85. Não havendo disposição em contrário, poderão os co-autoresda obra audiovisualutilizar-se;em gênero
diverso, da parte que constitua sua contribuição pessoal.

Parágrafo único. Se o produtor não concluir a obra audiovisual no prazo ajustado ou não iniciar sua expioração
dentro de dois anos, a contar de sua conclusão, a utilização a que se refere este artigo será livre.

Art. 86. Os direitos autorais de execução musical relativos a obras musicais, lítero-musicais e fonogramas
incluídos em obras audiovisuais serão devidos aos seus titulares pelos responsáveis dos locais ou estabelecimentos a

que alude 0 § 3o do art. 68 desta Lej, que as exibirem, ou pelas emissoras de televisão que as transmitirem.

Capítulo Vll

Da Utilização de Bases de Dados

Art. 87. O titular do direito patrimonial sobre uma base de dados terá o direito exciusivo, a respeito da forma de

' expressão da estrutura da referida base, de autorizar oü proibir:

I - sua reprodução totai ou parcial, por qualquer meio ou processo;

II - sua tradução, adaptação, reordenação ou qualquer outra modificação;

III - a distribuição do original ou cópias da base de dados ou a sua comunicação ao público;

IV - a reprodução, distribuição ou comunicação ao público dos resultados das operações mencionadas no inciso
II deste artigo.

Capítulo VIII

Da Utilização da Obra Coletiva

Art. 88. Ao publicar a obra coletiva, o organizador mencionará em cada exémplar:

I -0 título da obra;

II - a relação de todos os participantes, ém ordem alfabética, se outra não houver sido convencionada;

III - o ano de publicação;
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Parágrafo único. Para valer-se do disposto no § 1® do art. 17, deverá o participante notificar o organizador, por

escrito, até a entrega de sua participação.

Título V

Dos Direitos Conexos

Capítulo I

Disposições Preliminares

Art. 89. As normas relativas aos direitos de autor aplicam-se, no que couber, aos direitos dos artistas Intérpretes
ou executantes, dos produtores fonográfícos e das empresas de radiodifusão.

Parágrafo único. A proteção desta Lei aos direitos previstos neste artigo deixa intactas e não afeta as garantias
asseguradas aos autores das obras literárias, artísticas ou científicas.

Capítulo II

Dos Direitos dos Artistas Intérpretes ou Executantes

Art. 90. Tem o artista intérprete ou executante o direito exclusivo de, a título oneroso ou gratuito, autorizar ou

proibir:

I - a fixação de suas interpretações ou execuções;

II - a reprodução, a execução pública e a locação das suas interpretações ou execuções fíxadas;

III - a.radiodifusão das suas interpretações ou execuções, fixadas ou não;

IV - a colocação à disposição do público de suas interpretações ou execuções, de maneira que qualquer pessoa
a elas possa ter acesso, no tempo e no lugar que individualmente escolherem;

V - qualquer outra modalidade de utilização de suas interpretações ou execuções.

§ 1® Quando na interpretação òu na execução participarem vários^ artistas, seus direitos serão exercidos pelo
diretor do conjunto.

§ 2® A proteção aos artistas intérpretes ou executantes estende-se á reprodução da voz e imagem, quando
associadas às sUas atuações.

Art. 91. As empresas dé radiodifusão poderão realizar fixações de interpretação ou execução de artistas que as

tenham permitido para utilização em determinado núrnero de emissões, facultada sua conservação em arquivo
público.

Parágrafo único. A reutilização subseqüente da fíxação, no País ou no exterior, somente será lícita mediante
autorização escrita dos titulares de bens intelectuais incluídos no programa, devida uma remuneração adicional aos

titulares para cada nova utilização.

Art. 92. Aos intérpretes cabem os direitos morais de integridade e paternidade de suas interpretações, inclusive
depois da cessão dos direitos patrimoniais, sem prejuízo da redução, compactação, edição ou dublagem da obra de

que tenham participado, sob a responsabilidade do produtor, que não poderá desfigurar a interpretação do artista.

Parágrafo único. O falecimento de qualquer participante de obra audiovisual, concluída ou hão, não obsta sua

exibição e aproveitamento econômico, nem exige autorização adicional, sendo a remuneração prevista para o
falecido, nos termos do contrato e da lei, efetuada a fàvor do espólio ou dos sucessores.

Capítulo III

Dos Direitos dos. Produtores Fonográfícos

Art. 93. O produtor de fonogramas tem o direito exclusivo de, a título oneroso ou gratuito, autófizar-lhes ou
proibir-lhes:

I - a reprodução direta ou indireta, total ou parcial;
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II - a distribuição por meio da venda ou locação de exemplares da reprodução;

111 - a comunicação ao público por meio da execução pública, inclusive pela radiodifusão;

IV-(VETADO)

V - quaisquer outras modalidades de utilização, existentes ou que venham a ser inventadas.

AftT 94. Cabe ao produtor fonografico-perceber-des-usuários a quo oo roforo o ort. 68, o parágrafos, desta-kei-oe
provontos-peGunIários rosultantos da oxooução pública doo fonogromas o roparti los com-os-artiotao, na forma
convonoionadQ ontre eles ou suas associaçõos. ÍRevoaado pela Lei n° 12.853. de 2013)

Capítulo IV

Dos Direitos das Empresas de Radiodifusão

Art. 95. Cabe às empresas de radiodifusão o direito exclusivo de autorizar ou proibir a retransmissão, fixação e
reprodução de suas emissões, bem como a comunicação ao público, pela televisão, em locais de freqüência coletiva,

sem prejuízo dos direitos dos titulares de bens intelectuais incluídos na programação.

Capítulo V

Da Duração dos Direitos Conexos

Art. 96. É de setenta anos o prazo de proteção aos'direitos conexos, contados a partir de 1® de janeiro do ano
subseqüente à fixação, para os fonogramas; à transmissão, para as emissões das empresas de radiodifusão; e à
execução e representação pública, para os demais casos.

Titulo VI

Das Associações de Titulares de Direitos de Autor e dos que lhes são Conexos

Art. 97. Para o exercício e defesa de seus direitos, podem os autores e os titulares de direitos conexos associar-

se sem intuito de lucro.

§ 1° É vedado portencor a mais do uma associação paro o gostão oolotivQ do diroitos da mooma naturoza.

§ 1® As associações reguladas por este artigo exercem atividade de interesse público, por determinação desta Lei

devendo atender a sua função social.

§ 2° Pode o tjtular transferir se, a qualquermomentoT-para outra associação, dovondo oomunioar o fato, por ooorito,
ò associação do origom.

§ 2® É vedado pertencer, simultaneamente, a mais de uma associação para a gestão coletiva de direitos da mesma

ÍRedacão dada pela Lei n° 12.853. de 2013^

§ 3° As associações-com sede no-extorior far so 5o representar,-no-País, por associaçoos nacionals-Gonotituídas
na forma provista nosta Loi.

§ 3° Pode 0 titular transferir-se, a qualquer momento- para outra associação, devendo comunicar o fato, por escrito,

ÍRedação dada pela Lei n® 12.853. de 2013)

§ 4® As associações com sede no exterior far-se-ão representar, no País, por associações nacionais constituídas
na forma prevista nesta Lei.

§ 5® Apenas os titulares originários de direitos de autor ou de direitos conexos filiados diretamente às associações

nacionais poderão votar ou ser votados nas associações reguladas por este artigo.
12.853. de 2013)

§ 6® Apenas os titulares originários de direitos de autor ou de direitos conexos, nacionais ou estrangeiros

domiciliados no Brasil, filiados diretamente às associações nacionais poderão assumir cargos de direção nas
associações reguladas por este artigo.

Art. 98. Com o oto de filiação, ao aosociaçõos tornam se mandatárias do oqug ossociados-para a prática de
todos os atos nooèssários à defesa judicial ou oxtrajudiolai do sous diroitos autoraio, bom oomo para sua oobrançar

Parágrafo únioo.-Qs-trtularos do diroitos autorais podorão protioor, poosoalmonte, os atos referidos nooto artigo,

mcdianto comunioação prévia à associação a quo ostivererri filiados:

Art. 98. Com o ato de filiação, as associações de que trata o art. 97 tornam-se mandatárias de seus associados

para a prática de todos os atos necessários à defesa judicial ou extrajudicial de seus direitos autorais, bem como para o

ÍRedação dada cela Lei n° 12.853. de 20131

natureza.

à associação de origem.

fincluído pela Lei n® 12.853. de 2013)

rincluído pela Lei n°

fincluído pela Lei n® 12.853. de 2013)
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exercício da atividade de cobrança desses direitos. fRedacão dada oela Lei n° 12.853. de 2013) •

§1^0 exercício da atividade de cobrança citada no caput somente será licito para as associações que obtiverem
fincluído pela Lei n**habilitação em órgão da Administração Pública Federal, nos termos do art. 98-A.

12.853. de 2013^

§ 2® As associações deverão adotar os princípios da isonomia, eficiência e transparência na cobrança pela
utilização de qualquer obra ou fonograma.

§ 3° Caberá às associações, no interesse dos seus associados, estabelecer os preços pela utilização de seus
repertórios, considerando a razoabilidade, a boa-fé e os usos do local de utilização das obras. (Incluído oela Lei .n°

12.853.de 20131

§ 4® A cobrança será sempre proporcional ao grau de utilização das obras e fonogramas pelos usuários,
considerando, a importância da execução pública no exercício de suas atividades, e as particularidades de cada

segmento, conforme disposto no regulamento desta Lei.

§ 5“ As associações deverão tratar seus associados de forma equítativa, sendo vedado o tratamento
(Incluído oela Lei n® 12.853. de 20131

§ 6® As associações deverão manter um cadastro centralizado de todos os contratos, declarações ou documentos
de qualquer natureza que comprovem a autoria e a titularidade das obras e dos fonogramas, bem como as participações
Individuais em cada obra e em cada fonograma, prevenindo o falseamento de dados e fraudes e promovendo a
desambiguação de títulos similares de obras.

§ 7® As informações mencionadas no § 6® são de interesse público e o acesso a elas deverá ser disponibilizado
por meio eletrônico a qualquer interessado, de fórma gratuita, permitindose ainda ao Ministério da Cultura o acesso

contínuo e integral a tais informações.

§ 8® Mediante comunicação do Interessado e preservada a ampla defesa e o direito ao contraditório, ó Ministério
da Cultura poderá, no caso de inconsistência nas informações mencionadas no § 6® deste artigo, determinar sua
retificação e demais medidas necessárias à sua regularização, conforme disposto em regulamento.
(Incluído oela Lei n® 12.853. de 20131

(Incluído oela Lei n® 12.853. de 2013>

(Incluído oela Lei n® 12.853. de 2013^

desigual.

(Incluído oela Lei n® 12.853. de 2013^

(Incluído oela Lei n® 12.853. de 20131

§ 9® As associações deverão disponibilizar sistema de informação para comunicação periódica, pelo usuário, da

totalidade das obras e fonogramas utilizados, bem como para acompanhamento, pelos titulares de direitos, dos valores

arrecadados e distribuídos. (Incluído pela Lei n® 12.853. de 2013)

§ 10. Os créditos e valores não identificados deverão permanecer retidos e à disposição dos titulares pelo período
de 5 (cinco) anos, devendo ser distribuídos à medida da sua identificação.
2013)

(Incluído oela Lei n® 12.853.' de

§ 11. Findo 0 período de 5 (cinco) anos previsto no § 10 sem que tenha ocorrido a identificação dos créditos e

valores retidos, estes serão distribuídos aos titulares de direitos de autor e de direitos conexos dentro da mesma rubrica

em que foram arrecadados e na proporção de suas respectivas arrecadações durante o período da retenção daqueles
créditos e valores, sendo vedada a sua destinação para outro fim. (Incluído oela Lei n® 12.853. de 2013)

§ 12. A taxa de administração praticada pelas associações no exercício da cobrança e distribuição dè direitos
autorais deverá ser proporcional ao custo efetivo de suas operações, considerando as peculiaridades de cada uma

delas. (Incluído oela Lei n® 12.853. de 2013)

§ 13. Os dirigentes das associações serão eleitos para mandato de 3 (três) anos, permitida uma única recondução
precedida de nova eleição.

§ 14. Os dirigentes das associações atuarão diretamente em sua gestão, por meio de voto pessoal, sendo vedado
(Incluído oela Lei n® 12.853. de 2013)

(Incluído DéIa Lei n° 12.853. de 2013)

que atuem representados por terceiros.

§ 15. Os titulares de direitos autorais poderão praticar pessoalmente os atos referidos no caput e no § 3o deste
artigo, mediante comunicação à associação a que estiverem filiados, com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência
da sua prática. (Incluído oela Lei n® 12.853. de 2013)

§ 16. As associações, por decisão do seu órgão máximo de deliberação e conforme previsto em seus estatutos,
poderão destinar até 20®/o (vinte por cento) da totalidade ou de parte dos recursos oriundos de suas atividades para

(Incluído oela Lei n®ações de natureza cultural e social que beneficiem seus associados de forma coletiva.

12.853.de 2013)

‘ Art. 98-A. O exercício da atividade de cobrança de que trata o art. 98 dependerá de habilitação prévia em órgão da
Administração Pública Federal, conforme disposto em regulamento, cujo processo administrativo
observará: (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013)

I - 0 cumprimento, pelos estatutos da entidade solicitante, dos requisitos estabelecidos na legislação para sua
(Incluído pela Lei n® 12.853. de 2013)constituição;
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II - a demonstração de que a entidade solicítante reúne as condições necessárias para assegurar uma

administração eficaz e transparente dos direitos a eia confiados e significativa representatividade de obras e titulares

(incluído pela.Lei n° 12.853.cadastrados, mediante comprovação dos seguintes dOcumehtòs e informações:
de 2013^

a) cadastros das obras e titulares que representam;

b) contratos e convênios mantidos com usuários de obras dê, seus repertórios, quando aplicável;
(Incluído pela Lei n° -12.853. de 2013V

c) estatutos e respectivas alterações;

d) atas das assembléias ordinárias pu extraordinárias;

(Incluído pelã Lei n° 12.853. de 2013í

(Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013^

(Incluído nela Lei n° 12.853. de 2013)

e) acordos de representação recíproca com entidades congêneres estrangeiras, quando existentes;
(Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013^

f) relatório anüal de suas atividades, quando aplicável;

g) demonstrações contábeis anuais, quahdò aplicável;

h) demonstração de que as taxas de administração são proporcionais aos custos, de cobrança e distribuição para

cada tipo de utilização, quando aplicável;

(Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013Í

(Incluído pela Lei n° 12.853. de 20131

(Inciuídó pela Lei n” Í2.853. de 2Q13Í

i) relatório anual de auditoria e}d:erna de suãs contas, desde que a entidade funcione há mais de 1 (um) ano e que

a auditoria seja demandada pela maioria de seus associados ou por sindicato ou associação profissional, nOs termos do

(incluído pela Lei n° 12:853. de 2013^

j) detalhamento do modelo dé governança da associação, incluindo estrutura de representação Isonômica dos
i (Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013Í

k) plano de cargos e salários, incluindo valor das remunerações dos dirigentes, gratificações, bonificações e outras

(Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013^

III - outras irífórmaçõés estipuladas em regulamento por órgão da Administração Pública Federal, como as que

demonstrem o cumprirriento dás obrigações internacionais contratuais da entidade solicítante que possam ensejar
questionamentoao Estado Brasileiro no âmbito dos acordos Internacionais dos quais é parte.
Lei no 12.853. de 2Q13Í

§ V Os documentos e informações a que se referem os incisos II e IN do caput deste artigo deverão ser
(Incluído pela Lei 12.853. de 2013^

art. 100;

associados;

modalidades de remuneração é premiação, com valores atualizados;

(Incluído pela

apresentados anualmente ao Ministério da Cultura.

§ 2° A habilitação de que trata o § 1° do art. 98 é um ato de qualificação vinculado ao cumprimento dos requisitos
instituídos por esta Lei é por seu regulamento e hão precisará ser renovada périodicamente, mas poderá ser anulada

mediante decisão proferida em processo administrativo ou judicial, quando verificádó que a. associação não atende ao

disposto nesta Lei, assegurados sempre o contraditório e ampla defesa, bem como a’comunicação do^to ao Ministério
Público. (Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013)

§ 3° A anulação da habilitação a que se refere o § do art. 98 levará em consideração a gravidade e a relevância
dás irregularidades identificadas, a boa-fé do infrator e a reincidência nas irregularidades, conforme disposto em

regulamento, e sómente se efètivará após a aplicação de advertência, quando se concederá prazo razoável para

atendimento das exigências apontadas pela autoridade competente. (Iricluído pela Lei h° 12.853. de 2013^

§ 4° A ausência de uma associação que seja mandatária de determinada categoria de titulares em função da
aplicação do. § 2° deste artigo não isenta os usuários das obrigações previstas no art. 68, que deverão ser quitadas em
relação ao período compreendido entre o indeferimento do> pedído' de habilitação, a anülação ou o cancelamento da

habilitação è a obtenção de nova habilitação ou constituição de entidade sucessora nos termos deste artigo, ficando a

entidade sucessora responsável pela fixação dos valores dos direitos autorais ou conexos em relação ao período
compreendido entre o indeferimento do pedido de habilitação ou sua anulação e a obtenção de nova habilitação pela

(Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013Íentidade sücessora.

§ 5*’ A associação cuja habilitação, nos termos deste artigo, seja anulada, inexistente ou pendente de apreciação
pela autoridade competente, ou apresente qualquer outra forma de: irregularidade, não poderá utilizar tais fatos como

impedimento para distribuição de eventuais valores já arrecadados, sob péhã de responsabilização direta de seus

(Incluído pela Lei n° 12.853.dirigentes nos termos do art. 100-A, sem prejuízo das sanções penais cabíveis,
de 2013)

§ 6” As associações de gestão coletiva de direitos autorais deverão manter atualizados: e disponíveis aos

associados os documentos e as informações previstos nos incisos II e III deste artigo,
no 12.853. de 2013^

(Incluído pela Lei
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Art. 98-B. As associações de gestão coletiva de direitos autorais, no desempenho de suas funções,
flncluído pela Lei 12.853. de 2013)

I - dar publicidade e transparência, por meio de sítios eletrônicos próprios, às formas de cálculo e crítériòs de

cobrança, discriminando, dentre outrasi informações, p tipo de usuário, tempo, e lugar de utilização, bem como os critérios

de distribuição dos valores dos direitos autorais arrecadados, incluídas as planilhas e demais registros de utilização das

obras e fonogramas fornecidas pelos usuários, excetuando os valores distribuídos aos titulares

individualmente;

II - dar publicidade e transparência, por nieio de. sítios eletrônicos próprios, aos estatutos, aos regulamentos de

arrecadação e distribuição, às atas de suas reuniões deliberativas e aòs cadastros das obrás e titulares que

representam, bem como ao montante arrecadado e distribuído e aos créditos eventualmente arrecadados e não

distribuídos, sua origem e o motivo da sua retenção;

iil - buscar eficiência operacional, dentre outros meios, pela redução de seus custos administrativos e dos prazos
de distribuição dos valores aos titulares de direitos: nricluído pela Lei n*^ 12.853. de 20131

IV - oferecer aos titulares de direitos os meios técnicos para que possam acessar o balanço dos seus créditos da

forma mais eficiente dentro do estado da técnica; ílnduído peia Lei n" 12.853. de 2013^

V - aperfeiçoar seus sistemas para apuração cada vez mais acurada das execuções públicas realizadas e publicar
anualmente seus métodos de verificação, amostragem é aferição; (incluído oela Lei n° 12.853. de 2013^

VI - garantir aos associados o acesso às informações referentes às òbras sobre as quais sejam titulares de direitos

. e às execuções aféridas para cada uma delas, abstendo-se de firmar contratos, convênios ou pactos com cláusula de

confidencialidade;

VII - garantir ao usuário o acesso ás informações referentes às utilizações por ele realizadas.
(Incluído pela Lei n” 12.853-de 2013)

Parágrafo único. As informações contidas nos incisos i e II devem ser atualizadas periòdicamente, em intervalo
(Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013^

Art. 98-C. As associações de gestão .coletiva de direitos autorais deverão prestar contas dos valores devidos, em

caráter regular e de modo direto, aos seus associados.

§ 1° O direito à prestação de contas poderá ser exercido diretamente pelo associado.
Lei n° 12.853. de 2Q13Í

deverão:

(Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013Í

(Incluído pela Lei n° 12.853..de 2013)

(Incluído pela Lei n** 12.853. dé 2013Í

nunca superior á 6 (seis) meses.

(Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013^

(Incluído pela

§ 2° Se as contas não forem prestadas na forma do § 1”, o pedido do associado poderá ser encaminhado ao
Ministério da Cultura que, após sua apreciação, poderá determinara prestação de contas pela associação, na formado

regulamento. (Incluído pela Léi n° 12.853. dé 2013V

Art. 99. As. asspoiaçõos manterão um ■único escritório central para a arréeadação b distribuição, em GomamréQe
diroitos rolativós à oxeoução pública das obras musicais e íítero musioais e de^ fonogramas, ínolusive por meio da

Faéiodtfusãe-e transmissão por qualquor modalidado, e da exibição de obras audlovisuai&r
§ 1° O èsoritório contrai organizado na-forma-prevista nooto artigo não torá finalidade de-lucro o sorá dirigido o

admiFHstfadG-pelas associações que o integrem.
§-a°-Q esóritório central 0 as associações a que se refere este Título atuarão om juízo o. fora dele em eeue

próprios nomes oomo substitutoo prooossuaís dos titulares a olos vinéulados.

§ 3° O reoolhímonto do quaisquer valores pelo esoritéfio-Gentral-sen^to se fará por depósito banoérior
escritório central podorá manter fiscais, aos quais é vedado receber do emprosário numofário a qualquer

título.-

§ 6° A inoboorvõnoía da nerma-do pará9fafo-antefiof4eFflafá 0 faltooo inabilitado ò funçãò de fiscai,-sem-prejuizo
das sançõos civis o.ponois cabíveis.

Art. 99. A arrecadação e distribuição dos direitos relativos à execução pública de obras rnusicaís e literomusicais e

de fonogramas será feita por meio das associações de gestão coletiva criadas para este fim por seus titulares, as quais
deverão unificar a cobrança em um único escritório central para arrecadação e distribuição, que funcionará como ente

arrecadador com personalidade jurídica própria e observará os §§ 1° a 12 do art. 98 e os arts. 98-A, 98-B, 98-C, 99-6^

(Redação dada pela Lei n** 12.853. de 2013)100, 100-Ae 100-B.

§ 1** O ente arrecadador organizado na forma prevista no çaput não,terá finalidade de lucro e será dirigido e

(Redação dada pela Lei n° 12.853.administrado por meio do voto unitário de cada associação que 0 integra,
de 2013Í

§ 2*^ O ente arrecadador e as associações a que se refere este Título atuarão em juízo e fora dele em seus

próprios nomes como substitutos processuais dos titulares a eles vinculados.

12.853.de 20131

(Redacãò dada pela Lei n°



§ 3° o recolhimento de quaisquer valores pelo erite arrecadador somente se fará por depósito
ÍRedacão dada oela Lei n° 12.853. de 2013)bancário.

§ 4° A parcela destinada à distribuição aos autores e,demais titulares de direitos não poderá, em um ano da data

de publicação desta Lei, ser inferior a 77,5% (setenta e sete Inteiros e cinco décimos por cento) dos valores arrecadados,
aumentando-se tal parcela à razão de 2,5% a.a. (dois Inteiros e cinco décimos por cento ao ano), até que, em 4 (quatro)
anos da data de publicação desta Lei, ela não seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) dos valores
arrecadados. (Redação dada oela Lei n° 12.853. de 20131

§ 5" O ente arrecadador poderá manter fiscais, aos quais é vedado receber do usuário numerário a qualquer título.

(Redação dada oela Lei n° 12.853. de 20131

§ 6® A inobservância da norma do § 5o tornará o faltoso inabilitado à função de fiscal, sem prejuízo da
(Incluído pelacomunicação do fato ao Ministério Público e da aplicação das sanções civis e penais cabíveis.

Lei n° 12.853. de 2013^

§ 7° Cabe ao ente arrecadador e às associações de gestão coletiva zelar pela continuidade da arrecadação e, no

caso de perda da habilitação por alguma associação, cabe a ela cooperar para que a transição entre associações seja
realizada sem qualquer prejuízo aos titulares, transferindo-se todas as informações necessárias ao processo de

(Incluído oela Lei n” 12.853. de 2013)arrecadação e distribuição de direitos.

§ 8*^ Sem prejuízo do disposto no § 3° do art. 98, as; associações devem estabelecer e unificar o preço de seus

repertórios junto ao ente arrecadador pará a sua cobrança, atuando este como mandatário das associações que o
integram. (Incluído Déia Lei n° 12.853. de 2013^

§ 9° O ente arrecadador cobrará do usuário de forma unificada, e se encarregará da devida distribuição da*

arrecadação às associações, observado o disposto nesta Lei, especialmente os critérios estabelecidos nos §§ 3’’ e 4° do

(Incluído Dela Lei n° 12.853. de 2Q.13Í

Art. 99-A. O ente arrecadador de que trata o caput do art. 99 deverá admitir em seus quadros, além das
associações que o constituíram, as associações de titulares de direitos autorais que tenham pertinência com sua área de

atuação e estejam habilitadas em órgão da Administração Pública Federal na forma do àrt. 98-A.

Lei n° 12.853. de 2Q13Í

Parágrafo único. As deliberações quanto aos critérios de distribuição dos recursos arrecadados serão tomadas por

meio do voto unitário de cada associação que integre o ente arrecadador.

2013^

art. 98.

(Incluído oela

(Incluído oela Lei n° 12.853. de

Art. 99-B. As associações referidas neste Título estão sujeitas às regras concorrenciais definidas em legislação
(Incluído pela Lei n°específica que trate da prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica.

12.853. de 2013)

Art. 100. O oindioato ou associação profissional que oongroguo não monoc do um torço dos filiados do uma
associação autoral poderá, uma voz por ano, após notificação, oom oito dias do antooodônoia, fiscalizar, por
intermédio de auditor, a oxatidão das contas prestadas a sous ropfosontados.

Art. 100. O sindicato ou associação profissional que congregue filiados de uma associação de gestão coletiva de

direitos autorais poderá, 1 (uma) vez por ano, às suas expensas, após notificação, com 8 (oito) dias de antecedência,
fiscalizar, por intermédio de auditor independente, a exatidão das contas prestadas por essa associação autoral a seus

(Redação dada oela Lei n° 12.853. de 2013^representados.

Art. 100-A. Os dirigentes das associações de gestão coletiva de direitos autorais respondem solidariamente, com

seus bens particulares, por desvio de finalidade ou quanto ao inadimplemento das obrigações para com os associados,

por dolo ou culpa.

Art^ 100-B. Os litígios entre usuários e titulares de direitos autorais ou seus mandatários, em relação à fôlta de

pagamento, aos critérios de cobrança, às formas de oferecimento de repertório e aos valores de arrecadação, e entre

titulares e suas associações, em relação aos valores e critérios de distribuição, poderão ser objeto da atuação de órgão
da Administração Pública Federal para a resolução de conflitos por meio de mediação ou arbitragem, na forma do

regulamento, sem prejuízo da apreciação pelo Poder Judiciário e pelos órgãos do Sistema Brasileiro de Defesa, da

Concorrência, quando cabível.

(Incluído oela Lei n° 12.853.'de 2013^

(Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013Í

Título VII

Das Sanções às Violações dos Direitos Autorais

Capítulo I

Disposição Preliminar
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Art. 101. As sanções civis dé que trata este Capítulo aplicam-se sem prejuízo das perias cabíveis.

Capítulo II

Das Sanções Civis

Art, 102. O titular cuja obra seja fraudulèntamente reproduzida, divulgada oü de qualquer forma utilizada, poderá
requerer a apreensão dos exemplàrès reproduzidos ou a suspensão da divulgação, sem prejuízo dá indenização
cabível.

Art. 103. Quem editar obra literária, artística ou científica, sem autorização do titular, perderá para este os

exemplares que sé apreenderem e pagar-lhe-á o preço dos que tiver vendido.

Parágrafo único. Não se conhecehdo o número dé exemplares que constituem a edição fraudulenta, pagará o
transgressor o valor de três mil exemplares, além dos apreendidos.

Art. 104. Quem.vender, expuser a venda, ocultar, adquirir, distribuir, tiver em depósito ou utilizar obra ou
fóhograma reproduzidos corrí fraude, cóm á finalidade de vender, obter ganho, vantagem, proveito, lucro direto oú

indireto, para si ou para outrem, será solidariamente responsável com o contrafator, nos termos dos artigos
precedentes, respondendo como contrafatores o importador e o distribuidor em caso de reprodução no exterior.

Art. 105. A transmissão e a retransmissão,, por qualquer meio ou processo, e a comunicação ao público de
obras artísticas, literárias e científicas, de interpretações e de fonogramas, realizadas mediante violação aos direitos
de seus titulares, deverão ser imédíatamente suspensas ou interrompidas pela autoridade judicial competente, sem

_ prejuízo da multa diária pelo desçumprimento e dás demais indenizações cabíveis, independentemente das sanções
penais aplicáveis; caso se comprove que o infrator é reincidente na violação aos direitos dos titulares de direitos'de

autor e conexos, o valor da multa poderá ser aumentado até o dobro.

Art. 106. A sentença condenatória poderá determinar a destruição de todos os exemplares ilícitos, bèm como as

matrizes, moldes, negativos e demais elerhentos utilizados para praticar o ilícito civil, assim como a perda de
máquinas, equipamentos e insumos destihados a tal fim ou, servindo eles unicamente para o fim ilícito, sua
destruição.

Art. 107. Indepéndenteímente da perda dos equipamentos utilizados, responderá por perdas e danos, nunca
Inferiores ao valor que resultaria da aplicação do disposto ho art. 103 e séu parágrafo único, quem:

I - alterar, suprimir, modificar ou inutilizar, de qualquer maneira, dispositivos técnicos introduzidos nos

exemplares das obras e produções protegidas para evitar ou restringir sua cópia;

II - alterar, suprimir ou inutilizar, de qualquer maneira, os sinais codificados destinados a restringir a
comunicação aò público de obras, produções bu emissões protegidas ou a evitar a süa cópia;

III - suprimir ou alterar, sem autorização, qualquer informação sobre a gestão de direitos;

IV - distribuir, importar para distribuição, emitir, coçiunicar ou puser à disposição do público, sem autorização,
obras, interpretações ou execuções, exemplares de interpretações ifxadas em fonogramas e emissões, sabendo que
a informação sobre a gestão de direitos, sinais codificados e dispositivos técnicos foram suprírhidos ou alterados sern

autorização,
r

Art. 108: Quem, na utilização, por qualquer modalidade, de obra intelectual, deixar de indicar ou de anunciar,
como tal, 0 nome, pseudônimo ou sinal convencional do autor e do intérprete, além de responder por danos morais,

está obrigado a divulgàr-lhes á identidade da seguinte forma:

I - tratandb-sé de empresa de radiodifusão, no mesmo horário em que tiver pcorrído a infração, por três dias

consecutivos:

II - tratando-se de publicação gráfica ou fonográfica, mediante inclusão de errata nos exemplares ainda não
distribuídos, sem prejuízo de comunicação, com destaque, por três vezes consecutivas em jornal de grande
cífculação, dos domicílios dp autpr, do intérprete e do editor ou produtOr;

III - tràtando-se de outra forma de utilização, por intermédio da imprensa, na forma a que se refere o incisp
anterior.

Art. 109. A execução pública feita em desacordo com os arts. 68, 97, 98 e 99 desta Lei sujeitará os
rèsponsávéis á multá de vinte vezes o valor que deveria ser óriginariamente pago.

Art. 109-A. A falta de prestação ou a prestação de informações falsas no cumprimento do disposto no § 6" do art.

68 é no § 9^ do art. 98 sujeitará os responsáveis, por determinação da autoridade competente e nos termos do
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regulamento desta Lei, a multa de 10 (dez) a 30% (trinta por cento) do valor que deveria ser originariamente pago, sem
prejuízo das perdas e danos. irncluído nela Lei n° 12.853. de 2013)

Parágrafo único. Aplicam-se as regras da legislação civil quanto ao inadimplemento das obrigações nó caso de

descumprimento, pelos usuários, dos seus deveres legais e contratuais junto às associações referidas neste
(Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013^'

Art. 110. Pela violação dè direitos autorais nos espetáculos e audições públicas, realizados nos locais ou
estabelecimentos a que alude o art. 68, seus proprietários, diretores, gerentes, empresários e arrendatários
respondem solidariamente com os organizadores dos espetáculos.

Título.

Capítulo III

Da Prescrição da Ação

Art. 111. (VETADQ1

Título VIII

Disposições Finais e Transitórias

Art. 112. Se uma obra, em conseqüência de ter expirado o prazo de proteção que lhe era anteriormente
reconhecido pelo S 2° do art. 42 da Lei n° 5.988. de 14 de dezembro de 1973. caiu no domínio público, não terá o

prazo de proteção dos direitos patrimoniais ampliado por força do art. 41 desta Lei.

Art. 113. Os fonogramas, os livros e as obras audiovisuais sujeitar-se-âo a selos ou sinais de identificação sob a

responsabilidade do produtor, distribuidor ou importador, sem ônus para o consumidor, com o fim de atestar o
(Roaularhontolcumprimento das normas legais vigentes, conforme dispuser o regulamento.

.(Regulamento), ' '

Art. 114. Esta Lei entra em vigor cento e vinte dias após sua publicação.

■ Aftv 115. Ficam revogados os a~rts. 649 a 673 e 1:346 a 1.362 do-Gódiao Civil e as Lèis n°s 4.944. •de'6'd6 abril

dèL1_966:- 5.988. de 14 de dezembro de 1973. excetüándò-se o art. 17 e seus SS 1° e 2°: 6.800. de 25 de junho de

1980: !L_t23..de 12 de setembro de 1983: 9.045. de 18 de maio de 1995. e demais disposições em contrário, mantidos

em vigor as Leis n°s 6.533. de 24 de maio de 1978 e 6.615. de 16 de dezembro de 1978.

Brasília, 19 de fevereiro de 1998; 177® da Independência e 110° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Francisco Weffort

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.2.1998
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Presidência da Repúbiica
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 12.853. DE 14 DE AGOSTO DE 2013.

Aitera os arts. 5® , 68, 97, 98, 99 e 100,
acrescenta arts. 98-A, 98-B, 98-C, 99-À, 99-B,
100-A, 100-B e 109-A e revoga o art. 94 da Lei
n® 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para
dispor sobre a gestão coletiva de direitos
autorais, e dá outras providências.

Vigência

Regulamento

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Ail. 1® Esta Lei dispõe sobre á géstâó coletiva de direitos autorais, altera, revoga e acrescenta dispositivos à

Lei n® 9.610. de 19 de fevereiro de 1998.

Art. 2® Os arts. 5®, 68, 97, 98, 99 e 100 da Lei n® 9.610. de 19 de fevereiro de 1998. passam a vigorar com as

seguintes alterações:

Art. 5®

XIV - titular originário - o autor de obra intelectual, o intérprete, o executante, o
produtor fonOgráfico e as empresas de radiodifusão." (NR)

Art. 68.

§ 6® Q usuário entregará à entidade responsável pela arrecadação dos direitos
relativos à execução ou exibição pública, imediatamente após o ato dé comunicação ao
público, relação completa das obras e fonogramas utilizados, e a tornará pública e de livre
acesso, juntamente cbm ps valores pagos, eiti seu sítio eletrônico ou, em não havendo

éste, no local da comunicação e em sua sede.

§_82_Para as empresas mencionadas np § 7". o prazo para cumprimento do disposto
no § 6o será até o décimo dia útil de cada mês, xelativamente à félaçâp completa das
obras e fonogramas utilizados no més anterior." (NR)

■Art. 97

§_1LAs associações reguladas por este artigo exercem atividade de interesse público,
por determinação desta Lei, devendo atender a sua função social.

§ 2® É vedado pertencer, simultaneamente, a mais de uma associação para a gestão
coletiva de direitos dá mesma natureza.

§ 3® Pode 0 titular transferir-se, a qualquer momento, para outra associação, devendo
comunicar o fato, por escrito, à associação de origem.

§, 4® As associações com sede no exterior far-se-ão representar, no País, por
associações nacionais constituídas na forma prevista nesta Lei.

§ 5® Apenas os titulares originários de direitos de autor ou de direitos conexos filiados

diretamente às associações nacionais, poderão votar ou ser votados nas associações
reguladas por este artigo.

§ 6® o Apenas os titulares originários de direitos de autor ou de direítps conexos,
nacionais ou estrangeiros domiciliados no Brasil; filiados diretamente às associações



4nacionais poderão assumir cargos de direção nas associações reguladas por este artigo.
(NR)

"Art. 98. Com o ato de filiação, as associações de que trata o arí. 97 tornam-se
mandatárias de seus associados para a prática de todos os atos necessários à defesa

judicial ou extrajudicial de seus direitos autorais, bem comb para o exercicio da atividade
de cobrança desses direitos.

§ 1° O exercício da atividade de cobrança citada nò caput somente será lícito para as
associações que obtiverem habilitação em órgão da Adrnínistração Pública Federal, nos
termos do art. 98-A.

§ 2° As associações deverão adotar os princípios da isonomia, eficiência e

transparência na cobrança peia utilização de qualquer obra ou fonograma.

§ 3^ Caberá às associações, no interesse dos seus associados, estabelecer os preços
pela utilização de seus repertórios, considerando a razoabilidade,a bpa-fé e os usos do
local de utilização das obras.

§ 4^ A cobrança será sempre proporcional ao grau de utilização das obras e
fonogramas pelos usuários, considerando a importância da execução pública no exercício
de suas atividades, e as particularidades de cada segmento, conforme disposto no
regulamento desta Lei.

§ 5° As associações deverão tratar seus associados de forma equitativa, sendo
vedado o tratamento desigual.

§ 6° As associações deverão manter um cadastro centralizado de todos os contratos,

declarações ou documentos de qualquer natureza que comprovem a autoria e a
titularidade das obras e dos fonogramas, bem como as participações individuais em cada
obra e em cada fonograma, prevenindo o falseamento de dados e fraudes e promovendo
a desambiguação de títulos similares de obras.

§ 7® As informações mencionadas no § 6“ são de interesse público e o acesso a elas
deverá ser disponibilizado por meio eletrônico a qualquer interessado, de forma gratuita,
permitindose ainda ao Ministério da Cultura o acesso contínuo e integral a tais
informações.

§ 8° Mediante comunicação do interessado e preservada a ampla defesa e o djreíto
ao contraditório, o Ministério da Cultura poderá, no çaso de inconsistência nas
informações mencionadas no § 6° deste artigo, determinar sua retificação e demais
medidas necessárias.à sua regularização, conforme disposto em regulamento.

§ 9® As associações deverão disponibilizar sistema de informação para comunicação
periódica, pêlo usuário, da totalidade das obras e fonogramas utilizados, bem como para
acompanhamento, pelos titulares de direitos, dos valores arrecadados e distribuídos.

§ 10. Os créditos e valores não identificados deverão permanecer retidos e à
disposição dos titulares pelo período de 5 (cinco) anos, devendo ser distribuídos à medida

da sua identificação.

§ 11. Findo 0 período de 5 (cinco) anos previsto no § 10 sem que tenha ocorrido a
identificação dos créditos e valores retidos, estes serão distribuídos aos titulares de

direitos de autor e de direitos conexos dentro da mesma rubrica em que foram
arrecadados e na proporção de suas respectivas arrecadações durante o período da
retenção daqueles créditos e valores, sendo vedada a sua destinação para outro fim.

§ 12. A taxa de administração praticada pelas associações no exercício da cobrança e
distribuição de direitos autorais deverá ser proporcional ao custo efetivo de suas

operações, considerando as peculiaridades de cada uma delas.

§ 13. Os dirigentes das associações serão eleitos para mandato de 3 (três) anos,
permitida uma única recondução precedida de nova eleição.

§ 14. Os dirigentes das associações atuarão diretamente em sua gestão, por meio de
voto pessoal, sendo vedado que atuem representados por terceiros.

§ 15. Os titulares de direitos autorais poderão praticar pessoalmente os atos referidos
no caput e no § 3o deste artigo, mediante comunicação à associação a que estiverem
filiados, com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da sua prática.



§ 16. As associações, pór decisão do seu órgão máximo de deliberação e conforme
previsto em seus estatutos, poderão destinar até 20% (vinte por cento) da totalidade ou
de parte dos recursos oriundos de suas atividades para ações de natureza cultural e
social que beneficiem'seus associados de forma coletiva." (NR)

"Art. 99. A arrecadação e distribuição dos direitos relativos à execução pública de
obras musicais e literomusicaís e de fonogramás será feita por meio das associações de
gestão coletiva criadas para este fim por sèus tjtulares, as quais deverão unificar a
cobrança em um único escritório central para arrecadação e distribuição, que funcionará
como ente arrecadador com personalidade jurídica própria e observará os §§ 1° a 12 do
art. 98 e os arts. 98-A, 98-B, 98-C. 99-B, 100,100-A e 100-B.

§ 1° O ente arrecadador organizado na forma prevista no caput não terá finalidade de
lucro e será dirigido e administrado por meio do voto unitário de cada associação que ó
integra.

§ 2*^ O ente arrecadador e as associações a que se refere este Título atuarão em juízo
e fora dele em seus próprios nomes como substitutos processuais dos titulares a eles
vinculados.

§ 3*^ O recolhimento de quaisquer valores pelo ente arrecadador somente se fará por
depósito bancário.

§ 4° A parcela destinada à distribuição aos autores e demais titulares de direitos não

poderá, em um ano da data de publicação desta Lei, ser inferior a 77,5% (setenta e sete
inteiros e cinco décimos por cento) dós valores arrecadados, aumentando-setal parcela à
razão de 2,5% a.a. (dois inteiros e cinco décimos por cento ao ano), até que, em 4
(quatro) anos da data de publicação desta Lei, ela não seja inferior a 85% (oitenta e cinco
por cento) dos valores arrecadados.

§ 5° O ente arrecadador poderá manter fiscais, aos quais é vedado receber do usuário
numerário a qualquer título.

§ 6° A inobservância da norma do;§ 5o tornará o faltoso inabilitado à função de fiscal,
sem prejuízo da comunicação do fato ao Ministério Público e da aplicação das sanções
civis e penais cabíveis.

§ 7° Cabe ao ente arrecadador e às associações de gestão coletiva zelar pela
continuidade da arrecadação e, no caso de perda da habilitação por alguma associação,
cabe a ela cooperar para que a transição entre associações seja realizada sem qualquer
prejuízo aos titulares, transferindo-se todas as informações necessárias aò processo de
arrecadação e distribuição de direitos.

§ 8'=' Sem prejuízo do disposto no § 3° do art. 98, as associações devem estabelecer e
unificar o preço de seus repertórios junto ao ente arrecadador para a sua cobrança,
atuando este como mandatário das associações que o integram.

§ 9^ O ente arrecadador cobrará do usuário de forma unificada, e se encarregará da
devida distribuição da arrecadação ás associações, observado o disposto nesta Lei,
especialmente os critérios estabelecidos nos §§ 3^ 0 4*^ do art. 98:" (NR)

"Art. 100. O sindicato ou, associação profissional que congregue filiados de uma
associação de gestão coletiva de direitos autorais poderá, 1 (uma) vez por ano, às suas
expensas, após notificação, com 8 (oito) dias de antecedência, fiscalizar, por intermédio
de auditor independente, a exatidão das contas prestadas por essa associação autoral a
seus representados." (NR)

Art. 3® A Lei' n° 9.610. de 1998. passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 98-A, 98-B, 98-C, 99-A, 99-B
100-A, 100-B e109-A:

"Art. 98-A. O exercício da atividade de cobrança de que trata o art. 98 dependerá de
habilitação prévia em órgão da Administração Pública Federal, conforme disposto em
regulamento, cujo processo administrativo observará:

I - 0 cumprimento, pelos estatutos da entidade solicitante, dos requisitos
estabelecidos na legislação para sua constituição;

II - a demonstração de que ã entidade solicitante reúne as condições necessárias
para assegurar uma administração eficaz e transparente dos direitos a ela confiados e

significativa representatividade de obras e titulares cadastrados, rriediante comprovação
dos seguintes documentos e informações:



a) cadastros das obras e titulares que representam;

b) contratos e convênios mantidos com usuários de obras de seus repertórios, quando
aplicável;

c) estatutos e respectivas alterações;

d) atas das assembléias ordinárias ou extraordinárias;

e) acordos de representação recíproca com entidades corigêneres estrangeiras,
quando existentes;

f) relatório anual de suas atividades, quando aplicável;

g) demonstrações contábeis anuais, quando aplicável;

h) demonstração de que as taxas de administração são proporcionais aos custos de
cobrança e distribuição para cada tipo de utilização, quando aplicável;

i) relatório anual de auditoria externa de suas contas, desde que a^ entidade funcione
há mais de 1 (um) ano e que a auditoria seja demandada pela maioria de seus
associados ou por sindicato ou associação, profissional,, nos termos doart. ÍOO;

]) detalhamento do modelo de governança da associação, incluindo estrutura de

representação ispnômica dos associados;

k) plano de cargos é salários, incluindo valor das remunerações dos dirigentes,
gratificações, bonificações e outras modalidades de remuneração e premiação, com
valores atualizados;

III - outras informações estipuladas em. regulamento por órgão da Administração
Pública Federal, como as que demonstrem o cumprimento das obrigações internacionais
contratuais da entidade solicitante que possam ensejar questionamento ao Estado
Brasileiro no ânibito dos acordos Jnternacionais dos quais é parte.

§ V Os documentos e informações a que se referem os incisos 11 e III do caput deste
artigo deverão sér apresentados anualmente ao Ministério da Cultura.

§ 2° A habilitação de que trata o § 1 ^ do art. 96 é um ato de qualificação vinculado ao
cumprimento dos requisitos instituídos por está Lei é por séu reguiarriento e não precisará
ser renovada periodicarnente, mas poderá ser anulada mediante decisão proferida em
pr^ocesso administrativo ou judicial, quando- verificado que a associação não atende ao
disposto nesta Lei, assegurados sempre o contraditório e arrlpla defesa, bem como- a
cornunicação do fato ao Ministério Público.

§ 3° A anulação da habilitação a que se refere o § V do art. 98 levará em

consideração a gravidade e a relevância das irregularidades identificadas, a boa-fé do
infrator e a reincidência nas irregularidades, conforme disposto em regulamento, e
somente se efetivará após a aplicação de advertência, quando se concederá prazo
razoável para atendimento das exigências apontadas pela autoridade competente.

§ 4° A ausência de uma associação que seja mandatária de determinada categoria de
titulares em função da aplicação do § 2^ deste artigo não isenta os usuários, das

obrigações previstas no art. 68; que deverão ser quitadas em relação ao período
compreendido entre o indeferimento do pedido de habilitação, a anulação ou o
cancelamento da habilitação e a obtenção de nova habilitação óu constituição de entidade
sucessora nós termos deste artigo, ficando a entidade sucessora responsável pela fixação
dos valores dos^direítos autorais ou conexos em relação ao período cónhpreendido entre o
indeferimento do pedido de habilitação ou sua anulação e a obtenção de nova habilitação
pela entidade sucessora.

§ 5° A associação cuja habilitação, nos termos deste artigo, seja anulada, inexistente
ou pendente de apreciação pela autoridade competente, óu apresente qualquer outra
forma de irregularidade, não poderá utilizar tais fatos como ímpèdirhento para’distribuição
de -eventuais valores já arrecadados, sob pena de responsabilização direta de seuS
dirigentes nos terrríos do art. 100-Â, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

-.3

§ 6° As associações de gestão coletiva de direitos autorais deverão manter
atualizados e disponíveis aos associados os documentos e as inforrnações previstos nos
incisos II e III deste artigo."



"Art, 98-B. As associações de gestão coletiva de direitos autorais, no desempenho de
suas funções, deverão:

I - dar publicidade e transparência, por meio de sítios eletrônicos próprios, às formas
de cálculo e critérios dè cobrança, discriminando, dentre outras informações, o tipo de
usuário, tenipo e lugar de utilização, bem como os critérios de distribuição dos valores dos
direitos autorais arrecadados, incluídas as planilhas e demais registros de utilização das
obras e fonogramas fornecidas pelos usuários, excetuando os valores distribuídos aos

titulares individualmente:

II - dar publicidade e transparência, por meio de sítios eletrônicos próprios, aos
estatutos, aos regulamentos de arrecadação e distribuição, às atas de suas reuniões

deliberativas e aos cadastros das obras e titulares que representam, bem como ao
montante arrecadado e distribuído e aos créditos eventualmente arrecadados e não

distribuidos, sua origem e o motivo da sua retenção;

III - buscar eficiência operacional, dentre outros meios, pela redução de seus custos
administrativos e dos prazos de distribuição dos valores aos titulares de direitos;

IV - oferecer aos titulares, de direitos os meios técnicos para que possam acessar o

balanço dos seus créditos da forma mais eficiente dentro do estado da técnica;

V - aperfeiçoar seus sistemas para apuração cada vez mais acurada das execuções
públicas realizadas é publicar anualmente seus métodos de verificação, amostragem e
aferição;

VI - garantir aos associados o acesso às informações referentes às obras sobre as

quais sejam titulares de direitos e às execuções aferidas para cada uma delas, abstendo-
se de firmar contratos, convênios ou pactos com cláusula de confidencialidade;

VII - garantir ao usuário o acesso às informações referentes às utilizações por ele
realizadas.

Parágrafo único. As informações contidas nos incisos I e II devem ser atualizadas

periodicamente, em intervalo nunca superior a 6 (seis) meses."

"Art. 98-C. As associações de gestão coletiva de direitos autorais deverão prestar
contas dos valores devidos, em caráter regular e de modo direto, aos seus associados.

§1^0 direito à prestação dé contas poderá ser exercido diretamente pelo associado.

§ 2° Se às contas não forem prestadas na forma do § 1" , o pedido do associado
poderá ser encaminhado ao Ministério da Cultura que, após sua apreciação, poderá
determinar a prestação de contas pelá,associação, na forma do regulamento."

"Art. 99-A. O ente arrecadador de que trata o caput do art. 99 deverá admitir em seus

quadros, além das associações que o constituiram, ás associações de titulares de direitos
autorais que tenham pertinência com sua área de atuação e estejam habilitadas em órgão
da Administração Pública Federal na forma do àrt. 98-A.

Parágrafo único. As deliberações quanto aos critérios de distribuição dos recursos
.arrecadados serão tomadas por meio do voto unitário de cada associação que integre c
ente arrecadador."

"Art. 99-B. As associações referidas neste Titulo estão, sujeitas às regras
concorrenciais definidas em legislação específica que trate da prevenção e repressão às
infrações contra a ordem econômica."

"Art. 10Q-A. Os dirigentes das associações de gestão coletiva de direitos autorais

respondem solidariamente, com seus bens particulares, por desvio de finalidade ou
quanto ao inadimplemento das obrigações para com os associados, por dolo ou culpa."

"Art. 100-B. Os litígios entre usuários e titulares de direitos autorais ou seus

mandatários, ém relação à falta de pagamento, aos critérios de cobránça, ás formas de
oferecimento de repertório e aos yalores de arrecadação, é entre titulares e suas

associações, em relação aos valores e critérios de distribuição, poderão ser objeto da
atuação de órgão da Administração Pública Federal para a resolução de conflitos por
meio de mediação ou arbitragem, na forma do regulamento, sem prejuízo da apreciação
pelo Poder Judiciário e pelos órgãos do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência,
quando cabível."
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"Art. 109-A. A falta de prestação ou a prestação de informações falsas no
cumprimento do disposto no § 6° do art. 68 e no § 9° do art. 98 sujeitará os responsáveis,
por determinação da autoridade competente e nos termos do regulamento desta Lei, a
multa de 1Ò (dez) a 30% (trinta por cento) db valor que deveria ser originariamente pago,
sem prejuízo das perdas e danos.

Parágrafo único. Aplicam-se as regras da legislação civil quanto ao ínadimplemento
das obrigações no caso de descumprimento, pelos usuários, dos seus deveres legais e
contratuais junto ás associações referidas neste Título."

Art. 4° As associações de gestão coletiva de direitos autorais que, antes da vigência da presente Lei, estejam
legalmènte constituídas e arrecadando e distribuindo os direitos autorais de obras é fonogramas considerar-se-ão
habilitadas para exercerem a atividade econômica de cobrança pelo prazo definido em regulamento, devendo
obedecer às disposições constantes do art. 98-A da Lei n° 9.610. de 1998.

Art. 5° As associações a que se refere o art. 4° desta Lei terão 60 (sessenta) dias para adaptar seus estatutos
ao S 13 dó'art. 98 da Lei nP 9.610. de 1998. oermitindo-se que seus dirigentes concluam os mandatos em curso
quando do início da vigência desta Lei até o prazo originalmente previsto, após o qual poderão candidatar-se para

mandato de 3 (três) anos, com possibilidade de 1 (uma) recondução, nos termos desta Lei.

Art. 6° Desde que se comprove a observância de todas as exigências para a constituição do novo ente
arrecadador unificado, constantes do caput do art. 99 da Lei n° 9.610. de 1998. as associações referidas no art. 4®

desta Lei poderão requerer ao Ministério da Cultura, no prazo estabelecido em regulamento, que reconheça a

pessoa jurídica já constituída como ente arrecadador.

Aú. 7® O Ministério da Cultura constituirá, no prazo e nos termos dispostos em regulamento, comissão
permánénte para aperfeiçoamento da gestão coletiva, que promoverá o aprimbramento contínuo da gestão coletiva
de direitos autorais no Brasil por rneio da análise da atuação e dos resultados obtidos pelas entidades brasileiras,

bem como do exame das melhores práticas internacionais.

Art. 8® Admite-se a delegação, pelo Ministério da Cultura, das competências a ele atribuídas por esta Lei a
outro órgão.

Art. 9® Revoga-se, 0 art. 94 da Lei n® 9.610. de 19 de fevereiro de 1998.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 14 de agosto de 2013; 192® da Independência e 125® da República.

DILMA ROUSSEFF

Marta Suplicy

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.8.2013
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ORÇAMENTO

Valid^e 31-12-2025

Gray^âo de Spí^ eMniiêtas
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Cliente: Associação Cõm^táríade Coniunicáçâó e CüitniaBePién
R$300,pò (tre^ntos réàis) mens^

Declaramòs que possuímos ç^)acidade técnico

GPA Soluções em Áudio
Produíòr: Gi<Hò Pedro Alexandre
CPF S2I58703920

Rua:

Bai^: S^ta Catarina
JoinvilleSG

-3)^oüiville@gmaiLcom
Fone vdiats 47 98818 9273



JAyALAN LOCUTOR.

Gravação de Comerciais e Vinhetas

Orçamento para Associação Comunitária de Comunicação e Cultura De Piên

RS430,00 (quatrocentos e tiinta reais) mensais.

Valido até 31-12-2025

Declaramos que possuímos capacidade, técnico operacional para realização dos serviços prestados

Jay Alan Rosa Thomas

CPF 04411431998
u

Rua Max Colin 870 Centro

Joinville SC

e-mail comunicadorjayaIan@hotmail.com
47 99273 4395

22-11-2024
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Orçamento 21-11-24

B$470.00 (quatrocentos e setenta reais mensais]
Ualidãde 31-12-2025

Declaramos qne possnímos capacidade técnico operacional para realiiação dos sendços
prestados

\ JÍPF08761955914

Bua fiuararapes 45 Floresta

loinuillesc

|liQnatanmromDsiG@gmail.com
47997025389
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EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS

À

Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên

Rua Manaus, 308 Centro Pien - PR

CNPJ 08.658.378/0001-99

A/C Sr. Waldinei

PROPOSTA COMERCIAL 0793B

Prezado Senhor.

Em atenção ao seu pédído, temos a satisfação de apresentar nossa Proposta Comercial para o fornecimento dos produtos
relacionados abaixo

A Ivaltech se orgulha de oferecer a seus clientes, soluções de alta performance técnica, garantindo os mais altos níveis de

dispòníbilidade e fidelidade exigidos pelo mercado.

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS OFERTADOS

1 01 Receptor de Rádio FM 2.650,00 2.650,00
2 01 Microfone Dinâmico Cardioide 4.350,00 4.350,00 (
3 02 Fone de ouvido Profissional 900,00 1.800,00
4 01 Serviço Técnico de instalação 1.500,00 1.500,00 ,

TOTAL 10.300.00

Valor TotaIrDez mil e trezentos reais

Impostos*'
=> IPI e ICMs - Inclusos.

Formas de pagamento
- A vista .

Frete: Posto no local no día da instalação
Prazo de Entrega: 25 a 3Ò dias
Validadeda Proposta:30 (Trinta) dias.

Dados Bancários

Banco do Brasil.
AG: 3539-4

C/C: 119260-4

Favorecido: Ivaltech Equipamentos Eletrônicos Ltda
Maiores informações
(47) 3467-5740 / 9 9981-1827 (TIM)
Email: ivalcirdias@gmail.com

Atenciosarhente

I,
IvalcirDias

1,

Araquari, 16 de Janeiro de 2025

Ivaltech Equipamentos Eletronícós Ltda-ME
Av. Prefeito Alberto Natalino Míquclute, 6777 Bairro Itínga - Araquari - SC CEP 89245-000

Telefones; (47) 3467-5740 / 9,9981-1827
CNPJ 15.071.361/0001-04 Insc. Estadual 25.664.335-0
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Jean Carlos Da Silva Eletrônica

CNPJ 07.650.766/0001-60
Rua Dr. Plácido Olimpio de Oliveira, 750 - Bucarein

Joinville - SC CEP 89202-450

Tel: (47] 3423-1287

JL AUDIO

X-»

PARA

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN
RUA MANAUS, 308 - CENTRO - PIEN - PR
CNPJ 08.658.378/0001-99

A/C. Waldinei

Proposta comercial N” 031224

Quant. Descrição Valor Unitário Valor total

01 RECEPTOR DE RADIO FM 3.000,00 3.000,00
01 MICROFONE DINAMICÕ CARDIOIDE 4.650,00 4.650,00
02 FONE DE OUVIDO PROHSSIONAL 1.050,00 2.100,00

SERVIÇO TÉCNICO DE INSTALAÇÃO01 2.000,00 2.000,00
TOTAL 11.750,00

Valor Total: Onze mil setecentos e cinquenta reais

ICMS e IPI estão inclusos nos valores desta proposta.
Validade dá proposta: 30 (trinta) diás
Forma de pagamento: A vista

Maiores informações
telefone: (47) 3423.1287
Email; contato@jlaudioeletronica.com.br
,í

Jean Cailos da SUva Eletrônica - ME
CNPJ:07.650.766/«)01-60

Rna Di. Plâddo 0^“^
n° 750 - Ltga 4 - CEP 89202-450

Joinville - Sanfâ Catarina

p^jarlos da Silva
/Representante

Joinville, 16 de Janeiro de 2025

Jean Carlos da Silva Eletrônica
CNPJ 07.650,766/0001-60

Rua Dr. Plácido Olimpio de Oliveira, 750 - Bucarein
Joinville - SC CEP 89202-450

Tel: [47] 3423-1287
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DWE Indústria é Comércio de equipamentos eletrônicos Ltda ME.;
CNPJ 13.817.962/0001-80

Rua Pacifico Pereira, 1014 - Bairro Itinga

Araquari SC - CEP 89245-000

Telefone; (47)4101-659Equipamentos iel

'PARA

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN

RUA MANAUS, 308 - CENTRO - PIEN - PR

CNPJ 08.658.378/0001-99

A/C Sr, Waldinei

Proposta comercial 0123B

Ip^cn^o;
' ir ^ ^ ‘ l\iiuan

01
Receptor de Rádio FM 2.900,00 2.900,00

01
Microfone Dinâmico Cardioide 4.500,00 4.500,00

02 Fone de ouvido Profissional . 1.000,00, 2.000,00

,01
Se^rviço Técnico de instalação 1.700,00 -■ •• 1.700,00f 1/

•JOTAL 11.100,00* »« >•

Valor Total: Onze mil e cem reais

ICMSéiPI inclusos. ’
' í> • . -

Forma de pagamento: A vista

Validade da proposta; 30 (trinta) dias

Maiores informações

Telefone: (47) 4101-6598

Email: jeffew80@yahoo.com.br

•üefferson Wehmuth

'Representante Legal

Joinville, 16 de Janeiro de 2025

DWE Indústria e Comércio de equipamentos eletrônicos Ltda ME

CNPJ 13.817.962/0001-80

Rua Iririú, 1631 sala 04 - Bairro Iririú

Joinville SC - CEP 89.227-015

Telefone: (47) 4101-659



' 5

7 5

ASS0CI:AÇA'0 CQM;PNITÂRIA;:DE ■ÇOMUrJIÇApÃO' É CütfliíA .DEPIÊN
Ruá Mâiiaus, 308, ÇeiitrOi GÈP SÉÓO-OOO -Pi®n/Pl

ESTATfÜf&l Segunga Altérá^b

Art. aa - A ASSÒCIAÇÂOXOÍVIUMiTi^RtA.DÉ COmnMçAOS DÉ;:RÍêM, funaád§ 'eíb: 27‘Mnteíé^s^^^^^
dè,no^embTò; tÍe Í00õ>(dois mil e;seb),=corn;registrp primÍtÍvòiSob:ó 0001^97, FÍsj 297; dòXívròm? A-021,,
ProtoeoladQíSob om® 0016764, datado de lêde Janeiro de,2007,‘inscrita no GNPl sob ó h.s GS.658.378/000i-
99/é::um3'eníidadexiviÍ dêdireitó 'pri^^db; sèrrt|Íns1ucratlvos>beduraçãoindetâ’rrnÍnadáí:de’earáter‘cuitural,e
social; composta pòr dúmero íRibltadb dèíSssoèiádGS, com sede na Rua Manáus; 308, Centío, Piln^ Ratsná; CEP:

^S3.8.60.qoa

Paragrafo único

fantasiada emisSorai PlWFMv

Art. 29 - A ASSOCIAÇÃO.-GOMu;NifÃB(ADE COmUNiC^^ CULTURA DE PIÊN tdm pprifinajiddde executar o'
serviço de Radiodifusão Comunitáda» desdejqdp autorizado peiò óíião çòncedentè:

i - Beneficiar a pomünldâdèxarn-Vfstas ã:
(

a) Dar oportunidade a difusSò de ídéiãs, elernentb4de çultürã,;tradlçÕes e Ha|iitbs sociais da comunidade;

b) Oferecer- mecanismos à foíma^d e íntègralão dà GOmunidade;;estímuiandb ;o íazer,;a;culfMra edródhvíyio

soGíãí; prestar sefvÍçps demtÍlÍdádetpúbílca, Íritegrando% aos seí^iloÁde defesa civil,;semprB que irecessárioí

c) Contribuir para o apeiífeiçoarnento profissiona! nas áreas dè átdáçãp; dòS; Jornãltstas e radialistas, de

cpnformidãdê çóm a:fegÍS|ãç|p prpBss(onal yigentdiAèmpre dueidosSível, dehtro;tíà capacidadeda endd^

d) Permitir,a capadtaçâoidos^ctdadãosíno exercfdodb direito de expre'ssão;:dã fõ'rrná’rneÍs;acessívè} possível;

li “ Respeitár e atender aos seguintes princípios:;

a| Preferência dasfínar{dades’eduçatÍyas,:art:Í3tiGa5, cuitüráis è infòrmativãs:êmvbene0GÍododésenvoí^
geral da.comunidadej,

bj Promoção dás' atividades artísticãs e jornalísticas na comunidade e; da integração dos membròs da

comunidade atendida;

! c) Respeito aos yáiores éticos é sociais dd pe^õa ê dâ família; favorecendo.a integraçlo dosimembros da

comunídadeetèndida;

d) Não discriminação de raça, féljgjló, sexo; preferêndas sexuais, çonvicçãb pblíticoddêotógicorpartidário e
condição sociaf-nas relaçôdsdbmunitâdas.

Art. 39: - Os dirigentes e ássociados não responderão,, nem mesmO subsjdiáHaménte,,. pelas obrigações

contraídas pela Entídadè^ ressãiyado os çãsòs em que os dirigentes rèspbndèrão por, comprovada cyípa.np
dasempenho-de suas funções.

Alt. m - Areceita da ASSGClApÒCOÍVIUNiTARiA DE CQMUNiCAÇ^QE C^LTURA-DI única 6

exciusivamente, para ;a; consecução de suas finalidades in^ituciònials ô não' será àdmíddá ^a remuneração de

AASSQOAÇA^. cf0tayN!TÂK|ApBíP!^U CULTURA DE,PÍÊN ütííÉará Còmp nomq,

{

■ y

1
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CAR^IEÇ L. RI pV

e-P^^oasJuridbás'
EUIANÊ CRÍSTINÂ iiK^Kl SÍÃTOSÒ

■Siibíiiitimt-fi

M enulii .Samrníito OUnio. 1945

Rio Negro - hsUulo tin i^jtaoó
Cip S38S0-O001 dA-a\.(()Nx47) Ri ?2-5ÜJ 3

Sclbdle Autenticidade
-O
.m

Gónsultç esse setó cm

http://liorus.fun[arpcn/çaiinbr/çoinsufía>
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ASSQGIAÇSO GOMÜNn:ÁRIAI)E È Ç^LTURÀm^
Etiia Mânáusi^3p8; Gentro> GÉP 83860-000-^ Piên/PR

seus dirlgentes;pélò éxerí|cipidè;sgas fiJ!içi§,es süciais, bem^còmò^a^jdJstrlbylçlÒ Hè lútro^^^^^^
1 vantagens ou bonificações a qualquer-dpsjseuiasspçiadòs Oú dirigentes.

• . F/:!;íi:-pQSAStóáÀj^'Í; J'; t

Art. 52 - Serão admitidos.corno associados^ de forma inteiramenté gratuita, às^pessoasíísicas e jurídicas que

tenham preenchido formulário próprio; corti residência pú sedè np rhunicfpjd sedé.da assoctação/desde que se

comprometam a respeitar e cumprir as disposições deste Estãtutói

■■ ■ r.-
■•-i

’ ■

;ÃO EGÜlit0RA ÓE;P|ÊN será com
categpriaside associados;

I - Fundadores^ formada por todos aqueles que assinaram a ata de fundação,

tl - Associados Efetivos - pesspa física òu jurídica .que tenha preenchido forhiüláno próprio; dé assocíàçSó à

entidade para fins-de registroina entidade, podendo.èStê contfibüif ou n.ão cdm.a manútenção dà entidàde,
ficando o assoCiadõ livre Pát3 9Pt3r pela cOntribuição ou nãO;.

,|[l - HohòMriosr osiqueisesdistihgülrerh por^benefítios.releyahte^âsspciaçip que cpletiyida¥e^^

Art. 72 - As contribuições dOSiasspciados serão reguladas em Assénibleia Geral. ’

Alt. 82 > São direitos dos asspciados:

i i - É garantido as pessoas físicas ò diréilõ de vòtaré.m e Serém votadàs para os cargos dé direção, e as pessoas

j jurídicas do direito de vptarem para os cargos diretivos;

; íl - O' direito dê VOZ e voto naVinstâbçiás dèlibefadvás e de cpnc^rfef às eleições,^ poderi^P sêr votados para
■ cargos diretivos,

in - É garantido a todos os associadps: o direito de voz è- yptò em tpdãs as assembléias (ordinárias ou

extraordinárias);

f

Art. 92 -São devêrês dos assòci.ados:

I - Respeitar e^fazer respeitar ó Estatuto Social;

II - Manter sua còntribuiçàò ém dia; confõrme:éstlpuíado’em AssembíeíaiGeráf

111 - Zelar pelo afòm andámento da eritidadé;

Art. iO - São passíveis de punição temporárià. ou de exclusão definitiva do^ quadro social,, hayêndò justa causa,

os associados que infringirem este estatutp, desde que süà franygressãp sejàjind^içádà mediah^^ requerimento
dirigido a diretoria quei frentè à, pfócedência dà sqlicitàçãò; deverá submetê-la :à Âssembleia Geral
Éxtraordlhária/ Çpnvocada êspècialmentepara estefim> pára;dériberaç,ão fundamentada; aSsegürado-O^amplG
direito de defesa dp âssóçlàdóem qõestio. . -

Parágrafo primeiro - a èxclüsão; de áSsociadq sq é admissível havendõ justa caüsa, áissi^ rècpnhecida erh

procedimento que assegure direito dê defesa e de recurso, nos termos previstos no Éstátiitó.

7
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CARiNlEN L, BLEY ^|ARTI^•S
Oficial

Utigislro Civil, Tíiulflss.' Poç.iinjümos
eí^e^oasJtirídicas

ELIANÉ CRISTINA LESKI MATÒSO
Substituta

AVenúla Sátumino_ Olinlq. 1945
Rio Negro - Estado do Paraná

Cep 83880-obd Tel/Pa.\:(Üx.s:47)3642-5015

Scin.de Autentiddude

n^SFtDAsvoyÁnybÁetuIEúlBSAq

ConsoKc esse selo cm

ht!p://horus;runarpcn.çom.br/coRsulta



79

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE
Rua Manaus, 308, Centro, CEP 83860-:000 - Piên/PR

Ê’ direito dO' associado desfí|iar-se quando/julgar' necessário, .protocolando junío a

Secretária da Associação séú respectivo pedido.

' iin: DOS ÓF^ÃpS ' " ", . .

Art. 11-São órgãos da ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN:

I- Assembléia Geral;

II - Diretoria;

III- ConselhoComunitário.

IV - cOmpetenciá^da assembléia gerAl^õrdíNària e EXTRAÓRDINÃRIÁ

Art. Í2 - Compete a Assembléia Geral Ordinárià, reajizada anualrhente de 20,a 30 de novembro, a ,avaliação,

prestação de contas da Diretoria, discussão de planos, projetos e assuntos gerais.

Parágrafo úríícò-Deverá.ordin3riameríte,pcorrera'cada;4(quatrõ);anpspára eleição dãí Diretoria è do. Conselho
Comunitário.

Art. 13 - Compete a, Assembleiã Gerai Extraordinária, a destituição, a substituição, e a eleição dos

administradores para término de mandato, G; demais assuntos não, privativos da Assembleiã Gera! Ordinária,

sempre que. necessário.

Parágrafo primeiro - A alteração do Estatuto Sodál poderá ocorrer tanto em Assembleiã Geral Ordinária,
quanto em Assembleiã Geral Extraordinária.

a qüe se referem os artigos 12 e 13 será .exígldo a deliberação dej Parágrafo segundo - Para as deÜ
' Assembleiã especialmente convocada para esse fim, cujo qi;o/'t//7i será de 2/3 dos associados presentes, terido

10 presidente o voto de desernpate. Não podendo ela dèliberar, em primeira convocação> sem a maioria absoluta

I dos associados, ou com pelo menos de üm terço nas convocações seguintes.

i Art. 14 - A convocação para as Assembléias deverá_ ser subscrita pejo presidente, ou pela maioria da Diretoria,

i garantida a çonvòcação por, pelo mèhos, 1/5 (urti quinto) dós associados.
1

1 Parágrafo primeiro - A ^sémbleia Geral convocada para fins eleitorais, aliénaçpó de bens irnóveis bu para

! extinção da entidade, deverá ser convocada com 30 (trinta) dias dè ântecèdêhciá e deliberará conforme este

[estatuto, mediante voto de 2/3 (dóis terços) dos associados presentes.

1 Parágrafo segundo - A Assembleiã Gera! que não tratar de eleição, alienação de bens imóveis ou extinção da

' entidade, poderá ser convocada com 05 (cinco) dias de antecedência,

i

! Parágrafo terceiro - O Edital de Convocação será afixado na sede da entidade e.devera conter data, hora, local

ie pauta da reunião
t

I Art. 15 - A Assembleiã Geral deliberará em primeira convocação somente com metade maüs um dosassociadps

j aptos a votar e em segunda còrivòeaÇao, trinta rriinutos após com qualquer número de associados aptos a votar.



CARiMEN MARTINS

Oifciai

Rügistrq Civil. TÍliiIoseDocumç«H>s
c Í’cs>bus'Jiirídicas

ELIANE CRISTINA LÊSKl MATÒSO
Subsiiluia

.Avenida Salumino Ollnlo. 1945

Rio Ncj^o • Esiado do Raniná
Cep 83880-0(10 Tel/Fav:(0xx47)3642-5015

ScIo;tlç Autenticidade
n"SFTD4svoyf4<TiybtetuIÈüie54q

Consulte esse selo em

http;//liorus.funarpcn.coni.br/çonsultn



ASSOCIAÇÃO eOMUNITÂRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIEN

Rua Manaus, 308, Centro, CEP 83860-000- Piên/PR

Art. 16 - As Assembleias 6eraÍS'podeFãp;ocorrer de forma presencial na sede,da entidade ou êm outro local,
indicado no Edital de convocação, bem como poderá ocorrer de fôrma remota útiiizahdo-se de acesso a internet

em tempo real.

I Art. 17 - No caso de Assembléia pôr meio da'iriternet, çprnp comprovação da presença/poderá-ser tirado cópia
(prmí) da tela do aplicativo utilizado, onde pòssa Ser vérificado^a participação dós .associados ira respectiva
reunião.

i
VMPApmpORIA,i '

I Art. 18 - A Diretoria da. ASSÕGIAÇÃO:CÓMÜNITÂRIÁOE'CO,MUNItAÇÃ‘0€ GULTÜ.RA‘DE,

■ administrativo, será composta; por;

órgão executivo e

I - Um Presidente;

’ I! - Um Diretor Administrativo;

; III - Um Diretor de Operações,

! Parágrafo primeiro - Os membros da Diretoria serão eleitos em Assembleiá Géral para um mandato de 4

i (quatro) anos, sendo permitida apenas uma reeleição, apôs à qual será vedada a permanência dos mesmos

í dirigentes, ainda que èrh cargos diversos.

Diretoria da/^SdGiAÇÂÓ COMUNiTÁRIADE COMUNICAÇÃO E GtILTURA DE PIÊN poderá,

ser substituída, para ftnalização dò mandato, no todoiou em parte>, nos mOldes dõsartó. 12 a 14, deste Estatuto
I Social.
i

Parágrafos, terceiro - Àpenaslaflo párte da Diretoria brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 (dez)
situadas na area^daibórhurildáde; atendidaanos e maiores de 18 arios ouiemaneípados, cujas,resldências sejam

i e ainda, tais dirigentes não poderão estar no^ exercício de mandato eletivo que lhes assegure imunidade

parlamentar ou função da qual decorra foro èspèciál.

Parágrafo quarto - Não pòderá sêr eleito para cargo de direção o associado que:
I
r

11 - residir fora do ralo de 4 km, da sede dá entidade;

i II - exercer cárgó QU função ern órgão de direção de partido político;

j lll - exercer cargo de Ministro de Estado, Seçrétário de Estado, ou secretário Municipal, independente da
denominação;

í

í IV - exercer mandato eletivo no âmbito dos Poderes Executivo è Legislativo, nas esferas federal, estadual,
i, . ,

j distrital ou municipal;
i

1V - for dirigente de outra entidade detentora de outorga de serviços dé ràdiodifusio;

jvi - exercer cargo de dignidade eclèsíástiça qu de sacerdócio, ou cargo dé adrriinistraçâo ou gerencia de

[entidade religiosa;

fVII - for suplente de cargo ejetivo, independente do âmbito.

L
iy\7
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CAKMEN h. BLEY MARTINS

Oficial
Ragisiro Civil, TÍluIoscDiKumcriíos

e I*tíSsoas .lurWIdis

ELIANE CRISTINA LESkl MATOSO^
Siihsliltifa

Avcalda Salumino Olinlo. 1945

Rio Negro • Estado do I*afani
Ccp a.l88ü40O Tcl/ra.N:íPx^47}5642-5015

Sclo dé Autenticidade

n”SFTD4svoy4royb4etuIEul054q

Consulte esse sció em

littp;//horus.funarpen.cõm.br/çonsuUa
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUMCAÇÃO E CULTURA DE PIEN
Rua Manaus, 308, Centro, ÇEP 83860-000 - Piên/PR

Parágrafo quinto - a maioria da diretoria' nao poderá ser composta por parentes entre si, em linha retá,
colateral, ou por afinidade,.até o terceiro grau, incluídos o cônjuge ou companheiro.

yi^-COMPÉTENÇIA DÂ ; 1 1_ . :

Art. 19 A gestão executiva é ãditiíniSthativa dâ entidade será exercida pe|a Diretoris, tendò como principais

atribuições:

1 - Administrara superintender os trabalhos e o.patrimônio da entidade;

í II - Convocar as reuniões e Assembléias Gerais;

III - Representar a entidade em atós públicos.ou Internos;

i V - Realizar todos os atos necessários ao desenvolvimento da eritidáde;

V - Apresentar relatório,anual a Assembléia Geral, acerca do Balariçò Patrimonial e o Relatório de Atividades;

VI - Prestar as contas ao final.de cada exercício financeiro;

VII - Desenvolver e promover o intèrcâmblò com a comunidade e entídades^afins;

VIII - Criar e instalar serviços: e Departamentos para a realização è desenyólvimentos das finalidades da
entidade;

í IX - Alienar, decidir sobre aqütsiçãO' e constituir Ônus sobre bens móveis e imóveis mediante autorização da

I Assémbieia Gerai Extraordinária ou ordinária;

! X - Contratar pròfissipriais e/ou èmpresàs para prestação dé sérViço de íhteresseda entidade;

X! - Firmar contratos de apoio cultural, termo de fòmento, termo de colaboração, doação, aluguel, compra,

venda, comodato, enfim; todos ps instrumentps.necessáríos è legalmente previstos.pãra o terceiro setor,

X!l - Enfim, realizar todos òs atos concernentes aó funciónamènto da entidade e dos departarhentos por ela

I criado.

Vivi|;igÃSQiyiEOTNÇfAP|CA^
,1' ‘‘í.

Arti 20 - Ao Presidente compete:

11 - Representar a entidade, passiva e ativa, judicial e extrajudiciálmente, coordenar e presidir as reuniões da

I diretoría e do Conselho Gómunítario;

j II “ Assinar contratos, ajustes ou convênios de Iriterésse da éritida'de;

j ili - Abrir e moVimehtar coiíta bancária conjunta da entidade, juntamen.te çom oDiretor Admini^rativp;

IV - Votar e deter o voto de desempate nas déliberaçõés da djretpriâ e em Assembléia Geral;

j V - Praticar todos os atos necessários à administração da entidade; organizar seus serviços é Departament^;
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ASSOeiAÇÃS» COMUNITÂEMA RE tJOMTJNimÇÃOJ^jOüImiRA ÍDE PI]

Rua Manaus, 308, Centro, CEP SSSóO^ÔOO - Piên/PR

VI - Convocar, particípar^e presidir ás reuniões dp;Conse|hO;,Co rnunitáf:ip;

VII - Contratar profissionais ou émpresas terceirizadas para prestação de serviços de iriteresse da entidade;

Art. 21 - Ao Dírétor Administrativo cornpete:

|I - Gerir as atividades adrniriístratfvas e,financeiras:dà entidàdè, dirigir e supervisionar todos:os serviços de

j escritório da erítídàde, assihar chéquès e mòvimerítar conta,conjunta dòim d Presidente

!i - Secretariar as reuniões da diretor:ia, lavrar asiatas, ter sob sua guarda;Os liyrqs, atafe pareceres da entidadé,

bem como todos ps documentos relativos á tesouraria e séçCetafià, dirigir e superv.iSipnar os serviços, da

I tesouraria é dá secretaria, órga.nizar e mántér a èscrituraçãp do miDvifnentp econômico financeiro da entidade.

Art. 22 - Ao Diretor de Õperaçõesfcompete:

' 1 - Programar e supervisionar tpdo.s os, aspectos coneernèntès a

, comunitária, relátivamehte aos sèus aspectds.legals; técnicos e^qualitativos;

1

i II - Gerir e captar os recursos advindos de,patrocínio sob.fòrma de apoio cultural;
I

1

, III - Promover carnpanhas de auxílio a comunidade,, quando possível, em parceria com outras entidades da
: Comunidade ou indepèndente;

execução dò serviço de radiodifusão

próxima da comunidade local, còm a^ IV - Contribuir para que a grádè de programação seja a

I participação plurime de; todòs.

mais

. J;®";PÓGOI«ÈLHOG^yNrr^^

Art. 23 - O Gpnselhó Çomunitárió e,um conselho Independente é sèu objetivo é acompanhar a programação da
emissora; sem competência executiva e ádrninlstrativai.que são privativas da Diretoria.

de entidades da çomunidadé

i locai, tais como asspciãçpes: de classe, béneméritas, religiosas ou dè moradores,, desde que legalmente

j instituídas, com o objetivo dé acompanhar a progCamação da emissora, cbrii vista ao atendimento do interesse
i exclusivo da.cornuriidádè.

Art. 24 - O Conselho Gomunitáflo será composto por.cíncp pessoas représéhtàntes

I Art. 25 - Ó Conselho Comunitário deverá garantir quê a emissora comunitáfiá autorizada obsèrvè em sua
i programação os seguintes princípios:

1 - Preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais-e: informativas em benefício, do desenvolvimento

gerai da comunidade;

II - Promoção das àtividadès artísticas e jornalísticas na Comunidade e da Integração dos: membros da
çomunidadé atendida;

III - Respeito aos valores éticos e sociais dá pessoa e da família, fávorècendò ã integração dos.membros da

çomunidadé atendida;'

IV - Não discriminação de raça, religião, sexo, preferências sexüais, convicções políticõ-idéoiogico-partidárías e

condição socialnas relates eomunltáriaSi
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ASSOCIAÇÃO eOMÜNITÀRIA DE.COMljNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN

Rua Manaus, 308, Centro, ÇEP .83860-000 - Piên/PR

Art. 26- O màndato.dò Conselho Comunitário coinéldírá com ò mandato da Diretoria; com duraçío de 4 (quadro
anos); e sua eleição poderá ou não, ocorrerna mesma Assembièiaqueelegea.Dirètorja.

Art. 27 - Poderá haver assemblela exclusiva para a eleição, substituição, pu destituição dos membros do
Çonsèlho Comunitário, desde qiie p màhdato.cólhçida com o rhandato da.DIretoría.

Art. 28 - As Assembléias do Conselho Comunitário serãp.presidldá s pelo Presidente dá Diretoria.

Art. 29 - O Conselho Comunitário deverá organizar-sè através de seu regimento interno e cumprirá as

) atribuições defínidás peíá-
periodicamente elaborar relatório resumido contendo a descrição da grade dè programação, bem co.rho Sua

‘avaliação.

vigente sobre o serviço dé radiodifusão comunitária, devendo

t

[Art. 30 - As entidades:sem fins lucrativos com sede ha área da comunidade atehdida .poderão apresentar

f requerimento a Diretoria manifestando sUa-^inteiição èm. fazer parte do Conselho Comunitário.

[ Parágrafo único - não havendo manifestação espontânea das entidades em fazér parte do Conselho

Comunitário, poderão ser convocadas õinco entidades a critério da Dirètòriá, desde que estas entidades

atendam á }églslaçâo»do'setoreàçeitehrí ó:compfomissò.lnereht6 a ftinção.

jX ; DAS ELEIÇÕES pA plRCTO

Art. 31 - As chapas para a diretoria estarão.áptas, se entregues até três dias antes da Assembléia Geral de

eleição, por requerirriento ao presidente da entidade, acompanhada de lista completa e pelo deyido expresso
consentimento dé seus membros bem como do referehdum de,<no mínimo, um décimo de associados aptos a

votar.

Parágrafo primeiro - É vedada a participação de ãssoçládos em mais dé .uma chapa, bem como o voto

cumulativo ou por procuração. Poderão pârticipar das chapas somente associados que façam parte da entidade
1 há mais de 1 ano equetènhám trabalho.‘ativo na co.mUnldadè há mais.dé S anos.

Parágrafo segundo - A diretoria será forrriada pelà chapa que alcançar a^maioria dos votOs ou de acordo.com a

propGrcIònalidàdé.dôs votòs óbtldõs.por , desde queiobtldo o mínimo de vinte ipor c.ento dos votos

validos totalizados nò processo eleitoral. À escolha dp critério para contagem será decldjdà np início da
Assemblela Geral.

Parágrafo tercérfp - Será dispensada a exigência prevista no caput destè artigo ,no caso de existir apenas uma
única chapa concorrente.âo pleito.

I

Parágrafo quarto - não havendo chapa Iriscritai ,poderão sér eleitos pára os cargos de direção, qualquer dos
associados em dia com a entidade e presente na respectiva assemblela;

Art.32 - A programação da erhíssora deverá respeitar todos os princípios e normas dispostas na legislação
vigente nó território nacional sobre Radiodifusão Comunitária.

Parágrafo único - Será vedada a trãnsferêncía dá outorga e a formação de redes, excetuadas as situações de

guerra, calamidade públjca, epidemias e as transmissões obrigatórias dos Poderes-Executivo, Judiciário e

í

£
7
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PÍEN

Rua Maiiaus, 308, Centro, CEP 83860-000 - Pien/PR

Legislativo, definidas em leis. também será vedada a cessão ou arrendamento, da, emissora do Serviçò de

Radiodifusão Comunitária ou de horários de sua programação.

Art. 33 - As programações opinativa e informativa observarão os princípios da pluralidade de opinião e de versão
simultâneas ém matérias polêmicas, divulgando, sempre, as diferentes interpretações relativas, aos fatos
noticiados.

Alt. 34 - Qualquer cidadão da comunidade beneficiada terá.diréito a erfíitir opiniões spbfe quaisquer assuntos

abordados na programação da emissora, bem còmo manifestar idéias, propostas, sugestões, reclamações ou

relvíndIéãçõèSi dèvendpõbservãrBpenãso, momento. adeqUádp da prográmâção para 'fazê^l,o,médiante.p.edidQ;
encamínhadp à DirèçãP respònsãvel pela Rádio Comunitária.

' V ><I-DÀf®EITA,EpÕPApílMÔ>IÍO.":^_l y

Art. 35 - O Patrimônio Receita da ASSOtlAÇÂG COMÜNITÃRIÁ DE .CQíVIUNICÃÇÃC E CULTURA DE PIÊN: será
composto pelas contribuições, socíais'definidas pela AsSembjèia Geral, pélas doações, .auxílios e-subyenções,

! pelos bens móveis ou imóveis, pelas rendas e juros de depósitos bancários e aplicação financeira;, pelos saldos

I de exercícios financeiros anteriores transferidos para a conta patrimoniàl, por valores advindos de suas
atividades corhunitárias, bem como por aqueles decorrentes do patrocínio sób forma dè apoio cultural.

i

! Parágrafo primeiro - com o fito de angariar receitas para a manutenção da entidade, á rriesma poderá'celebrar
convênios, ajustes, contratos oü, outros ínstrurhentos jurídicos, com pessoas físicas ou jurídicas de direito
privado ou dè direito.públícOé

Parágrafo segundo - Toda receita ou despesa deverá ser aprovada pela diretoria e nenhum membro de seu
quadro diretivo ou associado será remunerado pelas funções sociais que exerce junto á entidade.

KH

; Art. 36 - A.prestação de contas:será realizada anuãlmente, em Assembléia especificamènte convocada para tal

i finalidade, devendo ser realizada entre 20 e 30 de novembro,

i

Art. 37 “A Diretoria apresentará relatório resumido das atividades desempenhadas durante, o ãno, bem como

a situação financeiras da entidade, receitas e despesas.

Art. 38-As contas deverão ser aprovadas com pelo menos 2/3 :(dois terços) dos presentes na Assembléia.

Art. 39 - Da Asserribieia tíe prestação de contas será lavrada Ata com posterior registro ém Cartório.

Art. 40 - A contabilidade da entidade será realizada por profissional da área obedecendo aos princípios e normas

contábeis aplicáveis ao terceiro setor.

I " XII-pÀ:RpÒRiyiADqESTATÜTÒ|ÍDADIS50LÜÇÃO"y ^

Art. 41 - Este estatuto poderá ser reformado, no todo ou em parte, por deliberação da Assemblela^ Geral

Extraordinária ou Ordinária, especiaímente convocada para este fim, sendo exigido o vóto concorde de.dois
terços .dos associados,

i Art. 42 - A dissolução da ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO É CULTURA DE PIÊN .ocorrerá segundo
’ decisão de Assembléia Geral ,Extraordinária, especialmente convocada para esta fin^idadè e o remanescente

7^
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, serâ destinado à lentidadé de'ifihs não eçonQfrijçps çõn'gênere, definldã nade seu patrimônio líqui

Assemblela. Com quórum de 2/3 (dois terços) dos associados.

1 ll^ÍUj^POS|0ESjHNAÍS.r

Art. 43 - Os casos omissos neste estatuto.serão resòlvidps- pela diretoria/ com recurso ,a Assemblela Geral
Extraordinária, pelo associado que.se achar prejudicado.

Art. 44 - A entidade pòderá èlaborar um Regimento Interno para melhor organização das.atividãdes, devendo,
porém, guardar consonância.com, o Estatuto, Social ,e com ás:normas do setor.'

Art. 45 - A presente altèrãçãò éstatutáfià foi aprovada ha Assembléia Geral Extraordinária de 06 de fevereiro

de 2024, èntrandò em vigênciá imediatamente, revogando-se as disposições, em contrário, para posterior

averbação no Gãrtório competénte.

Plên/PR, 06 dê fèveréiró dé 2024.

. i

I

I
EDSON DOLÍNSKlVANDERLETDÊ SIQUEIRA

OA3/PR 98.529Presidente

1

1

t
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN
Rüa Manaus, ti‘,“ 308 - Centro. Piên Paraná CEP 83860-000

AO CARTÓRIO OE TÍTULO E DOCUMENTOS
RIO NEGRO-PMIANÂ

VANDERLEI DE SIQUEIRA, brasileiro, empresário, portador
da Cédula de Identidade RG 2.923.969 SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob o n°

003.410.919-60, residente e domiciliado a Rua Belo Horizonte , n® 273, bairro Centro,

cidade de Piên, Estado do Paraná, presidente da Associação Comunitária de

Comunicação è Cultura de Piêhj vem requerer registro da ATA dá Assembléia Geral

Ordinária de eleição da diretoria da referida entidade realizada do dia 26 de Novembro

àe 2022.

Cordialmente,

Piên, 06 de Dezembro de 2022.

vanderE IIQUEIRA
PR^ID
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DE E CULTURA DE PI

Edital de Convocação

Ássembleia Geral Ordinária

A Associação Comunitária de. Comunicação e Cultura de Piên vem através deste

convocar para ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA no dia 26 de Novembro de 2022, às

íp:30 horas em prirneira ránvocação e às 11:CK) horas, em segunda convocação, na

sede da entidade^ locafízada à Rua Manaus, 308, Centro, Piên-PR, com a seguinte
ordem do dia:

- Eleição da Diretoria.

Piên, 27 de Outubro de 2022.

A
'•*À

Jâe:

PIÈN-PI

umbeitO'An^io Zanin “ Secretário

í
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

No dia vinte e seis de novembro de dois mil e vinte e dois, na sede da Associação Comunitária de

Comunicação e Cultura dè Piên, nãò havendo quórum em convocação às lOhBO/esta entidade

se reuniu em 2^ convocação, às 11 horas, por convocação da diretoria, para Assembléia Geral

Ordinária tendo como ordem do dia a eleição dà diretoriã. O sr Vanderleí de Siqueira, presidente

da entidade, abriu a reunião indicando Waldínéi Graví Gonçalves para secretariar a assembleía, e

logo após agradeceu a: presença de todos e iniciou os procedimentos de éleiçãò da diretoria para

mandato dos próximos quatro anos, ou seja, para o período de 26 de novembro de 2022 a 26 de

novembro de 2026. Houve apenas uma chapa Inscrita e esta chapa única foi a seguir apresentada:

Vanderlei de Siqueira para o cargo de Rresldente> Glovanna Mendes Dorningos para o cargò de

Diretor Administrativo e Jair Ca\ralhelro Pires para o cargo de Diretor de Operações. A chapa foi
aclamada vencedora por unanimidade dos associados da entidade presentes, conforme p previsto
no art. 31 do Estatuto. A diretoria eleita ficou assim constituída: Presidente: Vanderlei de Siqueira,

brasileiro, casado, de maior, empresário, residente e domiciliado a rua Belo Horizonte, ns 273,

Centro, CEP 83860*000, neste .Município de Piên, Estado do Paraná, portador da cédula de

identidade R6 ns 21VRt2.923.969 SSP/SC e do CPF nS OO3.4ÍO.9Í9-60; Diretor Administrativo:

Giovanna Mendes Domingos, brasileira, casada, de maior, publicitária, residente e domiciliada à

rua Tocantins, na 557, Centro> CEP 83860-000, neste Município de Piên, Estado do Paraná,

portadora da cédula de identidade RG ns 10.464.495-3 SSP/PR e do CPF ns 089.250.909- 02; e

Diretor de Operações: iair Cavalheiro Pires, brasijeiro, casado, de maior, comerciante, residente e

domiciliado à Avenida Brasil^ n® 109, Centro, CEP 83860-000, neste Município de Piên, Estado do

Paraná, portador da cédula de identidade RG ns 609790 SSP/SC e do CPF 247.778.549-49. E, por

fim, a nova diretoria foi empossada. Nada mais havendo a tratar, a presente ata segue assinada

por mim, Waldinei Gravi Gonçalves, e pelo presidente Vanderlei de Siqueira, sendo acompanhada

da lista de presença com os 17 associados respectivos participantes da assembleía.

Piên, 26 de novembro de 2022.

Waldinei Graví Gohç
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CARMEN L. BLEY MARTINS

Oficial
Registro Givtl. Títulos e Documentos

tí Pessoas Jurídícns

ELIANE CRISTINA LESKI MATQSO
Siibsiifuia

Avenida Saiumino OHmo. 1945

Rio Negro - Estado do Paraná
Cep 83880-000 Tcl/I'av;(0xx47)3642-5015

Seio de Autenticidade
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN 100
LISTA DE PRESENÇA

Assembleta Geral Ordinária da Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên, realizada
día 26 de Novembro de 2022, às 10h30 em primeira convocação ou às 11 horas em segunda
convocação, na sede da entidade, localizada à Rua Manaus, 308, Centro - Piên - PR.
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Apresentado em 09/12/2022
Protocolo n® 0028348

Registrado sob n® 0001996
fls. 066, Livro n“ A*064

de Registro de Pessoas Jurídicas
ibro de 2022

CARMEN L. BLEY MARTINS

Oficia!
Registro Civil, Titulos c Documentos

e Pessoas Jurídicas

ELIANE CRISTINA LESKI MATOSO
Substilitla

Avenida Saturnino Olinto, 1945

Rio Negro - Estado do Paraná
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Substituta Selo de Autenticidade
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN
Rua Manaus, n.° 308 - Centro. Piên Paraná CEP 83860-000

CNPJ 08.658.378/0001-99
10 2

CHAMAMENTO PÚBLICO 008/2024 PROCESSO No 4324/2024

DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DOS DIRIGENTES E CONSELHEIROS DA ENTIDADE E

PERÍODO DE ATUAÇÃO

(Em atendimento ao disposto np Art. 34, VI, da Lei n° 13.019/2014)

DECLARAÇÃO

EUj. Vanderíei de Siqueira, inscrito no CPF n^ 003.410.919-60, presidente da entidade Associação

Comunitária de Comunicação e Cuitura de Piên, inscrita no CNPJ h° 08.658.378/0001-99, apresento abaixo a

reiação nominal atuãiizada dos dirigentes da entidade, cujo período de atuação é de 26/11/2022 a

26/11/2026, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federai do BrasH - RFb de cada um deies:

Presidente: Vanderíei de Siqueira, residente e domiciliado a rua Belo Horizonte, n° 273, Centro,

CEP 83860-000, neste Município de Piên, Estado do Paraná, portador da cédiila de identidade RG
n° 2P/R-2.923.969 SSP/SC e do CPF n° 003.410.919-60;
Diretor Administrativo: Giovanna Mendes Domingos, residente e domiciliada à rua Tocantins, n°

557, Centro, CEP 83860-000, neste Município de Piên, Estado ,do Paraná, portadora da cédula de
identidade RG n° 10.464.495-3 SSP/PR e do CPF n° 089.250.909- 02;

Diretor de Operações: Jair Cavalheiro Pires, residente e domiciliado à Avenida Brasil, n° 109,

Centro, CEP 83860-000, neste Município de Piên, Estado do Paraná, portador da cédula de
identidade RG n° 609790 SSP/SC e do CPF n° 247.778.549-49

Piên, 09 de Janeiro de 2025.



Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR26/02/2025,14:17

O

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Libératória

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

CNPJ N®: 08.658.378/0001-99

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95. DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N® 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE

COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS:

PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 27/04/2025. MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do

Paraná ná

Código de controle 7791.LW1VL.9336
Emitida em 26/02/2025 às 14:16:10

Dados transmitidos de forma segura.

https;//servicos.{ce.pr.gov.br/TCEPR/Tribuna[/CertidaoLibératoria/srv_certidao_emissao.aspx 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.108/2025

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO,

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N": 108/2025

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

PROTOCOLO CNPJn“

08.658.378/0001-99
Inscrição Municipal n® 10570

ENDEREÇOS.

RUA MANAUS, 308 - CENTRO - ANTIGO N® 500 Piên - PR CEP: 83860000

CNAE/ATIVIDADES

Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte

Documento emitido, em: Piên, 22 de Janeiro de 2025 por « Equiplano PúbEco Web ».

Certidão válida até 21/02/2025, SEM RASÜRAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFH2JZXT8BM98.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equiplano.çom.br:7355/contríbuinte/#/stmCertidao/valídacaoCertidao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.gov.br4 através do sisterna informatizado da

Página 1 de 2



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

195

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 035370798-56

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 08.658.378/0001-99
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual Inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 25/03/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃOLIBERATÓRIA No 016/2024

Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên

CNPJ 08.658.378/0001-99

Período de apuração: Exercício 2024

Finalidade da Certidão: CERTIFICAÇÃO DE REGULARIDADE COMAS

PRESTAÇÕESDE CONTAS COM O MUNÍCIPIO DE PIÊN/PRc
4 '

Certificamos na forma da Resolução n° 28/2011 de 06/10/2011 e

instrução normativa 61/2011 do Tribunal de contas do Estado do Paraná,

considerando também o disposto da Lei 13,019/2014 alterada pela Lei 13.204/2015

bem como considerando o decreto municipal 214/2017 que a CERTIFICO, na forma

do art. 3°, V da Instrução Normativa 61/2011 do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, que a Associação Comunitária de Comunicação e Cuitura de Piên

CNPJ 08é658378/0001-99, está em situação REGULAR em relação aos termos

do art. 25 § 1°, inciso IVi alínea a da lei complementar 101/2000 de 04 de maio de

2000.

Certidão emitida em 02/12/2024

Válida até 01/02/2025

Fornecimento gratuito.

riANO Qi

1ATRÍCULA 10^^

MARINA R. P. MARINHO

COORDENADORA DE CONTROLE INTERNO
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

CNPJ: 08.658.378/0001-99

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade dó sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendênciasem seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidadena Internet, nos

endereços <http://rft3.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitíâa às 09:45:16 do dia 24/09/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 23/03/2025.

Código de controle da certidão; 8B6A.1 B5E.8E86.61 F3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAtKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

08.658.378/0001-99

ASSOC COM DE COMUNICACAO E CULTURA PIEN

RUA MANAUS 308 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/01/2025 a 02/02/2025

Certificação Número: 2025010402181984230589

Informação obtida em 22/01/2025 16:34:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 08.658.378/0001-99

Certidão n°: 81489415/2024

Expedição: 25/11/2024, às 17:08:29

Validade: 24/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO comunitária de COMÜNICACAO E cultura de PIEN

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n'’ 08.658.378/000 1-99,

NÃO CONSTA còmo inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro dè 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaçaO’

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários ã identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e s;:gestões: cndtstst.jus.br
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Versão consolidada, com alterações até o dia 03/05/2013

LEI N° 1155, DE 07 DE MARÇO DE 2013.

{Vide Lei nM162/2013)

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL A ASSOCIAÇÃO
COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN.

Origem: Projeto de Lei n® 001/2013 - Legislativo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, aprovou e eu. PREFEITO MUNICIPAL,

sanciono a seguinte Lei:

fArtitisi Fica declarada de utilidade pública municipal a Associação Comunitária de Comunicação e

Cultura de Piên, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n^

08.658.378/0001-99. com sede na Rua Manaus^ n® 500, Centro, Piên, Paraná.

fA~rt^2^ Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 07 de março de 2013.

GILBERTO DRANKA

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

JOSÉ LUIZ DE BARROS

Secretário de Administração e Finanças

Data de Publicação no Sistema LeisMunicipais: 13/05/2013
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN
Rua Manaus, n.° 308 - Centro. Piên Paraná CEP 83860-000

CNPJ 08.658.378/0001-99

CHAMAMENTO PÚBLICO 008/2024 - PROCESSO N» 4324/2024

DECLARAÇÃO DEATENDIMENTO AO ART. 39^, IlI, DA LEI FEDERAL N^ 13.019/2014,

DECLARAÇÃO

A /Vssocíação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ n° 08.658.378/0001-99, com endereço na Rua Manaus, n° 308, bairro Centro, município de
Piên/PR, CEP 83860-000, fone para contato (41) 3632 1551, por intermédio de seu representante legal, o Sr

Vanderlei de Siqueira, portador da Carteira de Identidade n° 213/R-2.923.969 e do CPF n° 003.410.919-60,

DECLARA, para os fins do ART. 39°, III, DA LEI FEDERAL N® 13.019/2014 e suas alterações posteriores, sob
as penas da iei, que nenhum dos dirigentes ou controladores da réquerente é:

a) membro do Poder Executivo do Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, cojateral ou por afinidade até o 2^ grau;

b) servidor público vinculado ao Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

Piên, 09 de Janeiro de 2025.

Vanderlei dè Siqueira



ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN
Rua Manaus, n.° 308 - Centro. Piên Paraná CEP 83860-000

CNPJ 08.658.378/0001-99
O

CHAMAMENTO PÚBLICO 008/2024 - PROCESSO N» 4324/2024

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, GERENCIAL E OPERACIONAL PARA A EXECUÇÃO DO

PLANO DE TRABALHO.

(Em atendimento ao disposto na aiínea "c" inciso do art. 33, da Lei 13.019/2014.)

DECLARAÇÃO

A Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên, pessoa jurídica de direito privado sem fins

lucrativos, inscrita no CNPJ n° 08.658.378/0001-99, com sede na Rua Manaus, n® 308, bairro Centro,

Município de Piên/PR, fone (41) 3632 1551, declarada de utilidade pública rílunicipal pela Lei n° 1.155/2013,

de 07 de Março de 2013, neste ato representada pelo seu presidente, senhor Vanderlei de Siqueira,

brasileiro, empresário, casado, portador do RG 2ia/R-2.923.969, inscrito no CPF sob Õ03.410.919-60,

residente'e domiciliado na Rua Belo Horizonte, n^ 273, bairro Centro, Município de Piên/PR, DECLARA para

os devidos fins e sob as penas da lei, que dispõe de instalações, condições materiais, estrutura física e de

pessoal, com capacidade administrativa, técnica, operacional e gerencial para a execução do Plano de

Trabalho proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo cumprimento de todas as metas,
i

acompanhamentp e prestação de contas, conforme documentos anexos.

V ^

Plên/PR, 09 de Janeiro de 2025.

7>



ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN
Rua Manaus. n.° 308 - Centro. Piên Paraná CEP 83860-000

CNPJ 08.658.378/0001-99

CHAMAMENTO PÚBLICO 008/2024 - PROCESSO N» 4324/2024

DECURAÇÃO DE TEMPO DE EXISTÊNCIA E EXPERIÊNCIA PRÉVIA

(Em atendimento ao disposto na alínea "a" e "b" Inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014.)

A Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên, pessoa jurídica de direito privado, Inscrita no

CNPJ 08.658.378/0001-99, com endereço na Rua Manaus, n° 308, Centro, município de Piên/PR, CEP

83860-000, fone para contato (41) 3632 1551, por Intermédio de seu representante legal, o Sr Vanderlei de

Siqueira, portador da Carteira de Identidade n° 213/R-2.923.969 SC e do CPF nP 003.410.919-60, DECLARA,

sob as penas da lei, que:

a) Possui 17 (dezessete) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, corn base no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Possui experiência prévia dé 11 (onze) anos na realização das atividades, com efetividade, do

objeto da parceria ou de natureza semelhante.

Piên, 09 de Janeiro de 2025.

I n



ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN

Rua Manaus, n.° 308 - Centro. Piên Paraná CEP 83860-000
CNPJ 08.658.378/0001-99 115

CHAMAMENTO PÚBLICO 008/2024 - PROCESSO N^ 4324/2024

DECLARAÇÃO DE TEMPO DE EXISTÊNCIA É EXPERIÊNCIA PRÉVIA
(Em atendimento ao disposto na alínea "a" e "b", inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014.)

A Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên, pessoa jurídica de direito privado. Inscrita no

CNPJ no 08.658.378/0001-99, com endereço na Rua Manaus, n° 308, Centro, município de Piên/PR, CEP

83860-000, fone para contato (41) 3632 1551, por intermédio de seu representante legal, o Sr Vanderlei de

Siqueira, portador da Carteira de Identidade 213/R-2.923.969 SC e do CPF n° 003.410.919-60, DECLARA,

sob as penas da lei, que;

a) Possui 17 (dezessete) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Possui experiência prévia de 11 (onze) anos na realização das atividades, com efetividade, do

objeto da parceria ou de natureza semelhante.

Piên, 04 de Dezembro de 2024.

\/anripriftLdpl?íqiiei
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PREFEITURA

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
ALVARA N° 206/2024 PROTOCOLO N° 3034/2024

A Empresa: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

Nome Fantasia: PIEN FM

Insc Est:CNPJ: 08,658.378/0001-99 MATRIZ InscMun: 10570

Endereço: RUA MANAUS. 308 - ANTIGO N° 500 - CENTRO CEP: 83860000 Píên - PR

Atividade Principal: 9493-6/00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura
e à arte

Secundárla(s):

Validade deste documento: 31/12/2024

00:00:00

Início das Atividades: 21/08/2012

00:00:01

Informações Complementares: SUBSTITUIÇÃO DO ALVARA N° 143/2024.

ESTE DOCUMENTO FOI EMITIDO APÓS ATENDIDA AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO
VIGENTE QUE VERSA SOBRE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, VISTORIA DO CORPO DE

BOMBEIROS, MEIO AMBIENTE E POSTURAS, E PERMANECE VÁLIDO ENQUANTO

INALTERADAS AS CONDIÇÕES QUE DERAM CAUSA A SUA CONCESSÃO. A VALIDADE

DESDE ALVARÁ FICA CONDICIONADO AO PRAZO DE VALIDADE DO LICENCIAMENTO

(CLCB) EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR, CONFORME O §2“ DO Art. 4“ DA
LEI N® 13.425/2017 c/c ART. 2® DA LEI N® 19.449/2018. conforme nota técnica 02/2018-caopmahu do

MP DO PARANÁ DEVE-SE ATENTAR-SE À DESTINAÇÃO PRIORITÁRIA DOS RESÍDUOS RECICLÁVEIS ÀS COOPE^TIVAS DE

CATADORES.

CONSERVAR EM LOCAL VISÍVEL NÔ ESTABELECIMENTO

***Documento impresso eletronicamente.

Chave de autenticação: 4HHJ54EX224X44QBB
A validade deste documento pode ser consultada através do endereço eletrônico

https://pienpr.equiplano.com.br;7355/contrlbulnte^/stmAlvaraValÍ dacao/alvaraVaíldacao.

Município de Píên,PR, 26/04/2024 00:00:00.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
« Equiplano Público Web »
Área de Receitas
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 2140/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Celebração de parceria por melo de termo de fomento com a, Associação Comunitária
de Comunicação e Cultura de Piên-ACCP

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMÁDO: R$ 26.977,00 (vinte e seis mil e novecentos e setenta e sete reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

\

■ 09.001.13.392.0010.2024.3.3.50.41.00.00 conta 2620

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em

( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
daemissão do contrato/Empenho.

Necessita suplementaçâo.

/LoaoMS^às ^ 0 hrs R$

José Lui:

Contador CR^
Sarros

049922/0-8

^ula 35076-1
/ b V / tò

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade. ;

( ) Não há previsão recursos financeiros. |
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

^..^ecessita suplementaçâo.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicltante, de

acordo com as Informações constantes no procéí^ e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC1Ò1/00. AJ. ■

Silvana/telxeíra Jung

Secretária Muni(/pal de Administração e Finanças
/ Direto 229/2023

^4 / 10\‘ /

01
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

I
é

t

CHAMADA PUBUCA 008/2024

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES

Aos cinco de dezembro de 2024, às 09:00 hor^s, reonirem-se na sede da Prefeitura Municipai de Piên
locai,zada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR,' a comissão de seieção, designada peia portaria
1.135 de 3Ó de outubro de 2024, |

008/2024/ que tem como objeto formalização de

no

para procederem às atividades pertinentes a CHAMADA PÚBLICA

parcerias entre o Município de Piên/PR

sem fins lucrativos declaradas de

e as

organizações da sociedade civil/entidades privadas
utilidade pública no Município, que àptpsentarem a Proposta, que melhor atenda ao
interesse público, sendo a que apresente níelhores condições de atendimento

pactuado, via Termo de Fomento. No dia 04 (quatro) de dezembro de 2024

protocolização dos envelopes de proposta, conforme

ao objeto a ser

encerrou-se o prazo para

previsto no Edital. Às 09:00 horas do dia
05/12/2024 foi aberta a sessão pública de abertura dos envelopes,
conforme discriminado abaixo:

tendo sido protocolados 05 envelopes
1

ITEM AREA SECRETARIA

VINCULADA

descrição do objeto VALOR ENTIDADE:

01 Arte e Cultura Secretaria

de Esporte,

Cultura e

Lazer

Promoção da cultura,

entretenimento e informação à

população do Município de Piên.

R$ 26.977,00 Associação

Comunitária de

Comunicação e Cultura

CNPJ:

08.658.378/0001-9902 Desenvolvimento

do ensino técnico

e superior

Secretaria

de Educação

Promoção do transporte coletivo

dos universitários e estudantes

de cursos técnicos, que residam

no Munlcípi0;de Piên.

R$ 79.996,50

Assodação dos

Universitários de Piên

CNPJ:

05.810.774/0001-0003 Inclusão e

Promoção Sodal

Secretaria Promoção da Indusão sodal de

crianças, adolescentes e jovens

do Município de Piên por meio

de oficinas artesanafs, culturais,
esportivas, ambientais e de

informática, i

R$ 111.454,00 Assoda^o

Despertando Estrelas.

CNPJ:

08.644.293/0001-51

de

Assistência

Social e

Defesa Qvil

04 Educação indusiva Secretaria

de Educação
R$ 128.510,00 Associado de Amigos

e pais dos Autistas de

Piên-AMA

CNPJ;

34.696.848/0001-19

Atendimento às pessoas com

Transtorno do Espectro do

Autismo (TEA), residentes no

Município de Piên.

■CV

1
ŝ,



líS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁ

MIA - Movimento

Independente pelos

Animais

CNPJ:

43.406.722/0001-S3

R$ 79.999,83SecretariaProteção è05

Atendimento e assistência a

animais de rua, cães e gatos

abandonados e resgatados no

perímetro do município de Piên,

para posterior encaminhamento

a adoção.

decuidados aos

animais de rua

abandonados.

Agricultura e

Meio

Ambiente

(80%) e

Seaetaria

de Saúde

(20%)
I

A comissão de seleção iniciou a abertura dos envelopes de propostas, efetuando a verificação dos

requisitos exigidos no edital. Foi constatado que as entidades apresentaram a proposta de acordo com o

Edital. A documentação apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as

documentos verificados e achados conformes, sendo, portanto.
exigências do edtel e tiveram seus

habilitadas. Os representantes presentes analisaram e visitaram a documentação, não tendo nada a

que já foi relatado. Finalizada a etapa e concluídos os procedimentos relativos aoacrescentar ao

CHAMADA PÚBLICA 008/2024 que segue para fase de celebração. Nada mais havendo, foi lavrada

esta ata, que segue assinada pelos presentes

LLilía.
b,rjinA(L Áj^

SCHEILA FUERST SCHROTH

SANDRIEU AP LUDVINSKI

MARILY P. W. HEIDEN

2
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. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
IVULGAÇAO RESULTADO PRELIMINAR CHAMAMENTO PUBLICO 008/2024

° Prefeito do Município de Píên, Estado do Paraná
toma publica, a divulgação do resultado preliminar das
O Chamamento Público n®008/2024: t

aríã

uso de suas atribuições legais
propostas selecionadas de acordo

, no

com
1

ITEM
SECRETARIA

VINCULADA

SeCTetariá de

Esporte,

Cultura

Lazer

uescRiçÂO DO OBJETO entidade

SELECIONADA

Associação i

Còmunícação e

Cultura de Pün

CNPJ
01 Arte e Cultura

Promoção

entretenimerno e informação à
população do Município de Píên

dá cultura, de 08.658.378/

0001-99e

02 Desenvolvrme

títo do ensino

técnico

superior

Secretaria de

Educação
Promoção de transporte cóletívo
dos unrvereitários e estudantes
de cursos técnicos, que residam
no Município de Piên

Associação dòs

Universitários de

Piên-AUP

05.810.774/

0001-00e

03 Inclusão

Promoção.
Social

Secretaria de

Assistência

SocraJ

Defesa Civil

e

Prornoção da inclusão
^ sotíal de

crianças, adolescentes e jovens
do Município de Píên por meio de
oficinas artesanals,

Assodáçãò

Despertando

Estrelas-ADE

08.644.293/

0001-51e

culturais,

e deesportivas, ambientais
infonnátíca

I

04 Educação

tnciusiva

Secretaria de

Educação
Atendimento às

Transtorno do

Autismo (TEA), residentes
Município de Piên

pessoas com Assodação de

Amigos e pais dos

Auüstas de Rên -

34.696.848/

0001-19
Espectro do

no

AMA

05 Proteção e

cuidados

animais de rua

abandonados

Secretaria de

Agricultura, e

Meio Ambiente

(80%)

Secretaria de

Saúde (20%)

Atendiménto e assistênda a MIA - Movimento

Independente

pefos Animais

43.406.722/

0001-53

aos

animais de ma, cães e gatos
abandonados

■u

e recatados no

penmetro do município de Rên,
para posterior encaminhamento
a adoção

e

para

celebração da parceria e de que não fncome requisitos para

postenor formalização dos respectivos Termos de Fomento (''®''2ções legais),

Prazo para recurso 13/12/2024 a 19/12/2024.

para

Piên, 12 de dezembro de 2024.
Maicon GjtíS^opf

Prefeito Município de Piên/PR
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ESTADO DO PABANÁ

EREEEITüRAMüNICIPAL de hên

SECREXAKIA.DEAJ)M3I>I1STRAÇÃ0EFINANÇAS
SECRETARUDE ADMÍNISTRAÇAO EUNANÇAS DIVULGAÇÃO RESULTADO PRELIMINAR CHAMAMENTO PUBLICO 008/2024

SECREXAJRIADE ADMINISTOAÇÂO E FINANÇAS
divulgação RESULTADO PREUMINAR CHAMAMENTO PUBLICO 008/2024

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições leeáis i ^
propostas selecionadas de acordo com n ^oAno/^n>?r ^ toma pubbca, a divulgaçao do resultado
ITEM - - .

preliminar das
Area SECRETARIA VmCÜLADA DESCRIÇÃO DO OBJETO

ENTIDADE SEL^ONADA

Aísodaçâo de Cnrrtnaica^ « Cultura
(fepieo

CNTJM AiteeCuI&oa
Secwaiia de Esporte, Cultura e Promoção da gnihn^^

pojinlação do Município de Pi£á

“ínteámeuto o in&nntçáo í
oíisss^mioi-»Lazer

02 DcseavolvimeDio do eoslso

tdcaleoe superior

Secretaria de Educação Promoção de tmqMrte coleiivt. dos onivBriiirios c

«as« téaricos, qae leriíam no Momeipío de
Assocãtção dos Uiuveisílirios de Piía - 05.810.774/0001-00

AtJ?
PiOn 1

03 InelusSo e Promoção Sodd Secretaria do Assistêncis Social

e Defesa Cnil
Rtcnoção da inclusão social de «ricnçás, adolescemcs e jovens

do Monc^io de Píên por arelo de ofieinas ertesanais,
coliunüs. esportivas, amWeatais B do infannática

Assodaçèo Despertando . 08.644293/0001-51
ADE

Educação inchisiva Seereláita de Educação Aleodimeato âs pessoas com ItaiBtoao do Espeetto do
Autismo (lEA), residentes ao Muniefpio de íiSa

AssoctaçSo de Amsgos c pafe dos
Autistas de Pífio-AMA

34,696.848/0001-19

Proteção e CQÍdados aos asiouls

de ron abandonados

SeaeUiij de Agricoltum e Meio

Ambiente (80V&) e Secretaria de

Saúde

Aiendtmenio e assístêocta a animais de na, des e

sbandonadoí « resgatados iw perímetro do tmmc^o da Kên,
■ oaa TMtsterinf

de Fomento. ^ mpedunentos (vedações legais), para posterior formalização dos respectivos Termos
Pr^o para recurso 13/12/2024 a 19/12/2024.
Piên, 12 de dezembro de 2024.

MÃICON GROSSKOPF

Prefeito Mumcipio de Piên/PR

bUA—Movsnento independente pelos
Animais

43>J06.722/0001-S3

Publicado por:
LucianaLubke

Código Identificador:BF2AE7F2

Maténapubliwda no Diário Oficial dos Municípios do Paraná no dia 12/12/2024 Edicâo 3i 72

I

I

I
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DIVULGAÇÃO RESULTADO DEFINITIVO CHAMAMENTO PUBLICO 008/2024

o Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições ieoais
torna pubiica. a divulgação do resultado definitivo das propostas selecionadas de acordo corri
O Chamamento Público n"008/2024: '

rrem • area SECRETARIA

VINCUUDA

DESCRIÇÃO DO OBJETO ENTIDADE

SELECIONADA

CNPJ

01 Arte e Cultura Secretaria de

Esporte,

Cultura

Lazer

Promoção

entretenimento e informação à

populaçãodo Municípiode Píèn

dã cultura. Associação de

Comunicação e

Cuitura de Piên

08.658.378/

0001-99
e

02 Desenvolvime

nto. do ensino

técnico

supertor

Secretarta de

Educação

Promoção de transporte colefivo

dos universrtártòs e estudantes

de cursos técnicos, que /esidam
no Município daPiên

Promoção da inclusão social de

crianças, adolescentes e jovens
do Município de Piênpof meio de

oficinas artèsariais. culturais,
esportivas, ambientais e de

infbnnática.

Associação dos

Universitários de

Piên.-AUP

05.810.774/

0001-00
e

03 Inclusão e

Promoção

Social

Secretaria de

Assistência

Social

Defesa Civil

Associação

Despertando

Estelás-ADE

08.644.293/

0001-51
e

04 Educação

índusiva

Secretaria de

Educação

Atendimento às

Transtorno, do Especbo do

Autismo (TEA), resídetrtes

Município dê Piên

Atendimento e assiaênda a

animais de rua, cães e gatos

abandonados e resgatados

■penmetro do munídpio de Piên,
para postêríor éncaminhamento

i

a adoção ■

pessoas còm Assodação de

Amigos e pàls dos

Au&tasdePíên-

34.696.848/

0001-19

no

AMA

Protego e

ojidados aos

animais de rua

abandonados

Secretaria de.

Agricultura e

Meio Ambiente

(80%)

Secretaria de

a'úde(20%)

MIA - Movimento

Independerite

selòs Animais

43.406.722/

0001-53

no

e

fverem suas .prppostas. selecionadas serão convoradas"
^ ‘rabalho é còftipipyaèSò- db âtehdiménto dos requisitos

celebração da parcena e de que‘não iridoiteâqs.impédíriientQs (vedações^
postenor formalização dbs respectivos TdímõádbFòifieftto.

Obs.: Não houve recursos.

para

para

Iégais)i para
r

Piên, 08 de janeiro de2025.

Maicon Grq^skopf
Prefeito Munícrpíq^dê Píên/PR

I
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. Paraná, 08 de Janeiro de 2025 * Diário Oficial dos Municípios do •

EDSOM LUIZ BAGETTL Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste,
Estado do Pãraná,.nó uso de suas atríbuiçdes Legais e considerando o

Oficio n® 002^025 do Munícçio de Pianchita - PjR, datado de 3® de
janeiro de 2025.

RESOLVE:

Art 1* - CEDER, a partir de 02 de janeiro de 2025, o Servidor

Público Municipal DELESIO DEFANTE, portador da Cédola de

Identidade sob n<» 5855978/4 e CPF n* 923313.609-44, M^trfrTiia

1244, Nomeado pela Portaria n* 38/2009 de 09 de fevereiro de 2009,
lotado no Cargo Efetivo de “Auxiliar Administrativo”’ na fimção:
“Auxüiar Administrativo” Nível 10, Grupo' Ociçadonal 02, para
exercer a função de Secretário de Planejamento, no Município
Pranchita, lastreado ao artigo. 74-A da Lei Municipal n* 300/2002 - e

alteraçòw posteriores. Q9ispÕe sobre o Regime Jurídico e o Estatuto

dos Servidores Públicos do Município de Pérola D'Oeste-PR);

Art. 2* - O Ônus da remuneração será suportado pelo Município de
Pranchita-PR;

Art 3® - Esta Portaria enteara em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário, coin vigêndaatê 03 de janeiro
de 2026.

12AiNUAia|iM'’áiííy

Atesdimento

C

animais de no,
c3« c, gaws
aMndtmados e

resgai^os m
pe^nio do
Rnmtdplo de KiI;^
para posterior

ado^

Secreearú de

Agriealtma c
Meb Ambiess

(80%)
Seeretaria de

5a0deÇP%)

Prateio

abandocódos

e
MIA—Mo vimeoro

lodepeodeme
pelos Animais

aos
05 43.406.722/0001-

e
S3

As entidades que tiverem suas propostas selecionadas serão
^ convocadas pára apr^entação do plano de trabalho e comprovado do

atendimento dos requisitos paia celelwação da parceria e de que não
. meonje nos impedimentos (vedações legais), para posterior

formalização dos respectivos Tennos de Fomento.
Obs.: Não houve recursos.

Piên, 08 de janeiro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Munícçio dePiên/PR

Publicado por:
LucianaLubke

Código IdentílicadoRlCB882pE
\

SECREXARIA DE ADMINISIRAÇÃO E FINANÇAS
LEILÃO PRÉSiaíCIAL 001/2025

IHLÃO PRESENCIAL 001/2025
PROCESSO N* 2015/2025

i tlPO:MAIORLANCE-PORLOTE

Gabinete do Prefeito Municipal, em 07 de janeiro de 2024.

EDSOMLinZBAGETU

Prefeito Municipal

Publicado por:
TáianaMaria LocateUMachado

Código Identíficador:CB63866B

l

A PltEFElTÍJ^ MUNICIPAL DE PIÊN, CNPJ 76.002,666/0001-
.40<;:Mtti<: sedè.:.na Kia Amazonas, 373, Cmtro, Piên/PR, TORNA

PUBHCO,- para conhecmrento dos interessados, em con&nnidade
. co^ a-lei 14;133/21, que realizará LEITÃO de bens móveis

(máqjimas, eqoijfflmentos, veículos), considerados inservíveis pela
Pública, devidamente.avaliado pela Comissão ^

; Bens, Móveis e Imóveis. O léflâo será rwJizado no dia.

’13<ae^Yã:è^ de 2025, a partic das 09301i, na câmara municipal de
i ver^oreSiiRüa: Amenas, 170, Centro, Piên/PR.

sSi- ( .IR

;>
m1/I

■ií

de

E
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DIVULGAÇÃO RESULTADO DEEBSmvÒ CHAMAMENTO
PUBLICO 008/2024

SECRETARIA DE ÀDMINISXRAÇÃO E FINANÇAS
DIVULGAÇÃO RESULTADO DEFINITIVO CHAMAMENTO
PUBLICO 008/2024

O Prefeito do Mumcípio de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, otma publica, à divulgação do resultado definitivo
das propostas selecionadas de acordo com o Chamamento PúbEco
n®008/2024;

O edital completo ^tará à di^osição dos interessados a partir de 10

de Jahmri) de2024, no endereço ele&ôiiico httpy/www.pien.pr.gov.bt/
e Setor de Licitações da Secretaria bWicçal de Administração.

Piên/PR, 07 de Janeiro de 2024.

■ EDJ/A^p DUARTE SCSEIJURASEI
! Leiloéiró '

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheirorasld

Código Identificadòr:08382F00
SECRETARIA

VINCOtADA
DESCRIÇÃO
po Objeto

ÃR£A ENTIDADE

SEEEaONAPA

ITEM
a<pj

PCDISOÇ^

cuiietcsiQiaito e

afonzação
popul&l^o dó
Munltípío de PíSo

SEC^TARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 001 DE.02 DE JANEIRO DE 2025

I PORrARIAN®001DEO2DEJANEIRODE2025
Nomeia Leiloeiro Oficied edâ outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

.a:^úiçõ^; lè^ e constítudonaisi que lhe são conferidas
-consfd^^o ,0 que diz o Art 31 da Lei Federall4.l33/2l o Leilão

a leiloeiro oficial ou a servidor designado pda
• Administração''; e considerando a
• r leilão para alienação de bens imóveis e

,• movêismisetvCveis,
RÈâõL^:

Secretaria de

Eapoite. CuUan
cLazer

AsseciaçSo dc
q Comunica^ C
CulbuadePiâi

01 0$.6S8S78/OOOUAnceCuIcuta

Ptonwçio de
tnsspoRc cofetíve
doa usivasiiâttos

« esmdantes de

cuzaos tíccncos,
^ Rsidam do
MimieípiD dePiêa

Desestohdmestc
dc ensno lícoleo

cnpeiíor

As3oeia;£b dos
Urâvetritírios de

Pi5a-AUP

Secutukt de

EdueafSo
02 05510.774/0001-

00

Promoção . da
InctuaSo aoeia] de

crianças,

jowns
i&míeçb de Piên
por meto de
oUcleQj iiitwin..^

cultinais.
c^ortivaa,
uabieQtais e de

mfdnnitica.

Seoctaria de
AsrigèDcia

Sodal e Defesa

do
Àasodaçio
Dcápotando
Estrelas-ADE

Inelus5i> i

Piamoçlo Soeàl
03 Qa«4A2»3/OOOl-

51
Civfl

^ _ r Designar, para exercer as atribuições de Leüoeito
Administrativo, o servidorAíoidimetito is

pesoos

Tterstonao do

Eqwetn do
AutisB» (lE/^
residentes

Munic^lodeKcn-

EDUARDO

SCHEIVARASK]^ portador do CPF n® 009,6"63349-58, no periodo
, de .ocoi^cia do Leilão PúbHco OQl/2025, sem prejuízo de suas
i atribuições.

CCID

Assocle^o
Amisós e pau doa
Aurinas de Btín-
AMA

de
Edaeaçlo
(Relitav;i

Seaeufh

Edneaçso
de04 34.6P&848/CI001-

19

no
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO CHAMAMENTO PUBLICO 008/2024

O Prefeito do Município de Piên. Estado dq Paraná no uso de

toma publica, 9 divulgação do; resultado definitivo das
com o Chafnâmentô Público n”"

suas atribuições leQais,
w- ♦ ■ P''®P°sÍ3®saIecionadas:de acordo

n 008/2024, visto que naò houvé interposição de recurso:
ITEM AREA SECRETARIA

VINCULADA
descrição

OBJETO

Promoção da' cultura,
entretenimento

Informada à população
dp n/Tunlcrpío ddiPfèn:

' Promoção^ deítrânsporte
cdretivo

universitáríós

estudantes de
• , I

técnicos, que reeidam

.Munf.cíprpdepfên

DO ENTIDADE

SELECIONADA

Associação, de

Comunicação e

Ciiltuia de Ptên

CNPJ

ai Arte Seçretana de -

feporfe,

Cultuia

Lazer

e

08ie58.378/0001-99Cultura
e

e

02 Desenvol

vimento

do ensino

técnico e

superior

Secretaria dè

Educado
Associação 05.810.774/000mj0

dos dos

Cnlversítários

,dePíên-AUP

e

cursos

no.

03 Inclusão e

Promoçã

o Sòcial

Secretaria de

Assistência
Social

Defesa Civil

Promoção da Inclusão
soclál de'

Associação

Despertando

Estrelas-ADE

08.844.293/0001^1
crianças.

e

‘lurunfcfpip^dé^Piên
meio

artesànáis, i
.. !

esporas, ambientais e
de tnforrnâtica •

.Atendímento;às^esSoas

.dom -;^ètonfo: -'àk
fepectró • do Xutisrnp.
(TEA). resíâént^

por

dè oficinas

cultüráis.

04 Educação

inclusiva

Secretaria de

Educação
Associação de

^ Amigos e pás
dos Aufistas de

Piên -AMA

34.696.848/0001-19

no

Municípto'dé;Piên
05 Proteção Secretaria de

Agrícultata e

Meio-

Ambiente

(809Q

SéCretaria de

Saúdè (20%)

-Atendlmènfo' * e
43.406.722/0001-53e

assistencíà á'^^ánímais dè ' Movimento

'■independente

;'.peíos-Ariimals

cuidados
' rua, cães

^ándontados

resig^cÍí.^^^jj;ep'm6ÍrP
do ’

para'

è- íSfàtos
aos

,è
animais.

e

de rUa

ábandòha Ti.'
./PP^fior

encamlnhamèhiò.- a
dos

adoção.

piên, 08 de janeiro de 2025,

Maticqn Grosdkqpf
Prefeito Munfcipid cíé> PÍên/PR
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SECRETABIÀ DE ADMINKTRAÇÃO ETINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO CHAMAMENTO PUBIIÇO 008/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E MNANÇAS
HOMOLOGAÇÃO CHAMAMENTO PUBLICO 0Ò8/2024

Prefeito do Mtmicfeio de Piên, Estado do Paraná, no liso de ^ atribuição legais, toma pubHca, a divulgado do resultado definitivo das

rhCTnamentn póblico n?00872024. vístó QuenSoliouve mterposi<^ deiecurso:
O

propostas seledoiadas de acordo com o
* ^ ÃRÊX enudapeselecionada CNPJSEaiETAMA:VINCULADA. I>ESCRlCÃOPO'OBlErO'HEM

Alétodafie d« Conmiiaifãe cg^^J^jJg^JJ^j^ãterãJSimõ^oãiíaltais^^Éídicttoiatntoeinroniia^o
àpopBlatãò&Mcrit^tfojçJ^ ^ ■

08.«S&378/0001-99
ArtceCDlton

cLaxer

Frorao^o de transporte cb7^ó'dbí nníycrdtddõj
e estndásies.de'cnsôs t&nlãn,. qne-réldam no
Miúitdplo deií&o

Assoda^o dos VáivcsUárlos dc
Isén-ATI?

Pesenvolvlrncnto do

ensino tknleo e snperior
05^10.77<V0001<00

Seottana deEdoca^o02

F»mo];£ó ^dn'''jD^úiuSo. .sodal .-de '«riánj^
adòXesccnta e. jovras db' Mupldpío- de Flin por
intio de oócli^ nnenn^ arltarols, espoitlvns,
9nil»ieptalt«d«.infei^iléni' '•

AssodepSo Desertando Estrelas -SecKtaria de Assistência Social
e Defesa CivU '

Inclnsão « Promoção
Sodàl

08A44293;0001-S1
ADE03

AtíB'dimento'7àí?,yes»ãi^*oin<VT™rtbrao.'-dc
Esp«^V|ío^ÍMâ£rw. /râdentá
TÜfflji^áidwHcíii' vi- í

Ant^rio de Amigos e pMs dos
Ãri&tude-Kên - AMA

34.dP&84a;0001'19BOSecretaria de Ednea^oEdneoção iadnslva04

«fitmag-eié >By*Aá ç
p*eniyp]y^b

Bâdo^o

Prateio .0 cnldados aos SetreUite dc Agrieninia *
animais de na Melo. Ambiente (807^ e
abandonados SeerétaiiadoSaddepO^)'

MIA — Morimento Independente

p^õsAnloais
43^06.722/0001-^

ts

Piên, 08 de janeiro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Mmficâpio dePiên/PR
Publicado por:
Luciana Lubke

Cód^o Identificador;77B39874

DECRETO N.* 3/2025

DECRETO N.** 3/2025

SÚMULA: AutorizaoPoderExecutivoMunidpalaábiir Crédito Adicionai SUPLEMENTAR junto ao orçamento doMumcípio de

Piên,paraoExercjdode2025nototáldeR$ l.l55.1-ip,66.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso desuàs atóbi:iiçÕ!K.e,em confonmdade com as ^posições da Ltí Federal n.®

4320/64, Lei Orgânica Munidpál art. 66,item3X, comíbinados coni'as È^‘lMicipais n.® 155R de 02 de dezembro de 2024 è 1559 de 16 de

dezembro de 2024 resolve; 'j

DECRETAR

Arfieo 1* - Fica o Poder Execufivo Municipal autorizado a proceder a-Abertiiia-.de Gré^to Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento do

Município parao exercido de2025,namçortôndade'R$ 1.155,110;6d,mediãnteassegdiitesprovi<Êndás:

Snplementação de rubricas de despesa nas dotações orçamentárias:

Supieaentar
ValorDeaeritãoCódigos

SECRETARIADEDESENVOLVIMENTOECONtolICO -• •
•DESENVOLVIMENIOECONÔMICG. » ‘06.001

MANÜIEbieÃODASECRErAElA'DBDESEtjVOEVlMEbnOEa3NOMICOr-23.691.00072014

1.-. /KAQUISlÇAO DBIMOVEIS.4A90.61D0.O0
58831AS000WH>.TteBn5D5OpEiàP0S (livras)1560

58831850SUBTOTAL

SECRETARIADSEDUCAÇAO

EDUCAÇÃO08.001

GESTÃO DO ENgNOEUNDAMENTAL .12361.00093020

OBRAS-amSTALAÇOES4A9031.00.00

9180630OOm3^iS%aibrcTransfiáfat^ Coit33rocioiiais.ruNDEB

fiP-«?rÃODAEPUCACAO INFANTIL i
12365.00093022.

QBRAS-ElNSrAIACXBS '4.45031.00.00

9180630001033% sotge'n'°"<Ii^^facâfcCoi6ljtüriònáiàn3NDEB

GESTAO PO ENSINO FUNDAMENTAL12361.00093020

OBRAS-E INSTALAÇÕES4.45051.00.00
2013935200104-DeB^ irepettos Vinealadoa 6 Eáneayãn Básica2310

386505,62SUBTOTAL

SECRETARJADESAUDE11

FUNDOWUNiqPALI^SAdrô11.001

MWDTENÇAO DA SECRETARlADE SAUDE

RATEIO PELAPARTIQPÃÇÂO EM CONSORaOPÜBLlCO
10303.00143034

33.71.7a00.00

179386,1400493-Bloco dcCnstòo dc Agõesn SawtosFSblIeosVeSaOdc'3970

m886,I4SUBTOTAL



Prefeitura de
>

Secretaria de Administração e Finanças
Assèssoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO 2140/2025

OBJETO: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos a Associação

Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên - ACCCP, conforme chamada pública 008/2024

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Considerando o Charnamento Púbiico n® 08/2024 e em| atendimento à Lei n® 13.019/2014 e suas alterações,

com fulcro no caput do art. 31, justificamos a referida solicitação para a Celebração de parceria por meio de

termo de fomento para repasse de recursos financeiros a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura
de Piên.

Cabe ressaltar que a comissão de seleção procedeu com a devida análise dos documentos protocolados pela

entidade, aprovando os mesmos. E por fim destaca-se que o projeto a ser executado objetiva promover a

cultura, entretenimento e informações aos munícipes, através da programação da Rádio Piên FM, dando

oportunidade a difusão de idéias, elementos culturais,' tradições e hábitos sociais dos municípios, além de

oferecer mecanismos à formação e integração em benefício geral da comunidade. Desta forma, diante dos

supracitados fica evidenciado que a parceria com a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de

Piên, no desenvolvimento e ações culturais, corrobora com o interesse público

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

Não se aplica

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ x ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão dê recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. I

[ x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ x ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n^ 14.133/21.

Piên, 24 de janeiro de 2025

E ARASKIEDUARDO D'

Agente de contratação
Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024

I
I
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Rua Amazonas, 373

Centro, Píên - PR
83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Protocolo: 2140/2025

Assunto:" Celebração de parceria por meio de termo de fomento, para repasse de recursos a Associação
Comunitária de Comunicação e Cuitura de Piên - A CCCP, conforme chamada púbiica 008/2024',
Interessado: Secretaria Municipal de Cultura

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de licitações e contratos para

abertura de processo de Inexigibilidade para ''^Celebração de parceria por meio de termo de fomento,

para repasse de recursos a Associado Comunitária de Comunicação e Cuitura de Piên - ACCCP,

conforme chamada púbiica 008/2024."

O processo veio acompanhado do requerimento, termo de referência, estatuto da entidade,

ata de assembléia geral, plano de trabalho, certidões de regularidade fiscal e trabalhista, certidão

llberatória 016/2024, lei municipal n.® 1155/2013 e informações financeiras e orçamentárias.

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, Inciso XXI da Constituição, porém o próprio comando Constitucional citado já

enuncia que a lel poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos

especificados na legislação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais em

que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as circunstâncias

ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável), conforme o art. 75

da Lei n^ 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se dá

quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que a licitação "É inexigível a

licitação quapdo Inviávei a competição".

Cabe esclarecer que a licitação é Inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam ihvíabilizadoras de competição,

afastam peremptoríamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

governodepien
wu/uíf. mAn .nr.nrtw
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Rua Amazonas, 3 73

Centro, Ptên-PR
83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-1136

Art. 74. É inexigível a licitação quando Inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
(...)

Para além disso, conforme a Lei Federal n° 13.019/2014, ficou definido novas regras para a

celebração de parcerias, nas quais o Poder Público e as organizações da sociedade civil cooperam para

alcançar um interesse comum de finalidade pública. Essa lei reconhece que as parcerias aproximam as

políticas públicas das pessoas e das realidades locais possibilitando a solução de problemas sociais

específicos de forma criativa e inovadora, conforme disposto na Lei 13.019/2014, no art. 2°, inciso III,

dispõe que:

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se:
(...)
III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação jurídica
estabelecida formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em
regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco,
mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em termos de colaboração, em termos
de fomento ou em acordos de cooperação;
(...)

Desse modo, compulsandò os autos do procedimento administrativo, verificamos que foram

atendidos os requisitos dos artigos 34 e 35 da Lei 13.019/2014, de forma que do ponto de vista dessa

legislação não existe óbice a formalização da referida parceria através do termo de fomento.

De outro giro, a Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da

previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras

ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de necessidade de suplementação

orçamentária e financeira atestada pelo setor de contabilidade, atendendo, especialmente, o disposto

no Inciso III, §2^ do art. 7° da Lei de Licitações, de forma que, é imprescindível a realização de prévia

suplementação orçamentáría/financelra.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam Incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lel orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

(Vide.ADI 6357)

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público '^responderão solidariamente peio dano causado ao erário^

sem prejuízo de Outras sanções legais cabíveid'.

P á g n a 2 [ 3
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Rua Amazonas. 373

Centro, Piên - PR
83.860'000

(41) 3632-1136

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no árt. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

ê.r
PROCURADORIA

JURÍDICA
/

/

PREFEITURA
7 í

/

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

lei;

Pelos argumentos aqui elencados, bem como em decorrência do chamamento público de n.o

08/2024 entendemos ser possível a realização da parceria, desde que formalizado o termo de fomento

respectivo, bem como acompanhado o desembolso e execução do projeto nas atividades descritas no

plano.

III. Conclusão

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela legalidade da formalização

do termo de fomento, através de ínexigibilidade de licitação, com base no permissivo legal expresso no

inciso I do art. 74 da Lei no 14.133/21, observada a devida justificativa e o cumprimento de todos os

procedimentos do art. 33 ao art. 38, da Lei 13.019/2014, desde que ocorra a suplementação

orçamentária/financeira.

IV. Recomendação

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação direta ou

0 extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art.. 72, da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos.

Este parecer tem caráter meramente opinativo quanto aos contornos de legalidade deste

procedimento administrativo, cabendo o julgamento político de conveniência e oportunidade do ato

autoridade que se destina.

S.M.J. É 0 parecer. Piên, 27 de janeiro de 2025.

N LA^

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

^ny Cayoline^e Araújo
Procurai írídica

í/PR 111.206
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PÀRANÁPEN

PROTOCOLO N° 2140/2025

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 007/2025

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74®, I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Celebração de parceria por meio de termo de fomento-Associação Comunitária de
Comunicação e Cultura de Piên - ACCCP, conforme chamada pública 008/2024.

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE

PIÊN-ACCCP
CNPJ: 08.658.378/0001-99 .

VALOR: R$ 26.977,00 (vinte e seis mi! e novecentos e setenta e sete reais)

Dotação Orçamentária:

09.001.13.392.0010.2024.3.3.50.41.00.00 conta 2620

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 28 de janeiro dê 2025

Maicoh Grosskopf

Prefeito Municipal
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Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo em 28/01/2025 a Inexigibilidade de Licitação N° 007/2025, que tem

como objeto a Solicitação de Celebração ide .parceria por meio de termo de fomento
Associação Comunitária dè Comunicação e Cuitura de Piên - ACCCP, conforme^ chamada
pública 008/2024 em favor do proponente ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN - ACCCP- CNPJ: 08.658.378/0001-99 no valor

total de R$ 26.977,00 (vinte e seis mil e novecentos e setenta e sete reais) com base no
caput I do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com
parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo
administrativo n° 2140/2025

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Prefeitutade

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPEN

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 007/2025

PROTOCOLO: 2140/2025

Objeto: Solicitação de Celebração dé parceria por meio de termo de fomento-

Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên - ACCCP, conforme Charnada
Pública 008/2024 1

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO COMUNITÃRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA

DE PIÊN-ACCCP

CNPJ: 08.658.378/0001-99 ;
VALOR: R$ 26.977,00 (vinte e seis mil e novecentos e setenta e sete reais)
AUTORIZAÇÃO 28/01/2025



13Paraná, 29 de Janeiro de 2025 * Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO Xin | N® 3204 O

VALOR: R$ 111.454,00 (cento e onze mil e quatrocentos e cinquenta
e quatro reais)

PROTOCOLO: 2134/2025

Objeto Celebração de parceria, por meio de Termo de Fomento, para

repasse de recursos para promoção do transporte coletivo dos

Universitários e Estudantes de cursos, vinculada a Associação dos
Universitários de Piên (AUP), conforme chamada pública 008/2024.

AUTORIZAÇAO 28/01/2025

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíricador:2132C9B2 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS
DE PIÊN-A.U.P.

CNPJ: 05.810.774/0001-00

VALOR: R$ 79.996,50 (setenta e nove mil novecentos e noventa e

seis reais e cinquenta centavos)

AUTORIZAÇÃO 28/01/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXÍGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 006/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXÍGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N« 006/2025

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentií1cador:£18200D8

PROTOCOLO: 2136/2025

Objeto: Celebração de parceria por meio de termo de fomento-

MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS

conforme referente a Chamada Pública 008/2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N." 26/2025

MIA,

INTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

^ESSOA JURÍDICA: MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS
ANIMAIS-MIA

CNPJ: 43.406.722/0001-53

VALOR: R$ 79.999,83 (setenta e nove mil e novecentos e noventa e

nove reais e oitenta e três centavos)

DECRETO N." 26/2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao

orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 422.286,71.

O Prefeito Municipal de Piên , Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n,” 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.** 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

AUTORIZAÇÃO 28/01/2025
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiíicüdor:0765725F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXÍGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 007/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXÍGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 007/2025

DECRETAR

Artigo 1® - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

422.286,71,mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

LOTOCOLO: 2140/2025

Supicmeniar
VatarDescriçãoCódigos

Objeto: Solicitação de Celebração de parceria por meio de termo de

fomento- Associação Comimitária de Comunicação’e Cultura de Piên

- ACCCP, conforme Chamada Pública 008/2024

SECPBTARIA DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO
06

DESENVOLVIMENTO ECONOMlCO06.001

manutençAo da secretaria de
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO23.691.0007.2014

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNIOPAL DE PIÊN-PR AQUISIÇÃO DEIMOvÊIS4.4.90.61.00.00

407.2R6.71DQOnP-Itecursoa Ordinários (Livres)1560

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN - ACCCP
CNPJ: 08.658.378/0001-99

407.286.71SUBTOTAL

407.286.71TOTAL

Remaaejaitietilo
VALOR: R$ 26.977,00 (vinte e seis mil e novecentos e setenta e sete

reais)
AUTORIZAÇÃO 28/01/2025

ValorDesuiçãoCódigos

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Ê
FINANÇAS

03

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS03.001
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificadQr:2724A£98

tributariasosrigaçoes
CONTRIBUIÇÕES E DEMAIS

28.846.0000.8006

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS
contribUtivas

E
3.3.90.47.00.00

01065-Transfcrcncias da União Referentes à>

participaçOes na exploração de Felróleo e GásSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXÍGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 008/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO Ê
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXÍGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 008/2025
CHAMADA PÚBLICA 008/2024

15.000.00880

15.000,00SUBTOTAL

15.000,00TOTAL

I 422.286.71I TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇAO..—

Artigo 2.® - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo 1.® serão utilizados:
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fTERMO DE FOMENTO N» 004/20251

REFERENTE ÁINÉXIGIBILIDADE 007/202^ l
PROCESSO AbMÍNÍSTltóTIVp No: 2140/2025 í
VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBUCO 008/2024

i

il I•v

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE PÍÊN E A ENTIDADE

COMUNITÁEilA
•1 ) ^' t

(

: ASSOCIAÇÃO
COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN, PARA

’ OS FINS QUE ESPECIFICA.

t

DE
t

*

}■

Pelo presente instrumento, de !um lado Município de Piên, pessoa jurídica de

direito público, inscrito no^ CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede e foro em Piên, Estado do

Paraná, ,na Ruâ Amazonas^ nó' 373),,Centro, neste ato representado pelo Prefejto Sr. ,Maicon

Grosskopf, ata dé posse;'01/01/2025, residente e dorníclllado nesta cidade, doravante denominado

simplesmente : CONCEDENTE, ^ a ASSOCIARÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E
CULTURA DE PIÊN, pessoa jurídica de ' direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n°

08.658.378/0001-99, com sede e foro em Piên,;Estado do Paraná^ na Rua Manaus, n® 308, Centro,

em Piên/PR, CÊP 83.860-000, fone (41) 3632-Í551, 41 99974-4295 declarada de utilidade pública

pela Lei n° 1155, de 07f de março; de 2013; nesje -ato representada por seu Presidente, SR.

Vandérlei de Siqueira, brasileiro,'resídente ;e,dornjc|liadò na, Rua Belo Horizonte, ,nó 273, Centro,

em Plên, Estado do Paraná, dorávaptò dènomiriada''PROPONENTE, celebram o presente-TERMO *

DE FOMENTO, de acordo com a Lei Federal np 13.019, de 31 de julho de 2014, e suas alterações

posteriores, sujeltando-se, no que couber, às normas contidas na Lei Federal ,n° 8.666, de 21 de

junho de 1993'e alterações posteriores, no Decreto, Federal n^ 8.726/2016 e no Decreto Municipal

n° 214/2017, LpO r LEI 1558, de.02 de dezembro de 2024, nas condições abaixo estabelecidas:

í , i í ■ U i
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OèJETÒ

l

/
f

t
■ç,

O presente TERMO DE FOMENTO tem por objeto:

Formalização de parceria,entre o município deípiên e a Associação Comunitária de Comunicação e
Cultura de Píêh .-ÁCÇCP referente íaò Chamamento Público, 008/2024 conforme Plano dé, Trabalho
anexo ao processo; . ” ‘ Ij 4Ü- +)

I

parágrafo único: Para atingir o Objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir fielmente o

Plano de Trabalho elaborado pela entidade e aprovado pelo CONCEDENTE, que passa a integrar
i

este Termo de Fomento, independentemente deísua transcrição.
;rll' i

1
>•r

t

CLÁUSULA SEGÜNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São obrigações dó CONCEDENTE;

1. Fornéeèr os recursos para execução
' • : ;í; ;■ j' í ! ■

do objeto pactuado;: % V
; j

i
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2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO; •

3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação

de contas por parte da PROPONENTE;,

4. Promover a transferência dos- récursos finahcélros de acordo com* o cronograma de
j- ; ‘ : i •

desembolso contido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica Indicada pela

entidade PROPONENTE;

5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções. administrativas necessárias à

exigência da restituição dos recursos transferidos; ' \
^ 1 ' ! : . it i j
0. Notificar a celebração deste Instrumento a Câmara Municipal de Plên;

7. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura Municipal;

_,8. Prorrogar, de ofício, a vigência do presente conyênlo, quando houver , atraso na liberação

dos recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda

haja plena condição de execução do oj3jeto e qué a PROPONENTE esteja adimplente com

suas obrigações e condições de habilitação;

9. Avaliar, junto aos representantes da PROPONENTE, a execução dos objetivos deste

TERMO DE FOMENTO;
y ; j- • • '1 ' : I '

10. Atestar, através da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, que a PROpONENTE dispõe de

satisfatórias condições físicas e operacionais de funcionamento;

11. Exigir da PROPONENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente à última

parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução;

, a) Havendo pendência da prestação de contas-da !’últlma parcela liberada, será
1 • t ; j • , . í . ^ '

permitida a liberação da. parceia seguinte, conforme previstojno cronograma de

execução, apenas no caso de apresentação de justificativa fundamentada e aceita

pelo Municípip.

12. Comunicar à PROPONENTE acerca de quaisquer Irregularidades decorrentes do uso dos
'[ . 1 .

recursos referentes ao presente convênio ou outras pendências 'de ordem técnica,

suspendendo a liberação de recursos pelo prazo estabelecido para' o saneamento
apresentação de informações e esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta)

dias, prorrogável por Igual período;

'"13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais
‘ ' * ' í ,

danos e comunicar o fato à PROPONENTE pafa'qüe promova-o ressarcimento do valor

apurado, sob pena de Imediata Instauração de Tomada de Contas Especial;

14. Quando constatada a má aplicação dos recursos .públicos que houverem sido transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

I

4—.

i;

1

OU

1 (

I

I

i
\

1
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II - São obrigações da PROPONENTE:

1. Responsabllizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;

2. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necêssáríos ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;

3. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão

de Monitoramento e Avaiíação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do

Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações

referentes a este instrumento, junto às instalações da PROPONENTE;

4. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a

finalidade de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou

empregados dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos púbiicos, bem

como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada,

nos termos da Lei n® 13.019/2014 e suas alterações posteriores, salvo quando o contrato

obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante;

5. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de Investimento e de pessoal,

conforme o caso;

6. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

prevídenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao

adimplemento do TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou

subsidiária da Administração Pública pelos rèspectivos pagamentos, ou qualquer oneração

do objeto da parceria ou ainda por qualquer restrição à sua execução.

7. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação

de contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

8. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de

despesas;

9. Divulgar, em seu sítio na Internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais

e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria

celebrada com o poder público;

10. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios

fundamentais da administração pública nas contratações e demais atos praticados na

execução da parceria ou o inadimplemento da organização dá sociedade civil com relação a

outras cláusulas básicas;

11. Prestar otdos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de

/
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profissionais e pagamento dos respectivos saiários, gerenciamento e coordenação dos

trabalhos, sendo vetada a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou

não;

12, Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos

previstos;

13. Apresentar comprovação de existência de conta bancária específica e exclusiva para o

presente instrumento, efetuando todas as movimentações relacionadas ao recurso do

presente termo nesta conta bancária;

14. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

orçamentárias;

15. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do piano de trabalho pela administração pública;

16. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

17. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se

expressamente autorizado pela autoridade competente da administração pública;

18. Não realizar despesas com muitas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da

administração pública na liberação de recursos financeiros;

19. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e

diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de

orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem

promoção pessoal;

20. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a

instalação de novas estruturas físicas;

21. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO;

22. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 3 (três) fornecedores do ramo do

bem ou do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão

antieconômica;

23. Manter-se adimplente com o poder público conçedente naquilo que tange a prestação de

contas de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federai;

24. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela proponente, assim

como alterações em seu estatuto, bem corno enviar cópia da ata de eleição do quadro
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dirigente atual;

25. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados,

em conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades

dos programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que

possam coitiprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao

objeto conveniadò;

26. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes deste convênio, quando for o caso;

27. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação

disponíveis;

28. Informar o Município sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente

parceria;

29. Atender as recomendações, exigências e determinações do Município e dos agentes dos

sistemas de controle interno e externo;

30. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de

aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da

dívida pública, quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um)

mês.

31. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente

computadas a crédito da parceria e aplicadas exciusivamente no objeto de sua finalidade,

devendo constar dos demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

32. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e

de pessoal;

33. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n^ 13.019/14 e na Resolução

no 28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa no 61/2011-

TCE/PR, no que estas não confiitarem a Lei Federal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REPASSE E DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Para a execução das atividades previstas neste TÉRMÕ DE FOMENTO, no presente exercício, o

CONCEDENTE transferia à PROPONENTE, de acordo com o cronograma de execução, o valor

total de R$ 26.977,00 (vinte e seis mil e novecentos e setenta e sete reais).

§ 1° As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento orçamentário e a
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ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de metas, segundo a Lei de

Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa que apresente

funcionalidade.

§ 2° Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência

eletrônica sujeita à Identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta

bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública.

§ 30 Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços.

§ 40 A administração pública poderá autorizar 0 remanejamento de recursos do plano de aplicação,

durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que, separadamente

para cada categoria econômica da despesa, corrente ou de capital, a organização da sociedade civil

remaneje, entre si, os valores definidos para os itens de despesa, desde que, individualmente, òs

aumentos ou diminuições não ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) do valor originalmente

aprovado no plano de trabalho para cada item.

§ 50 O remanejamento dos recursos de que trata 0 parágrafo anterior somente ocorrerá mediante

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pela

administração pública responsável pela parceria.

§ 6°. O cronograma de desembolso deve ser seguido conforme previsão abaixo:

parcela

Março/2025

2^ parcela

Abril/2025

3^ parcela

Malo/2025

4^ parcela

Junho/2025

5^ parcela

Julho/2025

R$ 1.853,00 R$1.853,00R$12.153,00 R$1.853,00 R$1.853,00

7^ parcela

Setembro/2025

53 parcela

Agosto/2025

83 parcela

Outubro/2025

93 parcela

Novembro/2025

103 parcela

Dezembro/2025

R$ 1.853,00R$ 1.853,00 R$1.853,00R$1.853,00 R$ 1.853,00

CLÁUSUU QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para custeio do presente ajuste correrão à conta do Orçamento Municipal da

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, através das seguintes dotações orçamentárias:

09.001.13.392.0010.2024.3.3.50.41.00.00 conta 2620.
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DE

PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se inicia a partir de sua

assinatura e termina em 31 de dezembro de 2025, a qua! poderá'ser prorrogada, através de termo

aditivo.

§ 10 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade

civü/entidade, devidamente formalizada e justificada, à ser apresentada na administração pública

em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

§ 2° A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela administração pública,

antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato

período do atraso verificado.

§ 3° Caberá ao Município providenciar a publicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO no

órgão oficial de imprensa do Município de Piên, no prazo legal.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil/entidade deverá conter

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi

executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a

prestação de contas.

§ 1° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de

recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme

previsto no plano de trabalho e no presente TERMO DE FOMENTO.

§ 2° A organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas parcial, para fins de

monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parcela liberada.

§ 30 A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da bpa e regular

aplicação dós recursos recebidos no prazo de até 9Ò (noventa) dias a partir do término da vigência

da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.
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§ 40 Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a

organização da sociedade civil/entidade sanar a Irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 50 O prazo referido no item anterior é limitado a 45' (quarenta e cinco) dias por notificação,

prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para

analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

§ 6° 0 tomador fica proibido de efetuar alienação ou doação dos materiais permanentes adquiridos

previstos no plano de trabalho desse termo de fomento. Caso 0 bem por consequência, torne se

indisponível, obsoleto, ou não seja viável 0 conserto deverá ser devolvido à concedente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

A administração pública está incumbida de realizar procedimentos de fiscalização das parcerias

celebradas antes do término da sua vigência. Inclusive por meio de visitas in loco, para fins de

monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do regulamento.

§ 1° Fica 0 (a) Sr. (a), Luciana Lubke, integrante do quadro de pessoal efetivo do Município, portador

(a) da matrícula 10861 designado (a) como responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

presente Termo de Fomento e Fiscal/Gestor SUPLENTE a servidora: Márcia Zigovskí Radol - Matrícula

4765957.

§ 20 Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução

da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas

correspondentes de atuação existentes, em cada esfera de governo.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Fica a PROPONENTE obrigada a restituir 0 valor recebido atualizado monetarlamente, desde a data

do recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com 0 tesouro do

Município, quando:

1. Não for executado 0 objeto desta Parceria;

2. Não for apresentado, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas parcial ou final;

3. Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste TERMO DE FOMENTO;
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Parágrafo único. Compromete-se, ainda, a PROPONENTE, a recolher à conta da concedente o valor

correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, ainda que não tenha feito a aplicação

dos recursos.

CLÁUSULA NONA ~ DA PARALISAÇÃO OU DA OCORRÊNCIA DE FATOS RELEVANTES

O CONCEDENTE tem a prerrogativa de assumir a responsabilidade pela execução do restante do

objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de

modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi

executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu

essas responsabilidades.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

O presente TERMO DE FOMENTO poderá ser rescindido, conforme disposição do art. 79 da Lei

Federal n® 8.666/93, no que não contrariar o disposto na Lei Federal no 13.019/14, conforme

abaixo:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a

XII e XVII do artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação.

§ 1° Constitui motivo para rescisão do presente TERMO DE FOMENTO o descumprimento de

qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CONCEDENTE a

utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou ainda incorreção de

informação em qualquer dos documentos apresentados.

§ 2° O presente ajuste poderá ser denunciado por qualquer das partes por descumprimento das

obrigações enumeradas na cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RETENÇÃO DE VALORES

O descumprimento de qualquer das obrigações por parte da entidade implica a imediata e
automática retenção dos valores pelo Município, que somente os liberará depois de efetivamente
cumpridas as obrigações apontadas pelo Município como não satisfeitas.
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Parágrafo único. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em
estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovadO; exceto nos casos a seguir, nos

quais ficarão retidas até o saneamento das imprOpriedades:

I - quando houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela

anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive quando aferidos em

procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão repassador
dos recursos e pelos órgãos de controle interno e externo da administração pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da

administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o

inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas

pela administração pública ou pelos órgãos de controle Interno ou externo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES

É vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os

casos de serviços essenciais que não podem ser adiados, sob pena de prejuízo ao erário ou à

população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do

órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

É vedada também a celebração de parcerias previstas na Lei no 13.019/2014 que tenham por

objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de
fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.

CLÁUSUU DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS À ENTIDADE

Conforme o artigo 73 da Lei n^ 13.019/2014 e suas alterações posteriores, pela execução da

parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei n^ 13.019/2014 e suas

alterações e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a' prévia defesa,

aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e Impedimento de celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública
sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir

a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso II.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ANEXOS

Fazem parte do presente TERMO DE FOMENTO:
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a) O Plano dé Trabalho;

b) Todos os documentos constantes do Processo Administrativo n° Inexigibilidade 007/2025,

referente^ao CHAMAMENTO pÚBLIÇO N^ 008/2024, o qual deu origem a este Termo.-
i

f
ii'

1

I

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

E competente o Foro da comarca de,Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões referentes

ao presente ajuste. •lii •i' l •r

/

E para constar, foi lavrado o presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai por todos

assinado, na presença das testemunhas adiante assinadas

I
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Piên/PR, 29 de janeiro de 2025
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Testemunhas:

Nome: Luciana Lubke .

31

Nome: Adriana de F. Fragoso Bueno Franco
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VÀLOR TOTAL: R$ 128.510,00 (cento e vinte e oito mil e

quinhentos e dez reais)
Sendo 8 (oito) parcelas mensais de R$ 14.278,89 e I (uma) parcela de
R$ 14.278,88.

VALOR TOTAL: R$ 79.999,83 (setenta e nove mil e novecentos e

noventa e nove reais e oitenta e três centavos); sendo 9 (nove) parcelas
mensais de R$ 8.888,87.

Objeto: Formalização de parceria entre o municipio de Piên e o

Movimento Independente dos Animais - MIA referente ao

Chamamento Público 008/2024.

Objeto: Formalização de parceria entre o município de Piên e a

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên- AMA referente ao

Chamamento Público 008/2024.

Fiscal Administrativo: Alexandre Forteski de Oliveira e Márcia

Zigovski RadolFiscal Administrativo: Luciana Lubke e Márcia Zigovski Radol

como suplente

Prazo de Vigência: Se inicia a partir da data da assinatura do termo e

termina em 31 de dezembro de 2025.Prazo de Vigência: Se inicia a partir da data da assinatura do termo e

termina em 31 de dezembro de 2025.

Data de assinatura: 29 de janeiro de 2025
Data de assinatura: 29 de janeiro de 2025

Coordenação de Contratos.
Compras c licitaçõesCoordenação de Contratos.

Compras c licitações Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identmcador:728B6EIF

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:AClB8E3E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N" 004/2025SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

TERMO DE FOMENTO N“ 002/2025

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

HA PRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N" 004/2025

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE 007/2025

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 008/2024
TERMO DE FOMENTO N“ 002/2025

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 005/2025

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 008/2024

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊNINSTITUIÇÃO: ASSOCUÇÃO DESPERTANDO ESTRELAS -

ADE

CNPJ: 08.658.378/0001-99

CNPJ: 08.644.293/0001-51

VALOR TOTAL: R$ 26:977,00 (vinte e seis mil e novecentos e

setenta e sete reais). Sendo 1 (uma) parcela mensal de RS 12.153,00 e

8 (oito) parcelas mensais de RS 1.853,00.
VALOR TOTAL: R$ 111.454,00 (cento e onze mil e quatrocentos e

cinquenta e quatro reais). Sendo 1 (uma) parcela mensal de

R$12.383,84 e 8 parcelas mensais de R$ 12.383,77.
Objeto: Formalização de parceria entre o municipio de Piên e a

Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên -ACCCP

referente ao Chamamento Público 008/2024.
Objeto: Formalização de parceria entre o município de Piên e a

Associação Despertando Estrelas- ADE - referente ao Chamamento

Público 008/2024.

Fiscal Administrativo: Luciana Lubke e Márcia Zigovski Radol

como suplente.Fiscal Administrativo: Luciana Lubke e Márcia Zigovski Radol

• 10 suplente

Prazo de Vigência: Se inicia a partir da data da assinatura do termo e

termina em 31 de dezembro de 2025.

Prazo dè Vigência; Se inicia a partir da data da assinatura do termo e

termina em 31 de dezembro de 2025.

Data de assinatura: 29 de janeiro de 2025
Data de assinatura: 29 de janeiro de 2025

Coordenação de Contratos.
Coordenação de Contratos.
Compras c licitações Compras e licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identiflcador:9D86E00D

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identlficador:7668IF00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N" 003/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N® 005/2025

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N” 003/2025

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 006/2025

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 008/2024

TERMO DE FOMENTO N® 005/2025

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 008/2025

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 008/2024

INSTITUIÇÃO; MOVIMENTO INDEPENDENTE DOS
ANIMAIS-MIA

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE
PIÊN-AUP

CNPJ: 43.406.722/0001-53 CNPJ: 05.810.774/0001-00



Prefeitura Municipal de Piên - 2025

CNPJ: 76.002.668/0001-40

CEP: 83860-000 Cidada: Piên

Fone; 4136321136

Endereço:

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em Requisição N° Req. Compra N°

770751S4S/2025 Ordinário 112519/02/2025

Licitação

Tipo

Processo Inexiglbilldade

Número

7/2025 de 28/01/2025

Contrato/Aditivo

ContratoCódigo Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência
.atualizada

Inicio da execução Fim da execução Fim da execução
atualizada

Fornecedor

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN Matrícula

11334-4

CPF/CNPJ

08.658.378/0001-99

EnderoçO'

RUA MANAUS,308 - ANTIGO N» SOO Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

4609 - 4

Banco

104

CIdade/UF

Piên/PR

CEP Bairro

Centro

Fone Conta

34-1836604)00

tsificação da despesa

“ , 'Sáldò AnleHòr09 SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

09.001 ÁREA DA CULTURA

13.392.0010.2024 MANUTENÇAO DA CULTURA E TURISMO

3350417500 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR PARA PROMOÇAO DE PROGRAMAS DESPORTIVOS,

0 Recursos Ordinários (Uvres)

RS 26.977.00

Valor Émpehbadd
i

RS 18.000,00

-Sãldo aluai
" ' -.7. J

RS 8.977.00

2620

Outras Informações

Histórico

• Tehnò de Fomenlo n® 004/2025 - Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên
Empenhar o,valor de R$ 26.977,00 (Vinte e seis mil, novecentos e setenta e sete reais), que serão repassados de forma mensal, sendo 1 (uma)
parcela de RS 12.153,00 (Doze mlI, cento e cinquenta a três reais) e 6 (oito) parcelas de RS 1.853,00 (Mil e oitocentos e cinquenta e írês reais).

Itens

Çódigõ Nome ;Màrca- Valor''Quantidade. Valortolal

28075 Celebração de parceria por meio de termo de fomento- Associação

Comunitária de Comunicação e Cultura do Piên - ACCCP

SERV 1.0000 18.000,00 18.000,00

Certidão^,, ; f>—

CERTIDAO FGTS 2025012508161984230519 24/02/2025

02/06/2025

23/03/2025

«rtiqão Débitos trabalhistas

’:idAo unificada - rfb/pgfn
83815869/2024

8B6A.1BSE.0E86.61F3
x.

ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO FRANCO
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Prefeitura Municipal de Piên - 2025

CNPJ: 76.002.666/0001-40

CEP: 83860-000 Cidade: Piên

Fone: 4136321136

A r-:

IEndereço:

NOTA DE EMPENHO

Númoro Tipo Emitido em Requisição N’ Req. Compra N°

770751549/202S 1126Ordinário 19/02/2025

Licitação

Tipo '

Processa Inexfgiblüdade

Númoro

7^025 de 28/01/2025

Contrato/Aditivo

Código Contrato Aditivo inicio da vlgônela Fim da vlgôncla Fim davIgSncla
atualizada

Início da execução Fim da exocuçio Fim da execução
atualizada

Fornecedor

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN Matrfcuia

11334-4

CPF/CNPJ

08.656476/0001-99

Endereço

RUA MANAUS,308 - ANTIGO N» 500
Tipo de conta bancária

Conta correnle

Agôncla

4609-4

Banco

104

CIdade/UP

Plên/PR

CEP Bairro

Centro

Fone Conta

63660-000 34-1

jsificação da despesa

^^SãrâF^nteüo?
09 SECRETARIA DE ESPORTE. CULTURA E LAZER

09.001 AREA DA CULTURA

13.392.0010.2024 ^UTEN^O DA CULTURA E TURISMO

3350417500 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR PARA PROMOÇAO DE PROGRAMAS DESPORTIVOS

0 Recursos Ordinários (Livres)

I

R$ 8,977,00

"''^iVãiórErripé

RS 8.977,00

Saldo aliial2620

RS 0,00

Outras Informações

Histórico

' Termo de Fomento n* 004/2025 - Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piôn
Empenhar o valor de RS 26.977,00 (Vinte e seis mll, novecentos e setenta e seta reais), que serão repassados de forma mensal, sendo 1 (uma)
parcela de RS 12.153,00 (Doze mll, cento e cinquenta e três reais) e 8 (oito) parcelas de RS 1:853,00 (Mll e oitocentos e dnquenla e Irgs reais).

Itens

k' V

Cádigoiyt". ■g.Notno' ' ‘Qíiantidadé' -.= 'Valór''iMarca -‘Valor lótat

28075 Celebração de parceria por meio de termo de fomento- /tssoeiação

Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên • ACCCP

SERV 1.0000 6.977,00 6,977.00

Poftidão~" y ^

CERTIDÃO FGTS

rPRTiDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

TDAO UNIRCADA - RF8/PGFN

2025012508161964230519

63615869/2024

8B6A.1B5E.8E86.6'lF3

24/02/2025

02/06/2025

23/03/2025

ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO FRANCO

Equiplano Sistemas - Versão 1 Emitido por Doroti de Fátima Pieckocsz 19/02/2025 14:22:22


